
República Federativa do Brasil , 

DIARIO DO. CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

TERÇA·FEIRA, 18 DE AGOSTO DE 1987 BRASiuA-DF 

SENADO FEDERAL 
F aço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 

Humberto Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 98, DE 1987 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a elevar em Cz$ 1.205.683.727,82 
(um bilhão, duzentos e cinco milhões, seiscentos e oitenta e três mil, setecentos e vinte 
e sete cruzados e oitenta e dois centavos), o montante de sua dívida consolidada. 

Art. 1' É o Governo do Estado de Santa Catarina autorizado a elevar, temporariamente, os parâmetros 
estabelecidos no artigo 2• da Resolução n• 62, ·de 28 de outubro de 1975, alterada ·pela· Resolução n• 93, de 11 
de outubro de 1976,'arnbas do Senado Federal, a fim de que possa emitir 6.638.862 Obrigações do Tesouro de 
Santa Catarina - OTSC, no montante equiValente a Cz$ 1205.683.727,82 (urn bilhão, duzentos e cinco milhões, 
seiscentos e oitenta e três mil, setecentos e vinte e sete cruzados e oitenta e dois centavos) no valor de Cz$ 181,61, 
vigente em março de 1987, destinados ao giro de sua dívida consolidada interna intraliffiite mobiliária, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 14 de agosto de 1987. -Senador f:lumberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do art. 52, 
item 30, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

redação: 

RESOLUÇÃO N• 99, DE 1987 
Rerratifica a Resolução n• 292, de 1986. 

Art. 1 • O artigo 1' da Resolução n• 292, de 24 de setembro de 1986, passa a vigorar com a seguinte 

"Art. 1' É o Governo do Estado de Goiás, nos (ermos do artigo 2• da Resolução n' 93, de . 
11 de outubro de )976, do Senado Federal, autorizado a contratar operação de crédito no valor correspon· 
dente, em cruzados, a 2.602.501 Obrigações do Tesouro Nacional -OTN, junto ao Banco do Estado 
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de Goiás, este na qualidade de agente financeiro da operação, destinada à implantação de obras de 
canalização urbana, em Goiânia." 

Art 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 14 de agosto de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal, aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do art. 52, 
item 30, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 1"1•100, DE 1987 

Rerratilica a Resolução n• 49, de 1987. 

Art. 1• O artigo 1•, da Resolução n• 49, de 22 de maio de 1987, passa a. vigorar com a seguinte redação: 

"Art 1• É a Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa, Estado da Bahia, nos termos do 
artigo 2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor çorrespondente, em cruzados, a 80.000 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN, junto à Caixa Econômica Federal, destinada à execução de obras de infra-estrutura na sede 
do Município." 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 17 de agosto de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do art 52, 
item 30, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 101, DE 1987 

Rerratilica a Resolução n• 57, de 1987. 

Art. 1• O artigo 1• da Resolução n• 57, de 24 de junho de 1987, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1• É a Prefeitura Municipal de Capanema, Estado do Paraná, nos termos do artigo 
2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 40.000 Obrigações do Tesouro Nacional-::- OTN, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de agentefinanceiro da operação, destinada à 
execução de obras de infra-estn,ltura urbana compreendendo: pavimentação asfáltica, aquisição de terre­
nos, recuperação de microssistema de água potável e equipamento cornuni:tário d~ saúde, no Município." 
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Arl 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 17 de agosto de 1987, ..,..-Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal, aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos~do art. 52, 
item 30, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇJ\.0 N• 102, DE 1987 

Rerratifica a Resolução n• 7 4, de 1987. 

Art I • O artigo I • da Resolução n• 7 4, de 30 de junho de 1987, passá~ a vigorar com· a seguinte redaç~<r: 
"Art. I • É a Prefeitura Municipal de ltatiba, Estado de Siio Paulo, nos termos do~ artigo 2• 

da Resolução n• 93, de li de outubro de 1976, dd Senado Federal, autorizada a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 200.000 Obrigações do Tesouro Nacional- OTN, 
junto à Caixa J;:conõmica do Estado de São Paulo S/A, esta na qualidade de agente financeiro da 
operação, destinada à execução ·de obras do Projeto Cura, no Município." 

Art 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 17 de agosto de 1987. """: Senador Hum.berto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do art. 52, 
item 30, do Regimento Interno;~ promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 103, DE 1987 

Rerratifica a Resolução n• 168, de 1986. 

Art. I• O artigo I• da Resolução n• 16_8, de 20 de agosto de 1986, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. I' É a Prefeitura _Municipal de Piedade, Estado de São Paulo, nos termos do artigo 
2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 150.00\J Obrigações do Tesouro Nacional - OTN, 
junt': ~': ~?nco do Estado de São--Paulo S/A, destinada à execução de obras do Projeto Cura, naquele 
Mumop1o. . ~ ~. ~ 

Art. 2• ~ Esta: Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 17 de agosto de 1987. -Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal, aprovou, e eu Humberto Lucena, Presidente, nos termos do ~art. 52, 
item 30, do Regimento Interno, promulgo a seguinte. 

redação: 

RESOLUÇÃO N• 104, DE 1987 

Rerratifica a Resolução n• 380, de 1986. 

Art. 1 • O artigo 1 •, da Resolução n• 380, de 5 de dezembro de 1986, passá a vigorar com a seguinte 

"Art. 1 • É a Prefeitura Municipal de lnhumas, Estado de Goiás, nos termos do artigo 2• da 
Resolução n• 93, de_11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, a 80.000 Obrigações do Te5ouro N~cional - OTN,,junto 
à Caixã-Ecoflômica Federal, esta na qualidade de agente financeiro da operação, destinada à execução 
de obras de infra-estrutura urbana, no Município." 

Art 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, I 7 de agosto de 1987. - Senador Humberto Lucena, Presidente. 
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l-ATA DA 50. SESSÃO, EM 17 DE 
AGOSTO DE 1987 

1-1 -ABERTURA 
1-2-EXPEDIENTE 
1-2-1 -Mensagem do Senhor Presi­

dente da República 
- N• I42/87 (n' 237/87, na origem), resti­

tuindo autógrafos de projeto de lei sanciona­
do. 

1.2.2 -Comunicação da Presidência 
-Recebimento das Mensagens n<?" 141, 

143 e 144/87, pelas quais o Senhor Pres_idente_ 
da República solicita autorização para que as 
Prefe[turas Municipais de Diadema, Jacaref e 

, PenápoJis (S_ãp Paulo}, possam contratar ope­
rações de crêdito, para os fins que especi­
ficam. 

-Recebimento do Aviso n~ 360.-SP-87, do 
Presidente do Tribunal de Contas da Onião, 
no qual encaminha ao Congresso NaCi.Qnai -
o inteiro teor da d~cisão do Plenário, relatório 
e voto acolhidos ao_ apreciar as contas da. F:uD­
dação Nacional do fndio-Funai, exercíciOS de 
I963 a I965. 

-Recebimento dos Ofícios n'?' S/35 e SJ36, 
de 1987, do Governe".~" ·do ~do do Rio de 
Janeiro e do Prefeito de Carazinho-RS, solici­
tando, respectivamente, as retificações das Re-
soluções n<' 389 e 399/86. · ·· · -

1.23-Discursos do Expediente 
SENADOR .Marco Maeíel- Homenagem 

póstuma a Gilberto Freire. 

SENADOR VIRG!UO TAVORA, como Uder 
-Criação dos distritos de exportação de infor­
mática no Nordeste. 

SENADOR NELSON CARNEIRO A Aliança 
Democr.ftico Nocionol. 

SENADOR JAMIL HADDAD, como Uder­
Agressão ao Presidente da República no Rio 
de Janeiro. Anistia aos militares cassados. 

1-2.4-Leitura de Resolução 
- N<~l 05/87, solicitando a prorrogação por 

60 dias do prazo concedido a Comissão Parla­
mentar de Inquérito, destinada a apurar irregu­
laridades na concorrência para implantação 
da Ferrovia Norte-Sul, a partir desta data. 

1.3-ORDEM DO DIA 

-Votação, em turno único, do R~ueri.._ 
mente n<? 75, de 1987, de autoria do Senador 
Jutahy Magalhães, solicitando_ informas:ões ao 
Poder ExecutivQ quanto ao cOntrato de patro­
cínio a emissora de_te1evisão de Angola, reali­
zado pela Petrobrás, a fim de instruir a trami­
tação do Projeto ge Lei da Câmara ll'1 131, 
de I 978. Votação adiada por falta de quo--
rum. 

-Votação, em turno único, do_ Requeri­
mento n<? 87, de 1987, de autoria do Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, solicitando, informa­
ções ao Ministro-Chefe do Gabinete C:iyt1 d~ 
Presidência da Repúbllca, destinadas a instruir , 

SUMÁRIO 
a tramitação do Projeto de Lei da Câmara n~ 
I 98, de. I963 .. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Mensagem n~ ~60, de 1986 (n9 517/86, 
na ongem), relativa à proposta para que sefa 
autorizada a Prefeitura Municipal de Olho d'A­
gua do Casado, Estado de Alagoas, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
éfu cruzados, a 3.626,15 Obrigações de Te~ -
soUró Nac:iooal-:- OTN. Encenada a discus­
são do Projeto de ResolUçãO n~> 105, de-1987, 
oferecido pelo Senador Meira Füho em pare­
cer profetido nesta data, dev~nd9 a votaçâÇ) 
se·r féitª na ·sessão-seguinte. 

-Mensagem n'~ 124, de 1987 (n~ 215/87, 
na origem), relativa à proposta para que s_eja 
autoriza.9~ a_ Prefeitura Municipal de I ta coa­
tiara, Estado do Amazonas. a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 70.063,06 - OTN. Encemtdo 
a discuss-ão do Projeto de Res-olução n~ 
106/87, ofere_ci_do_ pelo Senador Nel~on Car-

- n,~iro em parecet proferido nesta data,_ deven­
do a votação ser feita na sessão seguinte. 

-Mensagem n9125, de 1987_ (n92l6/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Pr_efeitura Municipal de Aracaju, 
Estado de Sergipe, a contratar operação de 
crê_d_it._p no valor correspondente, em cruza­
-dos, a 90557,67 Obrigações do Tes~Quro Na­
cional - OTN. Encerrada a discussão do 
Projeto de Resolução n~ 107/87, oferec:ido pelo 
Senador Meira Filho em parecer proferido nes­
ta data, devendo a votação ser feita_ na próxima 
sessão. 

-Mensagem n' 127, de I967 (n' 218, na 
Origem) relativa á proposta para que seja auto-

- rfzada a Prefeitura Municipal de FJorian6polis, 
Estado de San~ CÇl@rin_a, a contratar opera­
ção de créditO- no valor corresporldente, em 
cruzados, a 48.072,13 Obrigações do T escuro 
Nacional - OTN. Encerrada a discussão 
do PrOjeto de Resolução n"' 108/87, oferecido 

-pelo Senador Pompeu de Souza em parecer 
proferido nesta data, d.evendo a v_ptação ser 
feita na próxima sessão. 

-Mensagem n' 128, de I987 (n' 219/87, 
na .origem), relativa à proposta para que seja 
autoriza a Prefeitura Municipal de Itiquira, Esta­
do do Mato Grosso, a contratar operação de 
crédito no valor correspol)dente, em cruzados, 
a 51.892,67 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Encenada a discussão do Projeto 
de Resolução n~ 109/87, ofereddo pelo Sena­
dor Mareio Lacerda em parecer proferido nes­
ta data, devendo a votação ser feita na sessão 
seguinte. 

-Mensagem n' I29, de I 987 (n• "220/87, 
na origem), relativa à prOpOsta- para que seja 
autorizadaa_ Prefeitura Municipal de Poá, Esta­
dê de São Paulo, a contratar pperação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 69.832,47- OTN. Encenada a discussão 
do Projeto de Resolução n? 110/87, oferecido 
pelo Senador Ponlpe"u de Sousa em parecer 
p_roferido nesta data, deven9o a votação ser 
feita na sessão seguinte: 

-Mensagem n' 130. de 1987 (n" 22II87, 
na o~gem), relativa à proposta para que seja 
~utonzada a Prefeitura Municipal de São José 
do Rto Claro, Estado do Mato Grosso, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, ern cruzados, a 40.000,00 ~OTN. En­
cerrada a discussão do Projeto de Resolução 
n~ 111/87, oferecido pelo Senador Mendes C<i­
nale e~ parecer proferido nesta data, devendo 
a votaçao ser feita na próxima sess_ão. 

_:Men~agem n9 132,-d-e 1987 (n9 226/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Munkipal de Jardim, 
Estado de Mato Grosso do Sul, a contratar 
operação de crédito-no valor d~ Cz_$-
7.443.152,00_ (sete milhões, quatrocentos e~ 
quarenta e três mil, cento e cinqüenta _e do!s 
cruzados). Encerrada a discussão do Projeto 
de Resolução n<~ 112/f37. oferecido pelo Sena-· 
dor Mendes Canale em parecer proferido nes­
ta data, devendp a votação ser feita na sessão 
segWnte. . _ 
- ·.:....~ensagein n~ -133, de 1987 (n9 '227187, 
na o~gem), relativa à proposta para que seja 
autonzada a Prefeitura Munidpal de Santa Ma­
ria, Estado do Rio Grande do Sul, a cOntratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 
2.0.428.513,68 (vinte milhões, quatrocentos e 
vinte e oito míJ, quinhentos e treze cruzados 
e sessenta e oito centavos). Encerrada a dls­
cussã~ do Projeto de Resolução n~ 113/87, 
oferectdo pelo Senador Edison Lobão em pa­
recer proferido nesta data, devendo a votação 
ser feita na sessão seguinte. 

-Mensagem n• I34, de 1987 (n• 228/87, 
_ na g_dgem), relativa à proposta para que sej<J 

autorizada a Prefei_tqra Municipal de Sorocaba, 
Estado de São Pal.!lo~ a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 73.065,40 - OTN. Encenada a dis­
cussão do Projeto ele R~solução n9 ll<t/87, 
oferecido pefo Senador Maw:o Ben~vides em 
parecer proferido nesta data, devendo a vota­
ç;ão ser feita na_ sessão seguinte. 

1.3.1 -Discursos apósa Ordem do Dia 
SENADOR UXIRIVAL BAP77STA - "'Carta 

- -ãO Nordeste" pronundamento do Presidente 
-aa República. 

SENADOR RA}MUNDO LIRA - Rompi­
mento político com o Governo da Para1ba. 

I .4 _;_ENCERRAMENTO 

2- DJSC(JRSO PRONUNCIADO EM 
.SESSAO ANTERIOR 

-Do Sr. Leite Chaves, proferid6_n_a sessão 
de I3-8-87. 

3-REilFICAÇÁO 
-Ata da 12~ sessão, realizada em 8-4-87 

4-MESA DIRETORA 

5- LiDERES E VICE-LiDERES DE 
PAR:J1DOS 

6- COMPOSIÇÁO DE COMISSÕES 
l>ERMANEl'ITES 
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Ata da 50~ Sessão, em 17 de agosto de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 4 7~ Legislatura 

ÀS 10 HORAS,. ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Mário Maia- Aluízio Bezerra:...... Nabor Júnior 
-Leopoldo Peres-Áureo Mello- Oda~jr Sqa­
res- Ronaldo Aragão- Almir Gabriel-Jarbas 
Passarinho - Alexandre Costlf:_ Edison Lobão 
-Chagas Rodrigues- Hugo Napoleão ~_Virgí­
lio Távora- Cid Sabóia de Carvalho- Mauro 
Benevides -José Agripino - Lavoisier Maia -
Marcondes Gadelha - Humberto Lucena-:- Rai­
mundo Lira - Marco Maciel - Me)nsueto· de La­
vor- Francisco Rollemberg- Lourival Baptista 
-Ruy Bacelar -Josê Ignácio ~erreira --Gerson 
Camata - João Calmon -Jamil Haddad -­
Affonso Arinos- Nelson Carneiro- Rõilan Tito 
-Severo Gomes- Fernando Henrique CardoSo 
-Mário Covas- Mauro Borges -lram Saraiva 
- lrapuan Costa Júnior - P:ompeu_ de Souza 
-Mauricio Corrêa- Meira Filho- lo1.,1remberg 
Nunes Rocha-Márcio Lacerda-Mendes Cana­
le - Rachid Saldanha Derzi - Wil~on Martins 
-Leite Otaves- José Richa- Dlrceu Carneiro 
- Carlos Chiarelli. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Dirceu Quneiro)- A 
lista de presença acusa o comparecimen~9 de 
51 Srs. Senadores. Havendo nÚrJ1ero regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos tra­
balhos 

O Sr. Primeiro-Secretário irá proceder à leitura 
do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM DO PRESIDEI'ITE 

DA REPÚBUCA 

Restituindo autógrafos de Projeto de Lei 
sancionado: 

N• 142/87 (n• 237/87. na origem). de 14 do 
corrente, referente ao Projeto de Lei da Câmara 
n' 22, de 1987 (n• 8.057/86, naquela Casa), que 
concede imunidade tributária às inStituições que 
menciona, toma impenhoráveis os seus bens e 
dá outras providências. 

(Projeto- que se transformou na ~i 11° 7.61_5, 
de 14 agosto de 1987.) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Dirceu Carneiro)- O 
Expediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Dirceu Carneiro)- A 
Presidência recebeu a Mensagem n!' 141, de 1987 
(rt' 239/87, na origem), de 14 de agosto do cor­
rente ano, pela qual o Senhor Pr_e.sic\ente da Repú­
blica, nos termos do art. 42, item VI, da Consti­
tuição, e de aco_rdo com- o art 2'~ da Resolução 
n41 93fi6, do Sefl.ado Federal, solicita autorização 
para que a PrefeibJra Municipal de Diadema, Esta-

- EXTRAORDINÁRIA-

Presidência do Sr. Dirceu Carneiro 

d.o ~e S5}o Paul_~. possa contratar operação de 
crédito, para os fins que especifica. 

NOs-telT'09s da Resolução n'~ 1, de 1987, a Presi­
dência designará, oportunamente, o relator da 
matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu ·carneiro) -A 
Presidência recebeu. as Mensagens W' 143 e 144, 
de 1987 _(n~s 240 e 24U_8], na origem), de 14 
de agosto do corrente ano, pelas quais o Senhor 
Presidente da República, nos termos do art 42, 
fteln VI, da -cõnSfítliiÇãõ, e de acordo com o art. 
241 da Resolução n9 _9;3n6, do Senado Federal, 
solicita autoriulção para que as Prefeituras Muni­
c:!J?ais deJacareí e Penápolis (São Paulo), possam 
cOntratar operações de crédito, para os fins que 
eSpecificam. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, a Presi­
dência <iesignará, oportunamente, os relatores 
das matérias. 

-o SR. PRESIDEI'ITE (Dirceu Carneiro)- A 
Presidência recebeu, do Presidente do Tribunal 
de Contaaaaruãõ, o Aviso n~ 360-SP-87, de 12 
dõ--COiTente,llCI qUal Sua Excelência encaminha 
ao COngressO Nacional o inteiro teor da decisão 
do Pleriárío, relatório e voto acolhidos ao apreciar 
as contas da Fundação Nacional do Índio- Funai 
---exetcíCIQs 'de 1983 a 1985, _examinadas em 
·Cónjlit'itoe ém "ci:infrohto com processOs de de­
núncia. 

De acordo com o disposto na Lei n9 6223-, 
de 14 de jUlho de 197.5, a Presidênda encami­
nhará o expediente recebido à Comissão de Fisca­
lização e Controle. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Dirceu Carneiro) -A 
Presidência recebeu, do GoVerno do Estado do 
Rio de Janeiro, o Oficio n9 S/3.5, de 1987 (N9 
816/87, na origem), solicitando a retificação _da 
Resolução rt __ 389, de 1986, que autorizou aquele 
Estado a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 3.180.370.480,00 (três bilhões, cento e 
oitenta milhões, trezentos e setenta mil, quatro­
centos e oitenta cruzados). 
- NostennosdaResolução n91, de 1987,aPresi­

dência designará, oportunamente, o relator da 
matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -A 
Presidência recebeu, do Prefeito de Carazinho, Es· 
tado do Rio Grande do Sul, o Oficio n• S/36, de 
1987 (n9 167/87, na origem), solicitando a retifica­
ção da Resolução n9 399, de i 986, que autorizou 
aquele munidpio a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 30.936265,20 (trinta milhões, 
novecentos e trinta e seis mil, duzentos e sessenta 
e cinco cruzados e vinte centavos). 

NostermosdaRes_oluçãon91, de 1987,aPresi­
dênda designará, oportunamente, o Relator da 
matéria. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Dirceu Carneiro)- Há 
oradores iris.critos. -

__ Concedo a palavra ao nobre Senador Marco 
Maciel, primeiro orador inscrito. _ 

~ ~O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pronun· 
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Gilberto Freyre, ex-COnstituinte de_ 1946, mor­
reu no Recife, num sábado, 25_ de_ julho, dia d_Q 
aniversário de_D_. _Magdalena, s_uã m1.,1lher. _ 

Seu nome, quase mítico, é sinônimo de trópico, 
de sol, de um pertinaz e abrangente trabalho cria­
dor, obsessivamen~e voltado para a _instauração 
de uma nova leitura do Brasil, pela qual o nosso 
País pudesse, enfim, identificar-se a si mesmo 
no encontro de suas raízes. -· " _ 

Rendamos, pois, nossa homenagem a mestre 
Gilberto, que ajudou o Brasil a abrir os olhos para 
sua verdadeira destinação, para a realização de 
uma vida tropicalmente situada, feculidamente 
aberta à convivência afetiva e efetiva, de uma de­
mocracia racial, total. -
--- Deputado Constituinte em 1946 pela União De­
mocrática Nacional - tendo sempre presente 
que um homem de pensamento deve s~lo, tam­
bém, de ação - Gilberto freyre teve seu nome 
ligado, proeminentemente, aos episódios histó­
ricos que marcaram, em Pernambuco, na década 
de 40, o processo de redemocratização de nosso 
País. 

Seu pensamento lúcido e claro nos cbe_ga d-es­
de o passado, nem tão remoto, mas já histórico, 
daquela última Constituinte e impressiona por sua 
.arualidade. 

Num dis_curso que então proferiu, Gilberto Frey­
re chamava a atenção para o fato de _não se_r 
possível supor que "a uma Constituição se dev~ 
ou se possa atnbuir o poder mágico, sobrenatural, 
de p-or si só criar, renóvãr ou assegUrar Lima or­
dem social". A Constituição seria o "sfmbolo ... 
de çüreJt:os e princípios já estabelecidos na comll· 
nidade a que se destine'', que os consagra e con­
firma, e também ... "instrumento de poder dos in­
teresses gerais da mesma comunidade, acima 
dos particulares e exclusivos, ou mesmo contra 
eles". 

Como pã.recem válidas até hoje as palavras do 
Mestre Gilberto. Como-ele parece debruçar-li~ so­
bre nós, do alto de sua atemporalidade, para acon­
selhar-nos sobre a tessitura de uma Constit1.,1ição, 
que ele desejava também fosse atemporal, não 
correspondendo... "apenas, ao momento em 
que ... aparece,-mas, tanto quánto possível, a uma 
época inteira a iniciar-se comesse aparecimento". 
Para tanto deveria ela "c;onservar-s~ o mais possí­
vel dúcti1, flexível, para vir a exprimir a eXPansão 
de princípios ou necessidades gerais durante toda 
uma época". 

Com efeito, Sr. Presidente, o reg[me que vamos 
moldar, não pode ser apenas o modelo que nos 
serve hoje, mas deve ser, também, -o pacto que 
atenda ao futuro. Sobre esse- aspecto, portantõ. 
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é indispensável que a ConstituiÇão democrática 
do Estado permita a permanente transição para 
o seu próprio apdmoramento. A adaptação dos 
mode1os políticos como se sa_be, não se faz ape­
nas em situações de continuidade e de norma­
lidade. Opera-se, sobretudo, em momento de cri­
se e de instabilidade. Tanto a nível interno, em 
face dos conflitos gerados pelas mudanças neces­
sárias, quanto no âmbito externo, em decorrência 
das relações com as outras nações. Logo, a nova 
Constituição, não deve prever apenas esses perío.­
dos de normalidade e de _e_s_~bilídade. Precisa, 
ao contrário, ser capaz de suportar os momentos 
criticos, a que todo modelO -está st.ljéito, pois é 
exatamente nessas situações que se prova, mais 
do que a sua utilidade, a sua viabilidade. 

Tendo em mente a_ ne<:essidade de preseJVar 
tais ·características na_ Constitu[Ção que então se 
formava, criticava GilbertO Freyre o Projeto da 
Constituição de 1946 por deixar muitas vezes "de 
ser uma Constituição e tomar~se quase um regu­
lamento" e entrar em competição com a legisla­
ção--comum. 

Lembramo-nos todos que a ConstittJ.ição çyjo 
projeto era assim criticãdo _tinha apenas 218 arti­
gos. 

E condensava asslm o-Mestre Gilberto o seu 
credo constitucional. 

"Sou dos que pensam que as constituições 
para se conservarem por muito tempo vivas 
e atuais e viverem a vida longa útil e sã que 
todos des_ejam a documentos dessa_natureza 
devem Umitar-se_ao simbólico_e_ao essencial 
deixando o mais para a lei ordinária." 

QUanto à substância mesma de suas iç:léias po­
líticas, talvez o mais certo fosse aplicar-lhe a classi­
ficação-que ele próprio cunhou para JOaquim Na­
buco, e que serve de titu1o a um dos textos compi­
lados na obra "Qu~ Política: um Revolucionário 
CõnSéNãdor". 

Corri efeito, Gilberto Freyie -compartilha Com 
Nabuco - ou nele projeta - muito do pensa­
mento político-social contraditório à primeira vista 
que sempre o caracterizou. Não seria só em Nabu­
co em quem pensava ao afirmar que aquele de_se­
jara ser reformador social, de preferência apolí­
tico, "uma vez convencido ae- qile- os problemas 
brasileiros de mais urgente solução eram, na base, 
sociais e não apenas políticos. Os representados 
pela escravidão mais do que os representados 
pela monarquia", Seus, também, os "olhos de 
revolucionário e pés- quase setnpre de conser­
vador" que Nabuco já herdava, por seu turno, 
de José Bonifácio, "também pensador alongado 
em homem de ação". 

É assim que, como bem recorda seu filho, Fer­
nando de Mello Freyre (Folha de S. Paulo, 
24-7-87, "Gilberto Freyre, meu Pai"), Gilberto s_e 
lançou à desmistificação de tabus entranhados 
na sociedade brasileira, considerando o negro es­
cravo -co-colonizador do BrasiL Sem o negro, co­
mo homem de trabalho agrário, reconhece, não 
teria se desenvolvido e consolidado no Brasü a 
complexa civilização canavie!ra, fundamental para 
o ulterior desenvolvimento econômico do País. 
em que pesem-quaisquer aspectos negativos do 
processo. Lamentou, por outro lado, que ao 13 
de maio de 1888 "não tivesse suc~dido o projeto 
magnífico de Joaquim Nabuco de integração 
imediata do_ ex-escravo na sociedade brasileira 
através do seu preparo para o trabalho livre, ... 
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projeto transabolicionlsta que teria significado pa­
ra: o Brasil uma complementação de um 13 de 
maio inacabado, por mais festivo que tenha sido". 
·nca pciteilte, pois, Sr. Presidente, a preocupa­

ção _constante em Gilberto Freyre, de que o gesto 
político não termine por ser vazio de conteúdo, 
que ao_ ato político declaratório se siga a ação 
correspondente no campo sócio-econômico, e 
que o leva já em 1936 a realizar, em Recife, o 
primeiro Congresso Afro-Brasileiro. 

CO_rhó Nabuco, de quem afinna que "partici­
pando da luta abolicionista ... não se empenhou 
numa_ reforma, porém numa revolução muito 
mais vulcânica do que republicana por ele tão 
temida'', Gilberto Freyre se afastava das disputas 
em tomo de questões políticas, sem dúvida im­
portantes, mas nem de longe tão graves quanto 
aquela em_ que se propunha mergulhar, o encon­
tro do brasileiro consigo mesmo. 

Como Nabuco também, entretanto, parece ter 
compreehdido que em épocas de transição "cabe 
ãós homens de responsabilidade intelectual ou 
política, mesmo _quando revolucionários na subs­
f.ánda, serem conservadores de fonnas e de ritos, 
para que dentro dess_es ritos se processem menos 
crua ou violentamente alterações necessárias ao 
melhor ajustamento entre os homens". 

·- É natural que fosse -dele o projeto que instituiu 
a hoje Fundação Joaquim Nabuco de Pesquisas 
Sociais - cuja atuação, de largo espectro, teve 
nele sempre o seu principal inspirador. 

_''_Gilherto f--!eyre escreveu,_ sem dúvida, a obra 
mais ímportante:da cultura brasileira", diz Darcy 
Ribeiro, acrescentando que "em certa medida, 
-Gilberto Freyre fundou o Brasil no plano cultural. 
Tal corno Cervantes fez com a Espanha, Camões 
com Portugal, Tolstoi com a Rússia, Sartre com 
-ãFrahÇa". 

E tal como Cervantes, Camões, Tolstoi e Sartre, 
Gilberto Freyre atinge o universal em um mergu­
lho profundo naquele cerne mais regional de seu 
ego, isto é, na sua pemambucanidade. 

De alguma forma, Sr. Presidente, Srs. SenadoM 
res, Gilberto Freyre prdc_urou mostrar que se pode 
ser telúrico e, ao mesmo tempo, unfversal. 

O Sr. Pompeu de Sousa - Permite-me V. 
EX' um aparte, nobre Senador Marco Maciel? 

O SR. MARCO MACIEL - Pois _não, com 
prazer, meu caro Senad_or Pompeu de SouSa! 

O Sr. Pompeu de Sousa- Ouço com maior 
atenção e quero louvar o belo discurso que V. 
~está fazendo sobre Gilberto Freyre, cuja morte 
não foi ainda devidamente recenseada em relação 
à obra magnífica que ele nos legou. I:: da maior 
iinPorfãri.Cii-qüe- ilós cultuemos os nossos altos 
valores cultUrais, sobretudo quando esse alto valor 
cultural, que é Gilberto Freyre, representa uma 
revolução para a inteligência brasileira, para a inte­
ligência no sentido de inteligir o Brasil. Gilberto 
Freyre foi o precursor da descoberta da realidade 
social brasileira. N6s, até Gilberto Freyre, vivíamos 
em pleno Conde de Afonso Celso - "Porque 
me ufano 00 meu País". Foí Gilberto Freyre quem 

_mergulhou fundo nas raízes humanas, sociais, 
culturais, históricas do Brasil e descobriu a sua 
realidade mais profunda, a realidade do seu povo, 
desse povo múltiplo e mestiço "desse povo com­
posto das três raças, que Olavo Bilac chamou 
tristes, mas que deram uma grandeza, uma reno­
vação, uma singularidade cultural a este Pais que 
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faz a própria individua\i'dade nacional. Gilberto 
Freyre'foi o descobridor do Brasil real.Aind_a outr«? 
dia, o suplemento cultural do Jornal do BrasiL 
que sai aos sábados, publicou uma magnífica re­
portagem - sob o titulo, _não me lembro muito 
bem, se sobre "os mestres", ou "os píonelros", 
ou .. os patronos", ou "os pabiarcas_ da radicali­
dade" - abrangendo um apanhado sumário, 
muito bem feito, das três obras capitais, revela­
doras do Brasil ao Brasil: a obra de Gilberto Fr~yre, 
â obra de Sérgio Buarque de HOiarida·- ambOs 
meus inesquecíveis amigos - e a obra de Caio 
Prado Júnior. Na verdade, nobre Senador, nunca 
é demais que a exaltemos, nela mergulhemos 
e renovemos essa obra de revelação dos brasi­
leiros aos brasileiros, para que este País s~ tome 
um país que cOnviva com ·as próprias realidades. 
Costumo dizer que o BraSil- sempre viveu niulto 
de tranformar idealidades em realidades, como 
se isso tivesse o condão de gerar uma verdade. 
Costumo dizer que o grande mal histórico-cultural 
que dificulta este País de encontrar os seus gran­
des destinos -e que precisamos denunciar esse 
mal para que possamos encontrar esse grande 
destino__: é o "faZ-de-conta':, Fazemos de con@ 
que é, quando não é; que aconte<:e, quando não 
acontece. Costumo citar um diálogo--:-queconsi­
dero exemplar nesse sentido, Um dia, dizia eu 
ao meu inesquecível amigO A1ceu Amoroso Uma 
'- com cuja jovial velhice convivi intensamente, 
assim como desconvivi com sua juventude, muito 
diferente, porque ele, na juve_ntúde, er~ velho e, 
na velhice, tomou-se, realmente, um renovador 
e um jovem - "Mestre Alceu, o ma1 deste Pafs 
é que ele vive no "faz-de-conta". Ele me tocou 
no ombro, pois tinha essejeito_de tocar as pessoas 
no ombro, e disse: "É, "seu" Pompeu, começa 
em "faz-de-conta" e acaba em ''tanto faz", Nobre 
Senador Marco Maciel, desculpe-me interromper 
por tanto tempo o discurso de V. Ex', mas ê neces­
sário que nos afetçoemos a esses patriarcas da 
realidade, a esses patriarcas da radicalização da 
realidade, para que nos encontremos com o Br~si.l 
real e façamos deste Brasil real uma realidade 
grande para o futuro dos brasileiros. Muito obri­
gado! 

O SR. MARCO MACIEL - Meu caro Sena­
dor Pompeu de ..Sousa, agradeço, entre desvane­
cido e sensibiliz<Jdo, o aparte de V. Ex", que traz 
uma contrlbulçª-o muito Importante à superficial 
aná1ise que faço da obra de Gilberto Freyre ao 
melhor conhecimento dos problemas nacionais. 

-Com efeito, Gilberto Freyre iniciou, podemos di­
zer, sua obra, de modo especial com "Casa Gran­
de e Senzala", wna nova escola de interpretação 
dos problemas s6cio-econômicos do País, e o 
fez de forma admirável, porque à sua condição 
de cientista social se juntava sempre a de exce­
lente escritor, o que fazia com que a sua obra 
não somente fosse necessariamente lida, enquan­
to contnbuição à Ciência e ao _melhor esclarE:ci­
mento dos problemas sociais, como também en­
quanto entretenimento, na proporção em que era 
rica de contribuição literária; era, portanto, agra­
dável de ser lida e apreciada. 

Mas, Sr. Presidente, eu dizia qeu Gilberto Freyre, 
em que pese a universalidade do seu conheci­
mento e, por que não dizer, até de s~ formação, 
foi sempre um telúrico. Isto explica o fato de ele 
não ter, um momento algum, deixado a sua terra, 
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o Pais e, de mod.o especial, o Estado em_ que 
nascera, Pernambuco, em que pese ter sido insls~ 
tenternente c:_onvidado a permaneJ:er no exterior, 
quer na Europa, quer nos Estados Unidos. 

O Sr. Carlos Chiarelli- Permite V. EJt um 
aparte, nobre Senador Marco Maciel? 

O SR. MARCO MACIEL - De alguma for· 
ma, Sr. Presidente, ele demonstrou, de maneira 
nítida, como eu dizia hâ pouco, que o fato de 
ser telúrico não quer dizer, necessariamente, seja 
provinciano. É possível ser, a UJTl s_ó tempo, telú­
rico e universal, porque telurismo não é sinônimo 
de provincianfdade, se assim posso dizer, assim 
como ser universal não quer dizer, necessaria­
mente, o ser cosmopolita. Eu poderia dizer que 
a contrafação do telurlsmo é o provincianismo, 
assim como a contrafação do universalismo é 
o cosmopolitismo. Gilberto Freyre conseguia as­
sociar o fato de ser telúrico e, ao mesmo tempo, 
universal. Este é um legado importante da sua 
obra e é. também, um exemplo que nos deixou 
vívo, presente, quase que a guiar os_nossos passos 
e a servir de lição para a nossa caminhada. 

Concedo o aparte a V. Ex!, meu caro Líder, 
Senador Carlos Chiarelli. 

O Sr. Cados Chiarelli-nustre Senador Mar­
co Maciel, <:ameça por onde V. Ex! encerrava, 
nesse momento, ainda que não concluindo o seu 
pronunciamento, e lembrava alguns comentários 
de lngenieros sobre a universa1idade e a regiona­
Hdade, sempre ensinando que o universal Jamais 
se completará se não tiver dentro dele o regional 
e que o regional jamais será tão aprofW'ldado 
a ponto de perder a dimensão do universalismo. 
Creio que, por essa razões, peia densidade do 
telúrico, pela força do regional, pela largueza do 
universal tirado desse regional, nada seria mais 
adequado e nada foi tâo oportuno do que V. EJr, 
da tribuna, ao se referir à figura de Gilberto Freyre, 
porque V. Ex' é um político que não perde as 
raízes da nordestinidade e da visão pernambu­
cana e, apesar disto, v. Ex' é um po!Jtico, na pleni­
tude do termo; com uma Visão larga, com hori­
zontes amplos, tratando da política não apenas 
no seu dia-a-dia do pragmatismo indispensável, 
mas tendo a necessária vísão para fazer delatam­
bém teses gerais que implfcam na própJia Cíência 
Política, indo além da limitação fronteiriça do mu­
nicípio, sem esquecer origem do palmo de terra 
de onde cada um de nós provém. Por isto, nessa 
espécie de contrapartida na ação política, a pro­
posta sociológica, o trabalho denb1ico e ao mes­
mo tempo emocionante de Gilberto F~eyre, que 
conseguiu ser cientista sem perder a emoção e 
a paixão, o que me parece extremamente valioso 
e que dá um toque humano na sua obra, é que 
me sinto multo feliz pela oportunidade da conver­
gência que, nesta manhã, esta "Casa Grande" 
nos dá - não sendo senzala evidentemente -
através da sua manifestação. Tinha que ser V. 
Ex!', por tudo que há de súnetria, guardados os 
tempos, as condições, o temperamento e a forma 
de agir, mas preservados os vfncufos e essa biva­
lência com o regional e o universal que caracteriza 
tanto o biografado quanto o biógrafo. De mais 
a mais, é extremamente importante para esta Ca­
sa ouvir as idéias que V. Ex' traz a respeito das 
propostas, das teses, dos comentários e por que 
não dizer das lfções de Gilberto Freyre sobre a 
art.~ de constituir uma organ~ação institucional 
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para __ o País, que é, em última análise, a própria 
Constituinte. Seus ensinamentos e suas reflexões 
chegam na hora mais oportuna, pelo porta-voz 
mais_ habilitado. _Obrigado pelo seu pronuncia­
mento e pelo registro que faz, de justiça, à tiQura 
de Gilberto Freyre. 

O SR. MARCO MACIEL- Meu caro Uder, 
Senador carlos Chiarelli, ~o a,gradecer as palavras 
que V. EX" profere _a meu respeito e, d_e__modo 
especial, sobre a figura de Gilberto Freyre, gostaria 
de observar _que V. EX' chamou atenção para um 
dado importante da vida e _da obra do homen_a­
geado: Gilberto f'teyre, einbora cientista social, 
sociólogo e antropólogo, em instante algum, per­
deu - como Jembroú, _com propriedade, V. Ex" 
- a -paixão-pela sua obra, a motivãÇão pelos as­
suntos sobre que versava. lsto é que fazia c;:om 
que os seus eSCiitoSSe tomassem sempre agradá· 
vels de ler po_rque, de alguma forma, eram escritos 
com o rigor da obra científica, mas com o estilo 
de alguém que Vivia o drama que relatava, que 
se engajava fundo na análise da condição humana 
e, de modo especial, na condição daqueles mais 
carentes, daqueles que mais o preocupavam, as­
sim como preocupavam a Nabuco e a tantos ou­
tros refomiadores Sociáis. 

O Sr. Mauro Benevides.- Permite V. Ex~ 
um aparte? (Assentimento do orador)- Senador 
Marco Maciel, quando o eminente Senador Pom­
peu de Sou;re interveio no brilhante discurso de 
V. Br, podeJia tê-lo feito em nome, também, da 
Bancada do Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro, quando se presta aqui, pela palavra au­
torizada e brilhante de V. Ex", uma homenagem 
à mem6ria imperecível do grande cientista social, 
antropólogo e sociólogo, cujo talento, cuja com~ 
petência, cuja criativídade, cujo espúi.to público 
todos nós reconhecemos. A Bancada do PMD~ 
par meu intermédio, se associa a essa homena­
gem, e já o fizemos quando, naqueles dias que 
se sucederam !roediatamente ao falecimento de 
Gilberto Freyre, no plenárío da Assemblé:ia Nacio­
nal Constituinte, quando tive eu, à frente dos traba­
lhos daquela Assembléia, oportunidade de, em 
nome da Mesa, associar~me ao enaltecimento qu_e 
então se fazia do grande brasileiro, há pouco fale­
cido. Portanto, o PMDB também se associa à ho­
menagem que V. Br presta ao grande Gilberto 
Freyre. 

O SR. MARCO MACIEL- Muito obrigado, 
meu caro e eminente Senador Mauro Benevides, 
peJas palavras e pela manifestação de solidarie­
dade da Bancada de seu Partido, o PMDB. 

O Sr. João Calmon - Permite-me V. EN 
um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL - Pois não, meu 
caro Senador João Calmon. 

-O Sr. João Calmon - Eminente Senador 
Marco Maciel, inicialmente, desejo felicitá-lo pelo 
seu antológico discUrso em homenagem a Gilber­
to Freyre ... 

O SR. MARCO MACIEL- Muito obrigado. 

O Sr. João Calmon - ... a glória maior da 
Sociologia brasileira e que, além dos seus outros 
extraordinários títulos, ostenta um, muito grato 
a todos nós que integramQs, nesta Casa, a ban­
cada da Educação. Gilberto F'reyre foi Constituinte 
em 1946. Ao lado de outros extraordinários valo-

rt'!S daquela época defendeu, com todo o vígor, 
a continuação da vipculação de um percentua) 
mínimo dos orçamentos públicos para a Educa­
ção, que fOi intrOduzido, inicialmente, na Carta 
Magna de 1934. Foi V. Ex!', pernambucano emi­
nente, q~e é um orgulho da vida pública deste 
País ... 

O SR. MARCO MACIEL - Mufto obrigado 
aV.Ex< . 

O Sr~ João Calinon- ... o responsável prin­
cipal pela regulamentação da c::hamada Emenda 
Calmon, que em 1983 passou a vincular o mínimo 
de 13% da receita <_ie impostos federais e de nun­
ca menos de 25% da receita de impostos -esta­
duais e munidpafs para a manutenção e desen­
voMmento do_ens.ino. Sem a sua ação obstinada, 
sem a sua preocupação obsessiva, não teria sido 

-possível implementar eSsa iniciativa do COngresso 
Nacional, que V. _Ex. saudou como a nova Lei 
Áw-ea da educação nadona1. Gilberto Freyre tem, 
nesta sessão, sua voz tão autorttada para homena­
geá-lo, e ele há de inspirar os Constituintes de 
hoje para que essa conquista do Congresso seja 
incorporada com um novo aumento_ à Carta JV\ag· 
na que e~tamos elaborando. Receba, nobre Sena­
dor Marco Maciel, as minhas mais efusivas felicita­
ções peJo seu belo pronuncíamento na manhã 
de hoje. 

O SR. MARCO MACIEL - Sr. Presidente, 
antes de concluir, gostaria de agradecer a contri­
buição que traz ao meu pronunciamento O Sena­
dor João Calmon, para Chamar atenção_ para uma 
faceta ainda não devidamente explorada da con­
tribuição de Gilberto Freyre, não o GUberto Freyre 
político~ mas o Gilberto F'reyre preocupado com 

_ o melhor encaminh.amel)to das questõe_s dei for­
mação c:ultural do nosso povo, nessa 'mesma 
preocupação com relação à educação, em que 
o mestre e Senador João Calmon se tem notabi­
l_izado. Porque, com efeito, o Senador JoãÕ Cal~ 
mon, dando continuidade - assiín posso dizer 
--:- a muitO daquilo que foi _PreQação do mestre 
Gilberto Freyre, pôde abrir nOvos horizontes parâ 

__ a educação brasileira com a apresentação; e pos-
terior aprovação, de uma emenda que vincuJa 
recursos orçamentários mín-imOs parã o desen­
volvimento da educação em nosso País. Por isso 
pude- como lembrou o Senador João Calmon 
--sauda~:_ a aprovação da_su.,_ emenda como uma 
rrova: Lei Aurea, porque tenho c;erteza que Gilberto 
Freyre, assim como Joaquim N'abuco, assim co­
mo José Mariano, não via na abolição do trabalho 
escravo apenas a libertaçáo desse trabalho mas, 
sobretudo, como condição para que se assegu­
rassem a todos os brasileiros, sem distinções, me­
lhores condições de vida. E se Joaquim Nabuco 
vívesse hoje, certamente, assim como Gilberto 
Freyre, assim como V. Ext, estaria preocupan­
do~se também com a condição do analfabeto. 
Se ele, no sécu1o passado, denunciou a esCTa­
vídão foi porque o escravo era aquele que estava 

. na posição mais inferior da escala social brasileira. 
E se- o _escravo d~ ontem desapareceu graças 
ao trabalho de Joaquim Nªbuc.o, c~rtamente,. ho-­
je, ele estaria fazendo, da luta pela educação, uma 
nova campanha abolidonista. A emenda Calmon, 
repito mais uma vez, significou para a educação 
uma nova "Lei Áurea", na medlda em que, assim 
como esta permitiu a libertação dos escravos.do 
cativeiro, aquela possibilitou a liberta.cão do ho-
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mem do analfabetismo, que lhe priva da plena 
fruição dos seus direitos sOciais e p-olíticos. 

Mas, Sr. Presidente, antes de encerrar, go$taria 
de repetir que Gilberto Freyre resistiu a todas as 
tentações para afastar-se intelectualmente de seu 
Pernambuco de origem, de seu Brasil e até de 
sua Língua Portuguesa. E foram muitas e muitas 
as solidtaçãos que ele recebeu nesse sentic;!_g, 
Mas, ele permaneceu, teluricamente, vinculado _a 
seu Pernambuco e a seu país e, conseqüente­
mente, a toda a sua gente. 

Seus professores nos Estados Unidos, para on­
de embarcou como e:~dan_te aos 18 anos, de:;;de 
que perceberam a pontecialidade do jove_m, lhe 
propuseram como nos lembra Gilberto de Mello 
Kujawskl (O Estado de S. Paulo, 2·8-87), per· 
manecer no hemisfério norte e adotar ~ .Língua 
Inglesa, a exemplo do Polonês Conrad, já que 
haveria futuro para um escritor na obscura Ungua 
Portuguesa. 

Seu próprio conterrâneo, Oliveira Uma, insiste 
com Gilberto Freyre para que este não Vólte ao 
Brasil pois "seus pulmões precisam de outro ar 
para respirar", 

Impassível diante de toda essa pressão, Gilberto 
pross.egue seus est\,ldos em __ Wacp_ e depois em 
Colúmbia, com brilhantismo mas sem dar impor­
tância aos graus acadêmiCOs-"mania ... que toma 
o Brasil tão ridículo" em seu próprio dizer, e sem 
voltar as costas para suas raízes. 

"Minha decisão está tomada: É reintegrar-me 
completamente no Brasil Atolar-me na sua carne 
e no seu massapê, Pelo sentimento já me sinto 
restituído à. infância brasileira ... " Assim se exprimia 
ao regressar ao Bras_il .em 1923. 

Em 1930, vítirila da tUrl:>ulência política daque­
les dias, e partindo em exílio voluntário para Lis­
boa, chocado, aba!Çl_Q_o_ em seus projetos de vida, 
Gilberto não abre mão de sua decisão firme de 
viver no Brasil "embora num canto, enjeitando 
oportunidades de brilhar e de vencer nas_ qu~s 
o1.1tros teriam avançado com fúr~a canina;", s:omo 
ele próprio comenta em uma carta a seu pai -
Alfredo Freyre -,em 1931. EStá-decidido a criar 
um estilo próprio, a vasculhar o.s -~spectos mais 
íntimos da História Social_Brasileira. 

"Casá -giande e sem:ala" e seus desenvo(vimen­
tos "Sobrados e mucambos", "Ordem e progres­
so" e "Jázigos e covas rasas", resultam desse 
amor pela intimidade nuclear da vida social brasi­
leira, reconstruindo nossa História Social a partir 
da família em seu quotidiano, a famma tal como 
se estrutura no trópico açucareiro que ele tanto 
ama e que conhece tão bem. 

Não toma contato com realidade sobre a qual 
escreve à distância. Convive com ela, mistura-se 
com ela, freqüenta pastoris e clubes populares; 
dança, come e beb~ com o povo. 

Essa paixão pela intimidade concreta e carnal 
com a vida social brasileira em suas bases telúri­
cas, conforme afirma ainda Kujawski, "é que expli~ 
ca a perspectiva original e privilegiada adotada 
por Gilberto na sua visão das coisas brasileiras". 

Não se trata pois de um Brasil burocrático ·co­
mo d!scrito nos documento$ oficiais, mas o das 
"cartas e confissões"; nada-da visão estática_ que 
se obtém ao olhar o pais de uma perspectiva 
do paço ·e da corte, mas o torvelinho da cozinha, 
do terreiro, do alpendre, da sala de visitas, da 
moagem, do canavial. 
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Em sua visãO, a cOmplementaridade existente 
na· s;rram:le unidade produtiva complexa que é o 
engenho de açúcar, com seu senhor, seus escra­
vos, seus capatazes, superpôe-se ao conflito en­
gendrado por outras abordagens sociológicas e 
o abafa. 

Seria necessária, antes de contruir uma socio­
logia que marque as diferenças e oposições entre 

-os-segmentos da sociedade, indentificar suas con­
vergências e seus elementos comuns, era no que 
acreditava Gilberto Freyre:_. Para ele, a casa grande 
e a senzala formam uma simbiose, na qual um 

- lóbulo completa o outro. Constituem síntese e 
não antítese, são o emblema de um relaciona­
mento pessoal entre o senhor de engenho ~ o 
escravo, baseado na convergência e não no con­
fronto. 

Essa nova abordagem, esse novo enfoque do 
que possa ser o relacionamento entre seres hu­
manos dentro de um sistema produtivo no qual 
a convergência suplanta a divergência e a coope­
ração o, conflito, é que o projetaram na órbita 
do universal. E a tudo isso pode chegar Gilberto 
_Fr~yre pelo seu entranhado regionalismo pelo seu 
conhecimento mais íntimo da realidade Social do 
Pernambuco que sempre e tanto amou. 

Diga-se, a bem da verdade, que s_ua grandeza 
foi reconhecida mundo afora. 

Recebeu distinções, dentre outras, das Universi­
dades- de Colúmbia, Oxford, Cambridge, Edin· 
buig, St AndreWs, Londres, diasgow, Madri, Sala­
niã11Ca, Sorb_onne, Coimbra. Utrecht.; além de enti· 
dades como o Real Instituto dos Trópicos (Holan­
da), a Sociedade Americana de Filosofia (Fila­

:· délfia), a Academia Portuguesa de História.. a As· 
Sociação Americana de Antropólogos, o Conselho 
dos Arquivos de Filosofia do Direito e Sociologia 
Jurídica (Paris). 

A "Nouvelle Revue Françaíse" destaca, _sobre 
Casa Grande e Senzala, "uma multidão de deta­
lhes humanos, descrição da natureza e do cora-

- ção do homem, qu_e_faz_e_m__de JJm livro científico 
uma epopéia tão apaixonante como o Guerra e 
Paz de Tolstoi ou o Dom Quixote". 

-· -Por sua vez, George Gurvitch classificou-o co­
mo "Um dos maiores, senão_ o maior sociólogo 
moderno". 

A repercussão de sua obra - mai~ de 1 00 
títulos, os principais traduzidos para os mais im­
portantes idiomas elo mundo- é particularmente 
honrosa para todos nós brasileiros, alcançando 
prêmios como o Anistfield Wolf patd o melhor 
traDalho mundial sobre "relações. entre raç_as", 
tomo o La Mando nina (ltá1ia) e o Aspen. conside· 

- rado uma espécie de Nobel dos Estados Unidos. 
Esta é a dimensão do escritor - pemambu­

. cano, brasileiro e universal - que faleceu num 
sábado chuvoso do Recife. Mas que nos deixa 
de herança, como um impêrio do sol tropical de 
Pernambuco, a claridade totalizante de sua obra 
"':"'"_magnífica, magistral- voltada, fecundamente 
para a intemporaJidade de todos os tempos. 

Sim, Gilberto Freyre está morto. Mas sua obr.;t 
vive! 

Aliás, ele. nUnca lígOu inüita importância à mor­
te, só à vida. 

O Mestre Afonso Arinos, ao fazer em seminário 
de tropicologia quatro anos "atrás um paralelo en­
tre os "Ensaios" de Montaigne e "Casa Grande 
e Serizala", como _obras aluvionais, às quais se 
agregam os trabalhos subseqüentes, chama a 

atenção, a propósito, para um dos poucos con­
trastes entre os dois trabalhos: 

__ Montai91:1e tinha _uma preocupação ·constante 
com: a morte, que era para efe tema freqUente 
de meditação, sobre o qual escreveu um ensaio 
magistral, marco sem dúvida dã: literatura inun­
dial. 

Já Gilberto Freyre sempie se"'pieoCupOú ffiuito 
pouco com a morte em tudo o que faziá ou escre­
via Sua atenção vol~a--se para a vida. Casa Gran­
de e Senzala fervilha d_e vida, ilumina-se com ela. 
Toda sua obra é um canto à vida em seus mais 
variados aspectos, sobre o qual a asa escura da 
morte poucas vezes lançou sombra. 

Uma dessas pouCas vezes foi em Heidelberg, 
em 1956, quando escreveu; 

"Penso no alemão que chamOU a morte 
de "doce morte" e disse- ''Vem, doce mor­
te". 

Eu não chamo a morte de doCe 
Sei que ela é amarga 
(0 amargor das raízes) 
Ü@e eu digo à amarga morte 
É que venha docemente". 

(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Virgmo Tá­
vora, 

O SR. VIRGÍUO TAVORA (PDS - CE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Seoadores: 

Lamentamos que um número pequeno de co.. 
legas aqui presentes. máxime aqueles que conos­
co lutaram em 1984, na Comissão Mista e depois 
em plenário, quando da votação da Lei de Infor­
mática, não nos permita chamar-lhes o testemu­
nho. 

Mas, Sr. Presidente, líder de antigo partido, que 
já não existe, tomou conhecida uma frase que 
o que tinha de curta, de Incisiva, tinha também 
de verdadeira; "QUe país é esse?". Em que pais 
nós estamos, Sr. Presidente? E isso diz aqui o 
Vke-Líder do PDS no Senado, traduzindo a an­
gústia, talvez a perplexidade da maioria daqueles 
seus colegas, da Câmara e do Senad_o, inclepen::. 

- dentes de que partido sejam, quando vêem, quan­
do assistem, quando se estarrecem na observa­
ção diária dos vem-e-vais da política do atua] Go­
verno quanto à Região Nordestina. E mais ainda 
quando lêem que estampadas estão em jornais 
declarações das mais altas autoridades deste País 
que, até ·proVa" ·em contrário, são feitas apenas 
para servirem de títulos de manchete. 

Nós, do Nordeste, e aí permitimo-nos ao nosso 
Uder pedir licença para falar também pelo do 
Norte, desde 1984 estamos pleiteando não urn 
favor, não uma benesse, ~as apenas que o Gover­
no cumpra uma lei. Quando em votação que hon­
ra este CóngfeSSO--;-ã Comissão Mista encarregada 
de apreciar o Projeto de Lei n~ _lO de 1984 -
Congresso Nacional, que iria se transformar de­
pois na Lei n9 7 232, a chamada Lei de Informá­
tica, pela força de suas Bancadas, e não come 
malevolamente é dito por pessoas que têm a idec 
logia comO fé priJ11~ira e úhlc:ã,_ e põem de lado 
essa racionalidade Sr. Presidente e Srs. Sena_dc­
res, fizeram incluir na redação final deste projet:~. 
do qual tiv_emos a honra de ser o Relator, aprova de 
por unanimidade naquela COmissão, e c:om a ab:;: 
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tenção de três votos no plenário do Congresso, 
dispositivo criando os distritos de infÇlrmátjca de 
exportação, consoante ditam os artigos 25, 26.­
e 27 do citado diploma. 

Três anos são passados e perguntaríamos, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, qual a mínima provi~ 
dênda que proventura foi tomada por parte do 
Executivo, seja daquele que deixou o Governo 
em março de 1985, sejam daquele que lhe suce-. 
deu, para tomar objetivo esta c;gnquista colossal 
para toda a nossa região? 

E o que são os distritos de informática de expor­
tação? São endaves dentro do nosso País, nas 
principais capitais do Nordeste, consideradas co­
mo territQr_io estrangeiro, para que aí fossem pos­
sibilitadas as atividades de todas aquelas empre­
sas de informática que aí quisessem se instalar, 
restrito, sim, o ingresso, o comércio dos produtos 
destas companhias corno interior do País, ficando 
livre a exportação e subordinando-se a interiori­
zaçi!o de seus produtos às mesmas leis que re­
gem naquele diploma legal, em todos os seus 
incisos- aliás muito minuciosos -a importação 
de material estrangeiro. 

Na hora foi a idéia recebida com palmas. A 
época fez ela parte de um ac;ord.9 do Execu!No 
com o Legislativo, quando após sete versões em 
que os interesses de parte das rnais conflitantes 
não chegavam a um acordo foi fmalmente, na 
oitava, que é aquela que hoje se trans(ormou n~· 
lei já citada, este dispositivo foi analisado, palavra 
por palavra, e integralmente apoiado e votado por 
unanimidade. 

Já vão lá três anos, Sr. PreSidente, e esta é 
a prioridade que o GovemQ, _Governo de Velha 
República, Governo de Nova República, Governo 
de Novíssima República que venha por aí, darão 
àquelas regiões de Norte e_N9rdest~ .. 

Fomos agradavelmente surpreendidos pela re­
messa c:om que nos brindou o Ministro. da indús­
tria e do Comércio, de um anteprojeto sobre a 
política industrial brasileira, em que eram bem 
citados, em que eram bem delineados os parâme­
tros para a criação -de zonas de processamento 
de exportação, preferencialmente no Norte e no 
Nordeste. 

Dias depois, tomado de um santo ardor, o Se- -
nhor Presidente da República, lembrando-se de 
que era nordestino, fez pronunciamento perante 
os Órgãos de Comunicação, lançando, em corres­
pondência àquilo que afirmara o Sr. Ministro da 
Indústria e do Comércio, nao a idéia das zonas 
francas, mas zonas de plataformas de exportação 
dirigidas (o que equivale às citadas zonas de pro­
cessamento de exportação) para o Nordeste. To­
dos nós batemos palmas, todos nós achamos 
que Sua Exc:elência; estava se lembrando de que 
era nordestino, todos nós achávamOs qUe àQuele 
embriãodosarts.25,26,27 da Lei n\'7,232 eStava 
frutificando, faltavam apenas as dedsões presi­
denciais e estas nos eram anunciadas. 

Com que surpresa vimos, depois o -resporisáVE:l 
pela condução de nossa política ecOnômica o 
Titular da Fazenda declarar que zona franca e 
plataforma de exportação eram uro~_loucura! 

Sr. Presidente, aqui não fala o oposicionista, 
senão iria descarregar uma catilinária quanto a 
divergências entre Ministro e Presidente da Repú-
blica. Fica, então, o dito por não dito. -

Há absoluta descrença çio povo nordestino, má· 
xime quando um dos governadores da Zona Fran­
ca - governador de tanto prestígio perante o 

Presidente c:la Repúbllca- volta à sua terra dizen­
dq-se_ d.esesperançado, porque as zonas francas 
não eram- afgo a se esperar, agora, no Nordeste. 
Mais parece anedota, Sr. Presidente! 

Vai agorã o Senhor Presidertte da República 
a Xingó. Palmas! Lá estaríamos- se Cometido a 
nós não-o fosse treinar a última versão do Grupo 
dos 32 - O Héicules, tão falado na imp-rensa. 
Lá teóamos ouvido Sua Excelência dizer que vol­
tam as zonas de processament9 de: exportação 
- ãs cfiaJii~daS plataformas de exportação. 

A mesma autoridade que achava ser uma lou­
cura afirmar que iria constituir - e a nós, Presi­
dente, isso-soa como bJincadeir~ - um grupo 
de trª-_b_~no Com O Mii'listério da Indústria e do 
Comércio e com o Ministério da FaZenda, de mo­
do a tomar factível a idéia. 

N não param as nossas apreensões. O fator 
ideológico se superpondo muito e muito àquele 
regional e àquele nacional, enche agora as folhas 
de alguns jornais nordestinos, lutando terminan­
temente contra a criação dessas zonas e mos­
trando que sua implantação equivaleria a· Uma 
invasão de muhinaclonais. 

Dizem que Cristo em seu calvário pediu a Deus 
que perdoasse os _que não sabiam o que diziam. 
Que ãlgué111: do Sul seja contra o desenvolvimento 
de sua terra nordestina é corripi'eensível, por falta 
de conhecimento, mas que o n·ordestino empre­
gue a sua pena para, justamente combater, por 
mera convicção ideológica, por a1ergia a multina­
donats, a indústrias não-nacionais, isto, realmen­
te, Sr. Presidente, se nos afigura uma ins21nia. 

O Sr. Mauro Benevides - V. Ex" Concederia 
um aparte, nobre Senador Virgílio Távora? 

O SR. VIRGÍUO TAVORA - Ouço V. Ex'~~ 
com imehso prazer. 

O Sr. Mauro BêileVIdeS·-=. Emlriente-Uder, 
Senador Virgílio Távora, eu gostaria -de, no discur­
so ae v. Ex', expressar tninha solidariedade à idéia 
da instituição da zona franca sediada em uma 
das Capitais do Nordeste, .no·caso, mals Precisa­
mente em Fortaleza. Tive ensejei de ocupar, há 
cerca de 4-5 dias, o espaÇo regimental destinado 
à Uderança do PMDB na Assembléia Nacional 
Constifilifite e aí me posicionei com a maior firme­
za e decisão em tOmO dessa iniciativa, louvan­
do-me, inclusive, em manifestações reiteradas de 
várias entidades empresariais do Estado, urna de­
tas a nossa vetusta e tr~d.ic:iOnal AssodaçãQ Co­
meic::íal, que passou a reclamar, da rePresentação 
parlamentar do nosso Estado, uma ação mais 
vigilante, mais incisiva junto ao Presidente da Re­
pública, aos Ministérios da Indústria e do Comér­
cio e da Fazenda,-para viabilização desse extr~or­
dinário cometimento. Diria a V. Ex!', nobre Líder 
VirQíllo Távora, que alguns dias depois do nosso 
pfonundamento, o próprio Ministro José Hugo 
castelo Branco a mirri se dirigiu, através de telex, 
corin.inicãildo que _a_ sua assessoria eç:onômica 
se-debruçàra sobre aquela tese e que, nos próxi­
mos dias, seria conhecido o rumo adotado pelo 
Governo, se apenas zona franca ou se CÇJm aqú~la 
amplitude concebida por alguns setores ligaâoS 
a economiStaS do nosso Estado, entendendo que 
se poderia alcançar também a área de serviço 
da zona franca, concebfda Para o Nordeste brasi~ 
le1ro. Esttve, igualmente, com o Sr. Ministro Bres-­
sei'Pereira,-t.alvez no_mesmo dia em que recebia 
a comur~.icação do Sr. MinistrqJosé Hugo ~elo 
BranCo;-e- aí, de fOima maiS clara e mais peremp· 
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tória, pedi ao titular das finanças que revisse posi­
ção anterior - pelo menos era esse o anúncio 
da imprensa - de seu Ministério_-:- e ~_m~~m 
se identificasse com esse~ empreendimento que 
em dúvida, a economia regional. Portanto. saUdá­
rio com V. El<"'~ solidário com o Nordeste, solidáriO 
coin a pretensãO, -eSpefãinOS- qlit{ O Presidente 
ci..unpra o qüe-ar:;:un<:lq_u há poucos _dias, na _quar­
ta-feira passada, dia 12, ao anunciar a construÇão 
da usina de Xingó; que se cumpra a decisão presi­
dencial e tenhamos mais esse impulso extraor­
dinário no desenvolvimento daquela importante 
faixa geográfica do País. -

-0 SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- -A 
Presidência comunica ao ilustre orador que o seu 
tempo regimental já foi excedido em vários mi­
nutos. 

O SR. VIRGiUO TAVORA- E como o~orà· 
dor conhece a magnanimidade da Presidência, 
vai-lhe rogar mais dois minutos para conc::luir a 
oração. 

Eminente Senador Mauro Benevides, o que é 
preciso, neste País, é um "ser ou não ser"; acabar 
esta fatal indecisão: "vou fazer'", v~m uma pressão 
do lado; não faço! A terceira pressão. é maior: 
"Fãço ... " Diziam aqueles com os quais comecei 
a minha vida, os meus chefes castrenses: ''Pior 
do que uma má decisão, _é a indecisão"_ 

Desde 1984 que a lei determina, e ao que sãbe­
mos, uma determinação de lei é inquestionável. 
Dizem: desde 1985 tentou·se criar o pólo de infor­
mática no Nordeste para exportação e não holNe 
wna cort'rpanhia multinadonal que se interessas­
se". E por quê? Por razão simples, porque falta 
determinação presidendal. ~ sabido que a SEI 
é contra; ~ sabido que a turma mais jacobina, 
que hoje lida na política brasileira, é contra, embo­
ra na ocasião tenha aprovado a idéia. Como não 
têm mais argumento, para se eximirem, dizem: 
"isto foi uma iniciativa de Roberto ~mpos que 
entrou na Lei de Informática, como de mansinho". 
Ao quê sabemos, as emendas ao projeto do Sena­
dor Roberto Campos, são as de números~ 19! 54, 
67, 68. 102. 117. 127. 139. 142. 148, 160, 164. 
195. 210. 228. 240. 244 e 248. Em nenhwna 
delas, Sr. Presidente, Srs. SenadoreS, está inserida 
a criaç.ão de distrito de informática de expãrg.tção. 

Não Viemos aqui lutar pelos distritos de infor­
mática de exportação porque isso depende, única 
e exclusivamente, do Governo fazer c::umprir a lei. 
Viemo~ lutar por um momento como este, de 
tanta amargura para a Nação, a fm de que da 
parte do Poder Executivo seja tomaqa uma deci­
são. Isto já dedaramos: nós vam_os faz.er ou as 
zonas de processamento de exportação ou as zo­
nas -francas ou as zonas de processamento de 
comércio e de serviços? 

ISso, Sr. Presidente, é que gostaríamos de deixar 
aqui bem relatado, para sempre avivar a memória 
de V. E.xr sobre o noss:o. pronunciamento de hoje. 
O nOrdestino é sofredO"r, o nordestino enfrenta 
as maiores intempéries, mas o nordestino tem 
wna característica q~e nunca nlnguêm lhe negou: 
é ser inteli_gente, nãq -~ bur~. _E ele, não sendo 
bUrro, não admite mais que seja levado, como 
se diz na gíria, "na conversa". 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente._ (f11,Ji· 
to bem! Palmas.) 

O SR.. PRESiDENTE (Dirceu Cameli'ó) -
COncedo a paJ._aVra ao 116bre Senador Nelson Car· 
neiro. · 
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O SR. l'IELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Confesso a V. Ex'", Sr. Presidente, e aos nobres 
Srs. sen-adores, que ha manhã de hoje fui colhido 
por uma grande dúvida. Existirá reàlmente a Alian~ . 
ça Democrática no plano nadonal, já que no pia~ 
no regional, evidentemente que excepcionalmen­
te, as duas agremiações se agremiam, aprovei­
tando a expressão agremiação. 

Leio no Correio BrazDiense de hoje ·que o 
ilustre Líder Carlos Chiarelli, falando em Porto Ale­
gre, criticou quase todas as medidas da área eco­
nômica desde o Plano Cruzado," denunciou que 
haverá dots meses de desequilíbrio em quedas 
sucessivas do poder de compra dos assalariados 
por causa do aumento dos preços sem a liberação 
dos salários, num convite à recessão que o PFL 
não permitirá. 

São declarações do ilustre Líder, textuais: 

"O PFL está propondo a imediata anteci­
pação do aumento salarial para as folhas de 
agosto, a redução do número de parcelas 
para o pagamento do resíduo, a inclusão do 
resíduo da inflação desaparedda, por mági­
ca, os 12 dias de junho, e o reexame da 
política de juros." 

Muito bem, é o que pensa o PFL 

Carlos Chiarem, aproveitando que o Presi­
dente do PMDB assumiu a Presidênciâ da 
República, com a viagem do Presidente José 
Saméy ao México, disse que "o PFL, que­
rendo ajudar o País, tem que reagir coiitra 
a política econômica que o PMDB, através 
dos seus economistas, impõe à Nação. lem­
brou que, no Plano Cruzado, o PFL pagou 
eleitoralmente por não terem sido feitas as 
correções exigidas em maio, quando a infla­
ção ia para nívej.S-- jamais vistos e o Partido 
propôs e cobrou modificações, conseguindo 
o congelamento temporário." 

Ora, Sr. PresJdente, são noticias que me sur­
preendem. O quanto me lembro, em maio do 
ano passado não vi nenhuma manifestação públi­
ca, ao menos, das Uderanças do PFL, cobrando _ 
a revisão do Plano Cruzado, que não s6 beneficiou 
- sejamos justos - o PMDB, mas também o 
quanto pode, o PFL Não é, portanto, motivo para 
cjue se acuse apenas O PMDB dos equívocos ou 
das conseqüências de um plano de estabilização. 

leio, ainda, mais noticias, Sr. Presidente. 

"No Plano Bresser, Chiarelli disse que o 
PMDB "conteve os salários, postergou opa­
gamento dos gatilhos para setembro e criou 
um crediário às avessas para o pagamento 
dos resíduos, fazendo ainda um passe de 
mágica para desaparecer com 12 dias da 
inflação de junho, no ''Triângulo das Bermu­
das" da remuneração." 

Pensei que isso tivesse sido dito pelo mais ardo­
roso, extremo inimigo da Aliança Democ;ráticá. 
Mas, com surpresa vejo que é um dos membros 
da Aliança Democrática, aquele que participa das 
reuniões no Palácio do Planalto, juntamente com 
as Uderanças do PMDB, que vem de público ati­
rar, sobre o Partido aliado, tão graves acusações. 

Vamos dividir as responsabilidades. Os erros 
não são só do PMDB, são também do PFL; como 
também os acertos não são só do PFL e nern 

do PMD6, são dos dois partidos. Não vamos fazer 
essa partilha;- os lucros são do PFL, os prejuízos 
são do PM06, os prejuízos eleitorais, os prejuízos 
poUt:icos. 

O Sr. Edison Lobão- Permite V. Ex" um 
aparte? 

O Sr. Pompeu de Sousa-V. Ex~ me permite 
um aparte? 

O SR. l'IELSOI'I CARNEIRO -Ouço V. Ex' 
com muito prazer, nobre Senador Pompeu de 
Souza. 

O Sr. Pompeu de Sousa- De tal maneira 
e entusiástico acordo com V. E>r porque é preciso, 
afinal, que haja pelo menos uma distribuição de 
culpas e não uma distribuição só de vantagens. 
Na verdade, lamento apenas que o meu amigo, 
o nobre Uder Carlos Chi~elli, não esteja presente. 

O SR. NELSON CARNEIRO - E eu m!Ds 
ainda! 

O Sr. Pompeu de Souza - De tal maneira 
que esse procedimento do PFL para conosco, 
do PMDB, se tem repetido, que costumo saudá-lo, 
ao colega Chiarelli, com um c.ognome que agora 
estendo também, cordialmente, ao nosso nobre 
colega M.;lrco Maciel assim como ao Líder ora 
de plantão, o nosso nobre colega Senador Edison 
lobão, com uma saudação muito peculiar: eu 
os chamo de "os nossos infiéis aliados". Com 
cordialidade_ pessoal, sim, que eles o merecem, 
mas, politicamente, nossos infiéis aliados. 

O SR. l'IELSON CARNEIRO - Muno obri· 
gado a V. Ex-

O Sr. Mauro Benevides- V. Ex" me permite 
um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Ouço V. Ex' 
com multo prazer. 

O Sr. Vlfgfiio Távora- Há uma inscrição 
hierárquica. 

O Sr. Edison Lobão- Vamos respeitar a 
ordem de inscrição, nobre Senador Nelson Car­

, neiro? 

-O SR. NELSON CARNEIRO- Eu deixarei 
V. EX!' falar por último porque V. ~ está na posi~ 
ção de réu, V. ~ representa o partido acusado. 
V. Ex' fará a sUa defesa. 

O Sr. Mauro Benevides- V. Ex'- verá, nobre 
Senador Nelson Carneiro, no curso deste meu 
aparte, que o grande axioma jurídico que V. Ex' 
repetiu - quem sabe - tantas vezes, diante do 
Pret6r!o Excelso, diante do Tnbunal de Justiça 
ou_ de Alçada do seu __ Estado -in dublo pro 
reo - e o _réu, no caso, o nobre üder do PFL, 
em exerc1cio, Senador Edison Lobão, é exata­
mente aquele que, no dado que vou trazer ao 
conhecimento de V. Ex', teve um comportamento 
verdadeiramente irrepreensível. Veja V. EX', nobre 
Senãdor Nelson Céimeiro, quando esta Casa di&< 
cutia Mensagem do Senhor Presidente da Repú­
blica, Sr.José Sa-rney, estabelecendo normas para 
a rolagem da dívida dos Estados, aquela propo­
sJção do Primeko Mandatário do País, à exceção 
da postura elegante do Senador Edison Lobão, 
aquela Mensagem, encontrou aqui a mais franca 
e ostensiva resistência do Partido da Frente Ube­
ral. Foi preciso que desenvolvêssemos esforços 
inauditos, contando, inclusive, com a postura ele-
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gante, correta, ética e coerente de senadores do 
porte e da grandeza do Sr. Jarbas Passarinho, 
que se absteve de votar naquela ocasião, mas 
que garantiu o quorum que permitisse ao Senado 
decidir em tomo da matéria. O PFl se contra­
punha a uma proposição do Senhor PreSidente 
da Repúblíca, que objetivava permitir aos Estados 
que recompusessem suas finanças com -o bene­
plácito do Governo Federal. E mais do que isto, 
o Conselho a que V. Ex!' ah.iâe, que se reuniu 
com o Senhor Presidente_da República, foi convo­
cado Para assistir àquela solenidade em que o 
Senhor Presidente da República dava seu despa­
cho ..;;;;.. "Sanciono; publiqUe-se como lei" - no 
autógrafo que consignava aquele projeto, comba­
tido com tanta veemência e tenacidade pelo Par­
tido da Frente Liberal. Eu me permito citar aqui 
esse episódio, com a certeza de que o nobre Sena­
dor Edison lobão teve aqui um posicionamento 
dos mais corretos, na sua sensibilidade de ho­
mem público, ao tempo em que se manteve em 
plenário, juntamente com o nobre Senador Lou~ 
rival Baptista, e dessa forma permitiram que hou­
vesse quorum para que este Senado pudesse 
se posicionar em tomo de tão importante matéria 

O SR. NELSON CARNEIRO- Multo obri· 
gaêio peio aparte, nobre Senador Mauro Bene­
vides. Eu não considero o Senador Edison lobão 
como réu, mas apenas como representante do 
réu, pois sendo ele Vice-üder do Partido da Frente 
Uberal e estando eu discutindo uma questão geo­
métrica_ de duas linhas paralelas que, afinal, se 
encontram para apoiar o mesmo Governo, a mes­
ma política, era natural que S. ~ se colocasse 
na posição de quem vai defender o ponto de 
vista de seu Partido. Mas, antes que S. EX', o Sena­
dor Edison lobão, venha a esta tribuna, vamos 
ouvir o nobre Senador Virgílio TáVora, que não 
acredito seja da acusação mas apenas um auxiliar 
da acusação. 

O Sr. Vlrgíllo Távora - Eminente Senador 
Nelson _Carneiro, se V. EX' tem boa memória -
e os Anais registram isto de sobejo - no dia 
trêS de maio deste ano, o ex-Diretor de Comuni­
cações do Ministério do Planejamento, Jornalista 
Carlos Sardemberg, concedeu compacta entre­
vista ao Jornal do Brasil. EstávamOS n6s no 
exercício da Uderança de então e logo nos primei­
ros dias da semana que se lhe seguiu, lemos 
os trechos mais importantes que se nos afigura­
ram e s_olicltamos a esta Aliança, hoje tão comba­
lida por suas divergências internas, não que vies­
sem a defender o Governo, ffias pelo menos que 
dissessem que aquilo que o jornalista estava afir­
mando era verdade ou não. E um dos membros 
do Governo, com a altivez que sempre nele encon­
tramos, em suas atitudes, afumou que, naquilo 
que lhe era do conhecimento, a informação tradu­
~é)_ a verdade sobre aqueJes fatos. Nunca, apesar 
de soHcitados pelo Vice-líder do PDS; a(j:ui em 
Plenário, algumas vezes, a Aliança Democrática 
afirmou que aqueles fatos eram verdadeiros ou 
não, fatos sempre deploráveis, que mostravam 
o que poderíamos chamár de o submundo da 
execução do Plano Cruzado e a interveniência 
das_ figuras mais respeitáveis do Governo, com 
fins_nem sempre aqueles que mais se atinassem 
com os interesses da Nação. Agora, Carlos Sar­
demberg publica um üvro - V. Er que é cultor 
da _leitura já deve ter dele tomado conhecimento 
- ~'Aventura e Agonia". Não contente com isto,. 
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o jornalista faz uma série de reportagens que de­
pois são reunidas em um livro, cujo titulo é: "Por 
Que Não Deu Certo". Um livro er11 que os entreviS­
tados são, João Sayad, Dilson Funaro,~ Beloso, 
L..ara Resende, só para citar alguns dentre outros, 
os chamados "golden boys", E, _meu ·caro Sena­
dor, V. EX', depois de ler isto, ainda vem pei'guiltar 
se existe Aliança em termos naclorté!_is? Leia esses 
dois livros e V. e;x. obterá a melhor de todas as 
respostas sobre tudo o que está acontec~ndo no 
Brasil e como- essa luta intestina - permita-me 
o tenno - da Aliança tem sido prejudicial, e não 
pouco, aos destinos desta terra, 

O SR. NELSON CARNEffiO - Obrigado 
a V. Ex'! Não quero que o tempo ·se escoe·sem 
ouvir a palavra do ilustre representante do Partido 
da Frente Uberal, nosso colega Senador Edison 
Lobão. 

O Sr. Edison Lobão-Tanto quanto o Sena­
dor Pompeu de Souza, lamento que o Uder Carlos 
Chiarelli não esteja presente para ouvir essa coisa 
extraordinária que V. Ext acaba de declarar aqui, 
neste plenário . .Mas, desde logo, devo .dizer que 
não me considero réu, embora procurador_ do 
Senador Ca_dos Chiarelli, nem S. &tê réu, porque 
também não o é. S. Ex-' está diZendo uma verdade 
inteira e eu observo que o PM[)B, de repente, 
é tomado de uma absoluta am!Í.ésia: POrque; veja 
o que nos lembra aqui o Senador Virgílfo Távora: 
quem tem ft::ito declarações_ reiterada!i a reSpeito 
da inexistência da Aliança é o próprio PMDB. 
Quem mais acusa o Gove:mo, e o faz diariamente, 
com absoluta veemência, é o PMDB que tomou 
conta do Governo._ V. Ex' quer mais um exemplo? 
Prepara-se neste instante u111 r<\cha to~ do PMDf? 
-o que déve acontecer, segundo os jÇll,na_is _e 
algumas pessoas multo bem informadas do pró­
prio PMDB - para dentro de trin~ dias. Çria-Se 
um novo partido com 70 oU 80 Srs_, Deputados 
e alguns Srs. Senadores. "':'"""já_ se sabe até que 
um dos eminentes Senadores elo PMDB será Pre­
sidente desse novo partido- para quê? Para fazer 
oposição ao Governo do PMD~: I:: o PMDB inscre­
vendo-se n;;,. oposição radicai a um PMbB que 
está no Governo. Então, Senador Nelson Carnei­
ro, tenho a impressão que V. Ex" e o meu~qúerido 
amigo Senador Mauro Benevides estão _muit<;> 
ocupados, nas últimas semam~s._ coin leítU_ras, 
muito interessantes porque não leram os jornais 
a respeito das brigas internas do PMDB e da oposi­
ção severa que vem fazendo o PMPB _ao próprio 
Governo que integra e representa. O PFL tem 
sido, precisamente, um sustentáculo do Governo 
e tem sido criticado por isso, tem sido mai_s realista 
do que o rei. Se há um partido, neste País, hoje, 
solidário com o Governo, este partido é o PFL 
Não tenha dúvida de que o PFL pagou um preço 
caríssimo nas eleições pelos erros trágicos do 
PMDB no Governo, sobretudo na área econômica. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Agradeço 
a V. Ex' 

Mas, se o PFL é o sust~ntáculo do Governo, 
é a força maior de apoio ao Presidente José Sar­
ney, deve ser o maior interessado em manter a 
Aliança Democrática, já que o pi"óprio PFL sozi­
nho não poderia assegurar uma maioria que 
apoiasse a ação presidencial. Quanto a essa diver­
gência, que V. EX' anuncia e alguns seus compa­
nheiros festejam antecipadamente, fique V. & 
~anqüilo. O PMDB sempre foi isso, um partido 
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de tal extensã_p_, desde o ve1ho MDB, em que várias 
correntes existiram, cada qual manifestando a sua 
opinião, mas que nas horas cruciais sempre vota­
ram da mesma forma, tiveram sempre a mesma 
atitUde. . . -~ 

Fundado_r do MDB, fundador do PMDB, posso 
- dizer a V. Ex~ que as agruras que hoje acicatam 
é'ilguns dos membros do PMD_B, foram as mesmas 
que- adcataiáffi,~f'ió" passado~-os que integraram 
o antigo MDB. -- -

Mas, queria apenas concluir, dizendo que quem 
mais lamenta que aqui não esteja o nobre Sena­
dor Carlos Chiarelli, para explicar as suas declara­
ções sou -eii:......:... porque no momento em que 
me inscrevi, o üustre Presidente poderá dizer, S. 
Ex" e$la,va aqui, e nem sequer havia o nobre Sena~ 
dor Marco Maciel iniciado_o seu notável discurso. 
Esperei e daqui quase pedi para que S. Elr' aguar­
dasse este instante. Mas, certamente, os encargos 
da Uderança, o dever de assistir aos corTeligio­
nários, de participar dos entendimentos para o 
fortalecimento dÇ> seu pattido ou o desejo_ de con­
tinuar apoiando o GovernQSarney, tudo isto leVáu, 
certamente, a S. Ex' não poder-se demorar i1o 
plenário. E por isso, não fui honrado em tê-lo 
neste momento, para que ele, d~ viva voz, dissesse 
perante o Senado e a _Nação, proferindo o mesmo 
libelo que estou a.c;abando de ler no jornal desta 
cidade. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Permite V. EX 
u~ apar:te?,_ 

O SR- NELSON CARNEIRO- Ouço o no­
bre Senador. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Nobre Senador_ 
Nelson Carneiro~ V. Ex'! parece-me que disse, ao 
lnidar o seu disc:urSO~ que estava surpreendido 
esta m~nhã. E eu não posso deixar de me lembrar 
de uma estória_ que me foi contada pe[o nobre 
Embàix.adór Gibsõil Bafboza, quarldo Ministro 
das Relações Exteriores do Bra~U. Ele dizia que 
o Webster, _o grande dicior~sta; passou por mui­
to tempo por ser um marido de dez mandamen­
tos, até que um dia foi surpreendido pela esposa 
em colóquios com a S\Ja seáetária. E a esposa, 
muito dignamente, disse: "Eu estou surpreendida, 
meu caro" ,_E ele, b_om dicionarista, lembrando--se 
do verbete, corrigiu: "Perdão, você está SUrpresa, 
o surpreendido fui eJ.J".Assim está V. EX', também, 
surpreendido não, V. EX' está surpreso, provavel­
mente surpreso e tardiamente surpreso, porque 
é tentar negar aquüo que é mais 6bvio, que essa 
a1iança é sobretudo u_rn_ casamento morganático. 
.O PMDB, que se transformou num grande Partido 
do País - ainda não chega a ser do Ocidente 
- este grande Partido, naturalmente, quando se 
aliou_ com a Frente Uberal, o fez para uma tática 
de alta significação nacional, política, que foi o 
êxito da candidatura do nosso saudoso e emi­
nente Tancredo Neves. Mas não deu, como os 
nobres não davam aos plebeus, no casamento 
morganático; todos os direitos que lhe são ineren­
tes - a t::le, casamento, inerentes. E essa queixa 
tenho notãdo, que tem Sido exatamente do plebeu 
que se aliou ao nobre PMDB e percebe que é 
tratado como esposa, mas com determinadas res­
trições. Estas restrições têm sido contínuas e têm 
mente a n6.s do PDS a ouvirmos deliciados, numa 
sessão como a de hoje, que essa aliança corn_eça 
J)Or negar o ~pi"óprio nome. Ela não é uma aliança 
de coisa ~guma, ela foi um conglomerado mo-
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mentâneo de interes_ses circunstanciais. E V. Ex" 
defme muito bem o papel do seu Partido, quando 
diz que ele não é um partido, ele é uma frente, 
ele contihua uma· frente partidária. E, conseqmm­
terrrente, ele é uma síntese de várias opiniões con­
flitantes:· MaS- terrii!naria esse aparte que V. Ex' 
generosamente me concede, lembrando _a Gecr 
metria, que foi V. EX' que troU1(e ~ e:_qlaç.ao._ V .. 
Ex" disse que eram duas linhas paralelas, o PMbB 
e a Frente Llberal, que deveriam ·convergir pa~ª­
defender o Presidente da República. Na GeomeR 
tria, se diz que duas linhas paralelas só se encon­
tram no infinito; -espere V. Ex' pelo infinito. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. Presi­
dente, enquanto nãç chego ao infmito._vamos fa­
tet votos para que os nossos ilus~~- companhei­
ros da Aliança Democrática a,tentem Pal-a que 
n6s, os do PMPB, não ~mos apeOãs- 6s resPon­
sáveis peJos insucessos do Governq. Eles também 
têm, nesses insucessos, uma grande parte e riãO 
são eles só os arautos das boas iniciativas, nem 
dos bons propósitos. Eles caOtam, mas e_s_ses ob:­
jetivos que todos perseguimos não são apenas 
privilégio de um partido. Não será, talvez, e quero 
afirmar, privilégio só da_ Aliança l)emocrática, mas 
de todQs _ OJt Partidos Políticos nesta Casa e no 
Pals. 

De qualquer forma, Sr. Presidente, surpreso ou 
surpreendido, o nobre Senador C~lo_s_ C_hiarelli 
certam_ente: explicará a esta Casa o_ libelo que aca­
ba de proferir no Rio Grande do Sul ~_ntr.a aquele 
outro Partido que ç_om ele compõe ªAliança Oe­
mo_cráttca. 

O Sr. Edison Lobão - Permite-me-v. Ex" 
um apB!"te? 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A 
Presidência lembra que o tempo do orador já 
foi excedido_ em ~O SegundOs. _ 

O SR. NELsON CARNEIRO - Se V. Ex', 
permite, evidentement_e, _a Frente Ube~l tem o 
direito_de replicar. 

O Sr. Edison Lobão- Não me recordo que 
V. EX' tehha fiCaâo surpreso ou sUrpreendido, 
quando, raivosamente, alguns Senadores do 
PMDB pediral)l e conseguiram, até, de_ algum rPo­
do, com a nossa assinaturãtanibém,-uma Cçmlis­
são Parlamentar de Inquérito contra uma ação 
do Governo, contra o Presidente _da República 
e contra um_ ministério do PFL, a respeito da Fer­
rovia Norte-5ul. E-rlaQúefe instante dkia um Sena­
dor do PMDB que o Gov.emo do Presidente José 
Sarney estava <:ainda de podre. Era o PMDB que 
proclamava isto. Agora surgem na (mprensa toda 
episódios deploráveis_no âmbito do Ministériq da 
Previdência, ministério que é ocupado por um 
ilustre representante do PMDB._Pois b~, eu quis 
ter a io_i_cjativa de uma Comissão Parlamen~r de 
Inquérito, tarribéin, para apurar aquilo que s·e de­
nuncia na área do Ministério da Previdência. Mas 
aí autoridades <;lo Governo me pediram: mas: co­
mo, a aliança está formada entre os dois Partidos 
etc., etc., e eu desisti - até em homenagem a 
esta ali~nça. O pi_ocedimento que, portanto, nós 
do PFL temos nur'na- espécie de solidariedade 
com o PMDB, não é o mesmo que tem Q PMDB 
para com o PFL 

O SR. NELSON CARNEIRO- V. Ex' acaba 
de se referir a dois fatos. O primeiro, às_acusações 
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feitas por um i1ustre membro do PMDB, ex-Mi­
nistro dos Transportes, à projetada Ferrovia Nor­
te-Sul. 

M a surpresa foi da Frente Uberal. 
Mas, quando V. EX' se antecipa às dedaraçõe_s 

que, certamente, prorerirá amanhã da tribuna des­
ta casa o nobre Ministro da Previdência_ Raphael 
de Almeida Magalhães, a surpresa maior é do 
PMDB, porque 24 horas depois, Y. Ex! verá que 
não tinha razão de ser a sua iniciativa e_ de uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito, para apurar 
aquilo que será explicitado da tribuna. Mas o que 
me surpreende ê que o Governo tenha tido inte­
resse em que V. Ex' não inida.ssEt ~ coleta de 
assinaturas para essa Comissão de Inquérito rela­
tiva aos atos praticados pelo Ministro- da Previ­
dência Social. O PMDJ3 gostaria que V. Ex" tomas;. 
se essa iniciativa porque seria uma oportunidade 
para demonstrar que o ilustre Ministro Raphael 
de Almeida·Magalhães, coerente com a sua vida 
pública, que conheço desde os albores no Rio 
de Janeiro, não tem nada o que temer de nenhu­
ma investigação que se faça sobre a sua vida 
ou sobre a sua atividade como Mini~ da Previ­
dência Social. 

O que me surpreende é que V. ,E,r tenha sido 
procurado para não acionar a Comissão Parla­
mentar de Inquérito que desejava. 

Faço votos para que amanhã V. ~. ouvindo 
aquele Ministro, condua que o erro de V. Ext seria 
praticado se tivesse tomado aquela iniciativa. Por­
que_ então V. Ex" veria que os homens públicos 
são a cada momento acusados, e pouco contra 
eles se demonstra. 

Lembro-me da juventude, muito moço ainda 
na Bahia, quando se acusava o Governador de 
então, naquele distante ano de 1919 - eu era 
menino - de ter enriquecido no Serviço Público. 
~do ele saiu do Governo, tinha hipotecado 
o único imóvel que possuía quando ali chegou: 
o Governador Antônio Muniz. Assim são os ho­
mens públicos deste País. 

Em determinada cidade do Brasil há uma ane­
dota que se espalha. Alguém perguntou: e fu1ano? 
Mas fulano é um homem inatacável, não tem rabo. 

Se não tem rabo ponha um rabo nele. 
Assim é a vida públlca brasileira. Nós estamos 

sempre prontos a botar um rabo nos homens 
que praticam a vida pública, mas quando morrem, 
sou como_ João Alberto, não deixou inventário, 
e no entanto passou a vida inteira a.cusado de 
desonesto. Veja V. Ex', que V. Ex' não tinha razão 
em acusar, em tentar jogar lama num homem 
como Raphael de Almeida Magalhães, que sem­
pre foi, durante toda sua agitada vida pública, 
uma das melhores figuras da política fluminense. 

O Sr. Edison Lobão - E os colegas de V, 
EX' tiveram razão em acusar e jogar lama no Minis­
tro José Reinaldo? 

O SR- I'IELSON CARNEIRO - Não. Nin­
guém jogou lama sobre ninguém. 

O Sr. Edison Lobão - Ninguém jogaria so­
bre o Ministro Raphael de Almeida Magalhães, 
também. 

O SR. I'IELSON CARNEIRO - Não, o que 
se contestou no caso da Norte~Sul, e quanto me 
lembro não fui signatário nem desse requerimen­
to, os que pediam eram não contra a pessoa do 
Ministro José Reinaldo, contra quem não se acu­
sava. de nenhuma desonestidade, mas quanto a 

DIÁRIO DQ CONGRE;§SO NACIONAL (Seção 11) 

oportunidade da obra naquele instante em que 
dizia que o Brasil vivia uma grave dificuldade eco. 
nômica. 

O Sr. Edison Lobão- Não foi contra a opor­
tunidade da obra, a Comissão de Inquérito dizia 
respeito a irregularidades na concorrência e não,. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Na concor­
rência. Irregularidades que o próprio Presidente 
reconheceu e o próprio Ministro, tanto que anula­
ram a concorrência, anularam a C:oncorr_ênda, 
agora ... 

O Sr. Edison Lobão- Anu1aram por anteci­
pação, Excelência; a apuração feita pela Polícia 
Federal, por ordem do Presidente da República, 
c;:oo_çluiy. que não havia nenhuma irregularidade. 

O SR. I'IELSON CARI'IEIRO - Tinha sido 
apenas uma ... 

O Sr. Edison Lobão Excesso de zelo. 

O SR. NELSON CARI'IEIRO - Não, tinha 
sido apenas uma curiosa coincidênda. Um joma~ 
lista antes, publicara a distribuição, o inquérito 
policial demonstrou coinddência, não importava 
nurrfdelito. Somente isto. Foi apenas Uma coinciM 
dência, um dos que integravam o grupo dos bene­
ficiadQS na concorrência, tinha antecipado esta 
·distribuição entre os outros concorrentes. 

Portanto, no momento em que a ComiSsão foi 
requerida, não havia conclusão da Polícia Federal, 
a conclusão velo depois; ninguém acusa, nem 
acusava o Ministro José: Rejna1do de nenhwna 
desonestidade, o que se criticou foi apenas o fato 
de a concorrência ter sido antecipada, pela notícia 
do jornaJista Jânio de Freitas, da Folha de S. 
Paulo; são coisas diferentes. Fa~o votos para que 

· . es~ueçamos as nossas divergências, e se quiser~ 
mbs Continuar juntos vamos continuar, não como 
linhas paralelas, que nunca se encontram, mas 

-como aquelas linhas para1elas que afinal, contra­
riando a Geometria e o nobre Senador Jarbas 
Passarinho, se encontram no fmito da vida pública 

-brasileira. 

O Sr. JamU Haddad ~Sr. Presidente, solicito . 
a paJavra, como Líder do Partido Socialista Bra­
sileiro. 

_ O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Com a palavra o nobre Senador Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Como 
Uder.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quero deixar registrado nos Anais desta Casa, 
que todos são testemunhas de que fiZ_ vários pro­
nLUTciamentos, neste Parlamento, sobre certos fa­
tos não explicados pelas autoridades federais, re­
lacionados com o "bademaço" de Brasllia e com 
a agressão ao ônibus do Presidente da República, 
no Rio de Janeiro. 

Hoje, num artigo no jomaJ Correio Brazlllen­
-se, lemos ilações de que a anistia concedida 
pelo Presidente da República aos dois incrimi­
nados inicialmente como autores do atentado ao 
ônibus do Senhor Presidente, no Rio de Janeiro, 
·acabava com o movimento da direita responsável 
pOr essa onda de atentados, essa onda de bader­
na;s __ gue se instituiu neste País. 

Sr. Presid~nte, eu djsse,_ repito, reafrrmo e contiM 
nuarei dlz.endo que não posso acreditar que um 
Qrganismo de s_egurança do ilustre Senhor Presi­
dente da República tenha _consentido - a não 
ser que haja conivência- que uma pessoa, com 
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urna picareta de alpinista, ficasse fluebrando o 
vidro do_ ônibus onde se encontrava Sua_ Exce· _ 
Jência e que nada OcorresSe. 

Já disse e repito: num pais civilizado essa segu­
rança teria sido demitida imediatamente, cairicim 
o Chefe do SNI, o Chefe_ da; CaSa Militar, enfim, 
todas as autoridades responsáveis por aqueles 
atos. - ---· 

-Vejo, no plenário meu nobre companheiro 
Pompeu de Souza, que comlgo esteve no Rio 
de Janeiro para apurar os fatos relacionados com 
o dito atentado de elementos baderneiros de es-­
qu.eraa contra o ônibus do Presidente. OuvimoS 
que coisas estranhas aconteceram no dia em que 
os ônibus foram queimados na cidade do Rio 
de Janeiro: que determinadas pessoas retiravam 
de sacolas coquetéis "molotov'' e jogavam dentro 
dos ônibus como se elementos pobres trabalha­
dores passantes pela avenida Rio Bram:o tivessem 
levado sacolas com bombas ~·molotov" para jogar 
dentro do ônibus na cidade do Rio de Janeiro. 

Sr. Presidente, hoje, um artigo no Correio Bra­
ziUense deixa bem claro por que S. EJcl' o Ministro 
da Justiça, tão logo ocorreram os fatos de _Brasília 
e_do_Rio de Janeiro, imputou à esquerda aqueles 
atos. 

No entanto, nada foi apurado contra qualquer 
elemento na realidade de esquerda, de elemento 
progressista relacionado com aqueles fatos. E não 
se apurou nada, e não se disse nome de ninguém. 

Há necessidade de que tenhamos a consdência 
do momento histórico em que vivemos. Ou che­
gamos à conclusão de que queremos um regime 
democrático pleno em que há de prevalecer o 
poder eM!, ou então é melhor que novamente 
fechem estas Casas. Porque eu como pariamentar 
não admito ser tutelado quando se fala em regime 
democrático. Fui cassado uma vez e muito me 
honro disso, porque nunca me curvei. Quando 
entro na política, faço-o consciente dos riscos que 
vou enfrentar. , _ 

Estou aqui para defender o povo que me elegl":u 
e que não aceita embustes nem mistificações; 
que quer que nuffi regime democrático pleno as 
verdades sejam ditas e respondidas doa a quem 
doer, por aqueles que se consideram indevida­
mente atacados. 

Há de preva1ecer a autoridade do poder civil, 
se ·desejamos e se dizemos e se conclamamos 
que estamos rumo à estabilidade democrática. 

E,sta. ê ci. -democracia que entendo .. Por ela luta-_ 
re~ dentro dos princípios que sempre nortearam 
Ininha vida política: de respeito a qualquer setor 
da vida nacional, mas também aos direitos civis 
da população. 

Dentro de 2 .;mos, completaremos 100 arios 
de República com muito pouco tempo de demo­
cracia. Há uma realidade: alguns parlamentares 
ainda não sentiram que não estamos no regime 
ditatorial e de opressão que atravessamos d1..1rante 
21 anos. Os pr6pdos militares que comandaram 
o processo chegaram à condusão de que não 
havia mais condições de sul;>sistir. Estamos.n.uma 
fase de transição. Não quero chegar a determi­
nadas chacotas, dizendo que estamos na fase da 
''transação". 

Dizem algumas más línguas que há muitas 
transaçõ.es por aí. Não quero chegar a este deta­
lhe. Acho que estamos numa fase- de transição, 
rumo ao regime democrático e há de prevalecer 
o bom senso. Hão de ter. os $r&, Parl~r:nentares 
a consciência de que num regime democrático 
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temos _que lutar pelas nossas Idéias, temos que 
ter o nosso ponto de vista e não nos cwvarrnos 
a determinadas colocações. -

Nobre Senador Jarbas Passarinho, a quem te­
nho o maior respeito e conS:Idera_çâo, a mim me 
causa estranheza, num regime democfático, após 
uma reunião do Alto Comando do Exército não 
ter havido alguma declaração de que se_ tentou 
conseguir mais verbas para melhorar determina­
dos setores. O que ouvi foi a declaração de qu.e 
o Alto Comando havia se revntdo para deliberar 
sobre Parlamentarismo ou Presidencialismo. 

Sr. Presidente, parece-m~YJT!a incoerência bru~ 
tal. Seria eu, do poder civil, querer me reunir aqui, 
no Senado, numa Comissão, e dizer: temos que 
desativar determinados segmentos, determinadas 
áreas junto à fronteira com_i.6olívia, porque nos 
parece que não procede que as Forças Armadas 
tenham naquele local uma dete!JUinada guami,. 
çáo. -

O Sr. Virgtlfo Távora - Permite-nos V. Ex!' 
um aparte? 

O SR. JAI'IIL HADDAD- Ouço V. Ex• com 
grande satisfação. 

O Sr. Virgillo Távora - Eminente Senador, 
sem ser advogado j~ente dos meus_ colegas, 
queremos explicar a V. Ex" qUe O alto comando 
estaria faltando com a sua oJ:,rlgação - vamos 
falar bem pausadamente - se não tomasse cO­
nhecimento do que fo~ dentro do chamado pro-­
jeto da -sistematização, o ordenamento de sua si­
tuação no regime de governo a ser adotadÔ. Num 
trecho, do projeto, o Presidente da República é 
o Comandante Supremo das Forças Armadas e 
em outro se dizia. nada mais nada menos, que 
os Ministros Militares são subordinados aQ Primei­
ro-Ministro e, naturalmente, escolhidos pelo Con­
gresso. Mas eles não vieram de público -vamos 
fazer justiça - extemar opiniões sobre "A", ''B" 
ou "C'', dessas soluções, mas sim, dentro de reu­
nião, lntramuros, examinar como ficarlà o orde­
namento, a subordinação das Forçãs Armadãs 
ante trechos tão conflitantes. Fui Ministro_ de regi­
me parlamentarista, regime em que havia m'Uito 
menos expressa essa ligação a que citamos e 
vimos as dificuldades que havia para a sua ímpJe­
mentação prática. Era esta a explicação que que­
riamos dar a V. f:x1' sem entrar no mérito de sua 
a a1ocuçao que, claro, tem que ser como a nossa 
- de oposição. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador 
VlfQíliO Távora, acho que é um direito de qualquer 
pessoa, de qualquer cidadão, eJ51;ernar os seUS 
pontos de vista. _ 

Na realidade, o que me tem preocupádo" é essa 
verdadeira orquestração- editoriais em cima de 
editoriais - no caso da anistia, especificamente. 
Vunos Ministros falê!irem, reiteradamente, q-U:e -iiãO 
admitem, e que não pagam os soldos atrasados!~· 
O Sr. Ministro do Exército, com todo o respeito 
a S. Ext, não é o dong da chave do cofr_e. QJandO 
S.&- diz "eu não pago", S. Ex' está Cilando ufnã. 
situação de intranqüilidade no ~aís. O_ que. vai 
ocorrer? -

Outro dia, conversando com um representanW: 
das Forças Armadas, nesta Casa, eu dizia, com 
a maior lealdade, que está se aproximando o se­
guinte impasse: admitamos que o Congresso vote 
e é!Prove a proposta de anistia; se os três Ministros 
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de_~do forem cqerentes c.o_~ os seus pronun­
cianiehtos fecharão o Congresso Nacional. 

O Sr. Vlrgilio Távora- PE!r-dão, Excelência ... 

O SR. JAMIL HADDAD ....__-Caso contrário, 
haveria para os meSmois urna desmora]izaç:ão; 
o que não queremos em absoluto. Na realidade, 
queremos um conVívio e um diálogo fraterno ....;. 
sou amigo fraterno, tendo jogado basquete com 
S. Ex', do Sr. Almirante Mário Hermes. Outro dia 
almocei com _S. Ex! e deixei bem claro que lhe 
respeito o ponto de Vist?l pessoal, mas quero, tam­
bém, ·que respeite o meu. A decisão há de ser 
tomada no Plenário. No regime democrático é 
a maloria que prevalece. Há, também, uma coisa 
chamada de direito das minorias. I:. um direito 
que a minoria tem de se expressar, de defender 
os seus pontos de vista... -

O Sr:· \tb-SmO Távora -- Permita-me V. Ex' 
outro aparte? 

O SR. JI\MJL HADDAD - Com muita satis· 
fação e prazer ouço V. Ext 

O Sr. Vlrgllio Távora- V. EX" sabe que não 
estou aqui como advogado dó Governo; sou de 
opOSIÇão-:- Se procurar esclarecer a situação de 
colegas de farda, é porque ela se me aftgura crista­
lina e meridiana. Quando eles foram postos diante 
de dois indsos _que lhe_s atribuíam subordinação 
diferente e Coil.flitante, el~ tinham que, realmente, 
na reunião do Alto Comando, discutir o asSUnto. 
segundo: v. ~ aborda também o assunto da 
anistia. Parece-me que·é conhecida a declaração 
dada aqui pe[o Vlce-Uder do PDS. Não há a menor 
dúvida a respeito. Se a Constituinte decidiu incluir 
este texto, 56 festa umao cOisa, cumpri-lo. Eles 
ilão se deSmoraliZam ilão,- e1es, óbvio, pedirão 
demissão. Um terceiro assunto: estáo aqui pre­
-SeriteS_OS_em.inentes Senadores Edison Lobão e 
Mauro Benevides - os dois pertericem a esta 
aliança, há pouco tão questionada:- e o eminente 
Sé:hador, baiano de origem, representante do Rio 
de Janeiro, Nelson Cameir~. Tem, pois, V. E>!:', 
com quem discutir perfeitamente o assunto. ES­
tou até muito surpreso com o silêncio de todos 
três. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Càrneiro) -A 
Mesa lembra ao ilustre orador que seu tempo 
regimental está esgotado e já o e?«:edeu em vários 
minutos. 

OSR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador, 
quero deixar bem claro que teli:ho respeito e admi­
ração ·por todo_s aqueles que fazem parte das for­
Ç~s _Armadas b..,sileiras. ;5ã9 ci~adãos_igu~is a 
nós; ~penas usam uma farda e têm atribuições 
diferentes das dos civis. -

Agora, é um direito que cabe a todos a diver­
-gência de opiniões. Temos o-·dlreito de ter u_ma 
9_pinião di~er~ente daquela que têm os coman­
dantes mintares, neste momento. Como também 

. ê-~Yro ~icionamento eni -que Sentimos que há 
uma-tenta~va de intimidação, a partir do momen­
to que pãrte ~aos chefr;:s rriilitares. É um direito 
c}ue assiste a pessoa ter um determinado ponto 
de vista. -

sãbémos QUe -no pasSàdo não era admitida 
a relhl~ràção. PeSsoalmente, se fosse um anis­
tiado d-as FOrç-aSArmaclis:-eu ·não aceitaria, não 
~ornaria •. por rll?tivos óbvios; não haveria clima, 

não haveria ambiente. Sabemos que nas Forças 
Armadas, pelos regulamentos, eu poderia ser jo­
gado para Uma determinada guarnição longín­
qua; são coisas que podem ocorrer normalmente, 
sem traumas, dentro· das Forças Armadas. Então. 
eu não retomaria 

Sabemos que ocorreram 34 anistias neste País. 
Nas anistias militares, tivemos, incluSive, anistia­
dos que chegaram ao final de carreira. Tivemos 
oficiais que chegaram a generais depois da anis­
tia. Não seria nenhuma aberração. Pessoalmente, 
não sou favorável, deixo bem claro meu ponto 
de vista. Luto pela anistia, principalmente aos ele­
mentos lá de baixo: marinheiros, cabos, que_ até 
hoje são considerados mortos e suas famOias re~ 
cebem como- se mortos fossem. 

No entanto, Sr. Presidente, diz~se que não pode. 
Quem deu a ordem, quem comandou aqueles 
marinheiros já deve ter sido absolvido, já deve 
ter sido anistiado. 

Penso que quando se fala em pacifica(;ãO da 
Nação, a anistia tem que ser geral. Não estou 
remexendo, nenhum. dos Srs. Senadores me ou­
viu falar em quem torturou, ou quem não torturoU, 
se deveria haver pena ou não. Não estOu aqui 
discutindo esse aspecto. Mas, todos os _tortura­
dores est.ão il.nistiados. Isso é uma realidade. En­
tão, a pacificação há de ser totaL Pacificação-é 
passar uma borracha no passado. Vamos, daqui 
para frente, dentro do regime democrátko, procu­
rar novos caminhos para o nosso Bras~. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite V. Ex' 
um· aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Ouço V. Ex' com 
grande satisfação. 
· O Sr. Jaibas Passarinho - Nobre Senador 

Jamil Haddad, o Senador Vtrgí1io Távora já deu 
a V. Ex' a explicação a respeito do procedúnento 
do Alto Comando e:.coiJ.Seqüentemente quem po­
de falar por ele quando se tra.ta de regime do 
governo. No caso, da anistia, ouç:o com prazer 
que V. Ex!' diz que pessoalmente não àc~taria 
a reintegração. A reintegração é o grave problema. 
Dou um exemplo a V. & que n.!o é perdido 
na. excepciona1idade total, porque atê enseja aj­
guns casos muito semelhantes: um jovem aspi­
rante a ofida1 do Exército brasileiro, nos idos de 
março de 64, foi atlngidci pelas punições do movi­
mento militar de 64, qUe eu diria movimento cívi­
<:o-militar porque houve realmente wn grande 
respaldo cívico. ESse jovem voltaria agora, -para 
ser reintegrado nas fileiras do Exército, como_ Te.. 
nente-Coronel; passados 23 anos, sem nenhum 
curso a_di_çional feito e com_ impossibilidade talvez 
até de dizer "direita volver" porqUe, provavelmen­
te, ele diria "esquerda volver". V. EX' lembrou ou· 
tras anistias havidas. Lembro-me de meu colega 
de turma, o meu pranteado amigo Haroldo Velo-­
so, quando major, foi anistiado imediatamente 
pelo Presidente Juscelino. Mas foi imediata a anis· 
tia; ele passou pouco ternpo fora do seU matlf:; 
~hou,tinhacapactdadeder~resofreuaquilo 
a que V. ÕCI' se_referiu há pouco, aquelas transfe­
rências, a hostilidade natura], a hostilidade até de 
alguns chefes que não tinham posição muito defi­
hida, mas para parecerem muito simpáticos ao 
governo achavam que o Pl]!!sidenteJ~c;elino gos­
taria que o Major Veloso fosse vítima de algum 
tipo de restrição. Tudo isso é possível. A reinte-­
gração é o grave problema que aparece agora, 
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até porque promoções haveria, por exemplo, de 
marinheiros até a fiifi.çaO de suboficiais, pelo me­
nos. 

O SR. JAMIL HADDAD - Mas sem voltar 
às Forças Armadas. Na realidade, dentro da pro­
posta dos próprios cassados, eles seriam promo­
vidos mas não retomariam. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Nobre Senador, 
veja bem o que V. Ex" está antecipando. V. Ext 
está antecipando, aqui, uma proposta que estaria 
fora da lei. A Lei _da Anistia, como está proposta 
a emenda que propõe a anistia, que teve aceitação 
nas ComfSsões e Sulx:o_missões, deixaria isso ao 
alvechio de cada um, Mas, há pessoas que consi­
deram CJUe é dever de honra deles voltar à sua 
unidade de tropa, ou unidade de planejamento 
ou de comando, no posto que lhe é devido agora. 
Tivemos inúmeros outros oficiais que passaram, 
por exemplo, pela EscoJa de Aperfeiçoamento de 
Oficiais e lá não tendo sido berh_-su_cOOi_dos não 
puderam ser promovidos. A esses se dá desde 
logo a presunção da capacidade e qualificação 
para a promoção. ~ dificll, pois já se deu por 
duas vezes a anistia nesse caso; é a terceira anistia 
que surgiria e, neste caso, não quero entrar no 
mérito, como V. Ex! não o qUis também. EU ape­
nas diria que, neste caso,- dou inteira razão_ ao 
Alto Comando de discutir, pois é um problema 
pertinente a ele, é ele que vai exercitar, é ele que 
vai executar aqullo que a Constituinte transformar 
em Constituição. Portanto, é justo, perfeitamente 
justo. Recebemos aqui pessoas de toda a natu­
reza; o meu gabinete, que é o menos freqüentado, 
por ser Uder de um pequeno Partido, é procurado, 
imagine oS gabinetes dos g~andes partidos. O 
gabinete de V. ~.que também é de um peqUeno 
Partido, é procurado. Então todos têm o direito 
de procurar. Acredito que não há nada a se estra­
nhar na medida em que representantes das For­
ças Armadas aparecem mostrando a inexe_qüi­
bllidade do projeto. Era élperias este o objetivo 
do meu aparte. Muito obrigado. 

O SR. JAMIL HADDAD - Eu é que agra­
deço o aparte de V. Ex" 

O SR. PRESIDEN1E (DirceU Carneiro)- A 
Presidência comunica que o tempo de V. Ex• já 
se esgotou. 

O SR. JAMIL HADDAD - Sr. Presidente, 
apenas vou suplementar a colocação do nobre 
Senador Jarbas Passarinho e_ encerrarei_ em se­
guida. 

No passado, também, tivemos pessoas-que não 
fizeram cursos e chegaram a fina] de carreira. 
TemoS o exemplo do ilustre pai do ex-Presidente, 
nosso querido Euclydes Figueiredo, que chegou 
a General; Juarez Távora chegou a General, 
Eduardo Gomes chegou a Brigadeiro. 

O Sr. Virgílio Távora - Perdão! V. Ex" eStá 
cometendo uma gravíssima e horrível injustiça! 
FIZeram cursos! FIZeram todos os cursos neces­
sários! 

O SR. JAMIL HADDAD- Senador VIrgílio 
Távora, esses que estão querendo, retomar tam­
bém estão_admitindo fazer os cursos. O processo 
seria idêntico. Não quero entrar neste problema. 
Apenas quero dizer que me parecem posições 
diferentes, ou seja, no passado, podia haver; no 
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presente, não se admite. Parece-me justo que as 
Forças Armadas, os Ministros militares tenham 
o seu ponto-de vista, mas que não digam taxativa­
mente: "Nós não admitiremos, nós não pagare-­
mos", se o Poder Legislativo, o poder legiferante, 
um dia, decidir contra o pensamento daquelas 
autoridades, eles terão que admitir. Não admi­
tindo, o· que é maiS sério, terão que tomar uma 
posição que levará não sabemos a quê. Isto é 
que me parece grave, no momento em que esta­
mos, e é para este detalhe que quero alertar. A 
base, o cerne do meu pronunciamento, é justa­
mente este. Que eles tenham Q seu ponto de 
vista e que lutem por ele é correto. Mas, há pres­
são, orquestração, editoriais violentos nos jornais, 
quase que diários, pronunciamentos, primeiro, do 
Ministro do Exérctto, depois, do Ministro da Mari­
nha, depois, do Ministro da Aeronáutica; retomam 
o Ministro do Exército, o Ministro da Marinha, o 
Ministro da Aeronáutica. 

Os _Srs. Parlamentares têm o direito de ter o 
seu -ponto de vista. Sei que V. ~ e o Senador 
Jarbas Passarinho yotaram contra a anistia e que 
acham que já foram dadas duas anistias. Correto; 
é um posicionamento polftlco e eu respeito esse 
p-osicionamento político contrário ao meu. Agora, 
vamos decidir isso no plenário, vamos decidir isso 
na -cdmissão de Sistematização e há que s_e votar. 
Muito bem. 

O Sr. Virgílio __ T~oij - V. Ex' permite um 
-aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- ... vamos respeitar 
democraticamente a vontade da maioria. Ouço 
a nobre Senador Virgüio Távora. 

O Sr. VIrgílio Távora -V. ~ ouça aí o Go­
verno. Por enquanto, V. Ex" ouviu membros humil· 
des da Oposição. Agora, V. EX'" vai escutar o Go­
verno, porque é interessante, porque aflimamos 
aqui verdades que se nos afiguram cristalinas: 
o oficial, para ser promovido, precisa satisfazer 
condições de idade, tempo, concurso, curso, etc. 
[$$0 ~o que afirmamos. E afirmamoS_majs: que, 
uma vez eScrito na Constituição ó item relativo 
à anistia, é para ser cumprido. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Estamos cerca­
dos de governistas. 

O Sr. Vlrm,uo Távora -Ora. agorã há gover­
nistas que não acabam mais que têm que respon­
der a V. EJcl' 

O Sr. Edison Lobão - Permite V. Ex' um 
aparte? 

OSR. JAMIL HADDAD- Eu permito com 
grande satisfação; a Mesa é que ... 

O SR. PRESIDEN1E (Dirceu Carneiro) -A 
Presidência apela para que sejam respeitados o 
Regimento e_ o plenário. 

CO SR. JAMIL HADDAD - EU-ouço V. EX' 
com a maior satisfação. 

O Sr. Edison Lobão- Eu não tenho_nenhu­
ma dificuldade, Senador Jamil Haddad em vir, 
nesta hora, em solidariedade às Forças Armada$ 
e aos seus Ministros. Durante O fuilcionamento 
da Constituinte, todos os estamentos sociais têm 
se manifestado em defesa de seus interesses, e 
nós todos, Constituintes, julgamos isso _absoluta­
mente legítimo. será--que ·não podemos admitir 
também como legitimas as observações das For· 
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ças Armadas? Seriam elas representantes do úni­
co estamento deste País que não pode pronun­
ciar-se? E a respeito do que se manlfestam as 
FOrças Armadas? Precisamente daquilo -que inte­
ressa fundamenta1mente à organização da segu­
rança neste País~ Ora, o problema do pagamento, 
por exemplo, dos atrasados dos anistiados: "Cálcu­
lo feito pelas Forças Armadas demonstra que todo 
o-orçamento do Exército, este ano, seria insufi­
Ciente -para o" pagãmeilto dos atrasados desses 
oficiais eventualmente anistiados, na proporção 
do que desejam. Desta forma, os Ministros esta­
riam impedidos de fazer o pagamentq porque 
nem recursos teriam para fazê-lo. Porém, depois 
de duas anistias já procedidas, esta:- ferCeira, nos 
níveis em que se propõe, provocaria, sem dúvida 
nenhuma, uma desorganização completa na es­
trutura militar neste País. Será que é isto que se 
deseja para o Brasil? Forças Armadas que não 
possam cumprir o seu _dever de segurança do 
EstadO? Senador Jamil Haddad, acho que as ob­
sexVaÇões que Vêm seiidO feitas pelos Ministros 
do Exército, da Marinha e da Aeronáutica são 
aquelas que dizem respeito aos seus deyeres. Eles 
faltariam com os seus deveres_ se não agissem 
da maneira como estão agiildo. Têm, por Obriga· 
ção, demonstrar o que é de interesse das Forças 
ArTrtaâas, o que convém funcionalmente às For~ 
ças Armadas e o que não convém. De outro mo­
do, não poderiam, depois, reclamar de danos que 
Viessem a ser c~usados por uma lei à estrutura 
disciplinar, hierárquica das FOrças Armadas. Por· 
tanto, a minha pa1avra, aqui, é de absoluta solida­
riedade com os militares, que têm procedido com 
absoluta correção neste perlodo de transição de­
mocrática. Eles têm sido rigorosamente solidários 
com a democrac;ja e têm cumprido, com rigor 
também, os_ seus deveres, procurando não se 
imiscuir em absolutamente nada _que diga res­
peito aos seus deveres de comandante das ForçaS 
Armadas. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) --A 
Presidência comunica ao_ilustre.orador que já utili· 
zou os seus dez rnjnutQs regimentais e mais 19 
minutos fora do reg_imento. 

O SR. JAMIL HADDAD - Agradeço a V. 
~ e quero apenas terminar dizendo que acho 
justo que eles tenham os seus direitos. Mas, os 
lobbies de vários setores que existem dentro desta 
Casa nãó São lobbies que têm uma força de coa­
ção. Há riscos. Quer dizer, quando é um ministro 
militar que fala:, sabemos que a Nação imagina 
que algo maior possa acontecer._Acho correto 
eles terem seu posicionamento. Ninguém está 
contra: lsto, de terem- os seus representantes aqu~ 
suas a55;essorias aqui. Por que os Ministros civis 
podem ter e os militares não? Correto. Há, porém 
neces~idade de que se faça um paralelo das anis­
tias passadas. Tivemos brigadeiros, generais que 
chegaram ao fim da carreira. 0-qüe não se pode 
admitir é ter um Capitão Séigfo Macaco, da Aero­
náutica, que não quis,. na realidade jogar uma 
bomba em cima: do gasômetro, que não quis 
matar o Lacerda, comandando o Parasar, para 
não atender ao Brigadeiro Burnier, que foi até 
Q fim da carreira. E o Sérgio Macaco, que não 
teve o seu caso- sqll,!çionado, - o que foi uma 
das_causas da morte do Brigadeiro Eduardo Go­
mes, do Marechal Cordeiro de Farias, que não 
admitiam aquele tipo de cassação...;...... acabou cas­
&tdo. E Rui Moreira Lima, herói da FAB? Talvez 
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não tenha haVido neste País ninguém com um 
passado na Aeronáutica c:orno·e]e, que lutou bra­
vamente nos céus da Itália, contribuindo para a 
derrocada do nazi-fascismo, e, mesmo assiffi, não 
pôde chegar a Brigadeiro. Não retoma às Forças 
Armadas, mas por que não promovê-lo ao fmal 
da carreira? 

O seu passado milltar não permite? E o- "que 
ele fez? Defendem um regime legalmente consti­
tuído naquele momento, que era o regime do 
Sr. João Goulart Se tiv~sse ocorrido o inverso, 
se o movimento de 64 não tivesse sido vitorioso, 
quem estaria aqui hoj~ pedindo anistia seriam 
aqueles que tivessem investido contra o processo. 

Sei de companheiros seviciados barbaramente. 
Nem por isso alguém me viu nesta Casa, já que 
foi decretada uma anistia, vir aqui pedir que fos­
sem punidos aqueles que seviciaram e aqueles 
que cometeram atos de violência no passado. 
Mas, eu quero que seja respeitado o direito de 
cada Constituinte. Eu aCho justo o nobre Senador 
Edison Lobão ter o posicionamento qUe tem, eu 
acho justo alguém discordar do meu ponto de 
vista, mas, eu quero que seja respeitada, democra­
ticamente, a posição da Constituinte. 

Agradeço a V. Ex', Sr. Preside_nte, ~_pac_i_ência 
de ter permitido democraticamente, que eU pu­
desse avançar no meu tempo, porque esse assun­
to, na realidade, é uffi aSsunto que gera muitas 
discussões, assim como devem gerar todas as 
questões polêmicas num regime demoàãt!Co. _ 

Muito grato a V. EX" (Muito beml) 

OSR.PRESIDENTE(DirceuCaméiro)-So­
bre a mesa, expediente que será lido pelo Sr. 
Primeiro-Secretário. 

É lido o seguinte 

RESOLUÇÃO N' 105, DE 1987 

Em, 7 de agosto de 1987 

Excelentissimo Senhor 
Senador Humberto Lucena 
DD. Presidente do Senado Federal 
N!EDIF!C!O 

Senhor Presidente, 
Na qualidade de Presidente da Coinissãó Parla­

mentar de Inquérito, criada através da Resolução 
n9 41, de 1987, destinada a apurar irregu1aridades 
diwlgadas no Jornal Folha de S. Paulo, na con­
corrência para implantação da Ferrovia Norte-Sul 
e analisar todos os aspectos da viabilidade sócio-­
econômica daquela ferrovia, venho, pelo presente, 
solicitar a Vossa Excelênc~ a prorrogaçao por 
60 (sessenta) dias do prazo concedido a este Ór­
gão, a partir do próximo dia "17 do corrente mês. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa 
Excelência os protestos de ~a e c9nsideração 
-Senador João Menezes, Presidente da- C:-Pl. 

Ronaldo Aragão -Mendes Canale - Ra­
chid Saldanha Derzi - Nabor Júrúor- Nel· 
son Carneiro- Meira Fnho-VlrgW:o Távora 
- Carlos Chlarelll - Jarbas Passarinho -
Mauro Benevides- Dirceu Carneiro-Pom~ 
peu de Sousa - Márcio Lacerda - Jamll 
Haddad- Mansueto de Lavor -lram Sarai~ 
va - Fernando Henrique Cardoso - Mário 
Mala - Lavoisier Maia ~Nelson Wedeldn 
- Mário Covas - Jutahy Magalhães - Ruy 
Bacelar -Ivan Bonato. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- O 
dãcUinenfo lido contém subscritores em número 
suficiente para constituir desde logo resolução 
do Senado, nos termos do art. 178 do Regimento 
Interno, ·- ··- -- -

Será publiC:adõ pãfa 'qUe Pi6duza Os deVidos 
efeitos. -

O SR. PRESIDENTE(Dirceu Carneiro) -
Passa-se.~ 

_ORDEM DO DIA 
Presentes 27 Srs. Senãdores. Não há quorum 

para deliberação. As matérias constantes dos itens 
1 e 2, em fase de votação ficam adiadas. 

São os seguintes os itens adiados: 

1 

REQUERIMENTO N• 75, DE 1987 

Votação, em turno únic.o, do Requerimento 
n9 75, de 1987, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães, solicitando, nos termos regimen~ 
tais. informações ao Poder Executivo quanto 
ao contrato de patrocínio a emissora de tele-­
Visão de Angola, realizado pela Petrobrás, a 
fim de instruir a tramitação do Projeto de 
Lei da Câmara n9 131, de 1978. 

2 

REQUERIMENTO N• frl, DE 1987 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n9 87, de 1987, de autoria do Senador Cid 
Sab.óia de Carvalho, solicitando, nos termos 
regimentais, informações ao Ministro Chefe 

_do Gabinete Civil da Presidência da Repú­
blica, destinadas a instruir ;;dl-amitação do 
Projeto de Lei Qa Câmara n9 198, de 1983. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
ltem3: 

Mensagem n' 360, de 1986 (n• 517/86, 
na origem), relativa à proposta para que seja 

--autoriz_ada a Prefeitura Municipal de Olhos 
~d'Água do Casado, Estado de Alagoas, a con-

tratai' op·erãção de 'crédito no valor corres· 
pendente, em cruzados, a 3.826,15 Obriga· 
çõeS do Tesouro Naciona1- OTN. (Depen-

. _ dendo de parecer.) 
-~_Nostennos do art. 69. da B:esolução n9 -1;- de 

1987, designo o nobre Senador Meira Filho para 
proferir o parec:er sobre a mensagem, oferecendo 
o respectiVo projeto de resolução. · 

O SR. MEIRA FILHO (PMDB - DF. Para 
e111:itir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagemn9 360, de 1986, o_Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado_ Federal solicitação no sentido de que 
o_Município de Olho D'Água do Casado {AL) seja 
autorizado a contratar-junto a Caixa Econômica 
Federal, esta na qualidade de .gestora do Fundo 
de Apolo ao Desenvolvimentq Social- FAS, a 
seguinte operação de crédito: 

1. PROPONENTE 
1.1 Denominação: Município de Olhos D'Á~ 

gua do CaSaâo 
1.2 Loca1ização (sede): Rua Noé Leite, sln~ 

Olhos D·Água do Casade>--AL 
2. FINANCIAMENTO 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

3.826,15 OTN. 
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22 Objetivo: Aquisição de equipamentos pa­
ra c:oleta de lixo e recuperação de fonte de água 
potáveL 

23 Prazo: carênda: até 3 (três) anos. 
Amortização: 5 (cinco) anos. 
2.4 Encargos:- juros de 1% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendO o saldo devedor reajus_· 
tado de ac9rdo _com o O::tdice de ,variação das 
OTN. 

25 ~Candi~s de L,i{:lerta_çào: o financiamen­
to será liberado em parcelas, de aCordo corri cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6" - condições de Amo!Wação: o saldo deve­
dor será amortizado em 20 (vinte) prestaÇões tri­
mestrais e sucessivas, calcu1adas pelo Sistema 
SAC, vehcí\ieis no- último dia de cada_ trimestre 
civil! prevendo-se os segrnnte dispêndios anuais-: 

1986~Cz$1.014,00 
1987- Cz$ 4.056,00 
1988- Cz$ 4.056,00 
1989- Cz$ 4.056,00 
1990 - Cz$ 85.172,00 
1991- Cz$ 84360,00 
1992- Cz$ 83.549,()0 
1993- Cz$ 82.738,00 
1994- Cz$ 81.929,00. 

2.7 Garantias: vinculação de quotas do-FundO 
de Participação dos Municípios-FPM. 

2.8 Dispositivos Legais: Lei Munidpal n9 15, 
de l2 de novembro de 1985. 

Segundo a Caixa Econômica Federal, a opera· 
ção é técnica e financeiramente viável, enqua· 
drando~_se nas normas operacionais do Fundo 
de Apoio ao 'oeserivolvimento Social~ FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se erri casos aná· 
lagos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de_19~7. que 
estabelece normas de eJabor<;~ção legislatiVa -âo 
Senado Federal durante o período de firiancía· 
menta da Assembléia Nacional Constjtuinte, opi­
namos favoravelmente sob os· aspectos econô­
mico, fmanceiro e legal da matéria. 

Assim sendo_, COflcluímos pel~ acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 105, DE 1987 

Autoriza o Município de Olhos D'Água 
do Casado (AL) a contratar operação. de 
crédito ~o Ya:):or co_n-espondente, em cru­
zados, a 3.826,15 OTN, junto à Caixa 
Ec:onômlca Federal. 

O Senado FeCferat resolve: 
Art. 19 É o- MUnicípio de OlhoS D'Água do 

Casado (AL), nos t_ermos do artigo 29 da Resolu­
ção n9_93fl6, alterado pela Resolução n9 140/85, 
ambas do Senado F e_ dera), autorização a contratar 
operação de crédito no valQr equivalente, em cru­
zados. a 3.826,15 OTN, junto à Caixa Econ.ôrnica 
Federal, esta na qualidade· de gestora ·do Fundo 
de_Apolo ao DesenvoMmento Social-FAS desti­
nada à aquisição de equipamentos para coleta 
de lixo e recuperação de fonte de água potável 
nci MU.riicípio. 

Art 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (DirceU Carneiro)­
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-lo, vou en­
cerrar a discussão. 
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EnCerrada a discussão, a v~ção da matéria 
processar~se-á na sessão seguinte, nos termos 
do art 79, da Resolução n? 1, de 1$87, com a 
redação dada pela Resolução n? 54, de 1987. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
ltem4: 

Mensagem n" 124, de 1987 (n\> 215/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de ltacoa­
tiara,. Estado do Amazona_s, a contratar ppera­
ção de crédito no v:alor correspondente, em 
cruzados, a 70.063,06- OTN. (Dependendo 
de parecer.) 

Nos tennos do art. ,6? da Resolução n? 1, d~ 
1987, designo o nobre Senador Nelson Carneiro 
para proferir o parecer sobre a mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR- l'IELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. 
Para emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores: --- =~---- __ o --

Com a Mensagem n9 124, de 19_87, o Senhor 
Presidente dl República submete a deliberação 
do Senado F~deral a autoriz~ção para que a Pre­
feitura Municiç. 'li de ltacoatiara - AM. contrate, 
junto à Caixa E ·onômica Federal, esta na quali­
dade de gestora l 1 Fundo de Apolo ao Desenvol­
vimento Social- t:;'AS, ã seguinte operação de 
crédito: 

1. PROPONENTE 
1.1 Denominação: Município de !tacoatiara 
1.2 Localização (seçie): Rua Dr. Luzardo _F. de 

Melo,2225 
Itacoatiara - N-'1. 

2. FINANOAMENTO 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

70.063.06 OTN. 
22 -Objetivo: aquisiÇão de um trator e implan­

tação de calçamento, meios-fios ou guias e Mer­
cado do Produtor. 
2.3 Prazo: carência: até 3 (três) anos. 
Amortização: 1 O (dez) anos. -

2.4 Encargos: juros de 1% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variaç_ão das 
OTN. .. . 

2.5 Condíções de liberação: o finaociamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação de quotas do FUndo 
de Participação dos Municípios - FPM. 

2. 7 Dispositivos legais: Lei Municipal n9 
007/86, de 22 de abnrae 1986. 

Ouvida a respeito, a Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República (Seplan/Sarem) in­
formou nada ter a opor quanto à reaUzação da 
operação, que é técnica e financeiramente viávet 
segundo a Caixa Econômica Federal. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação d_~ Cª&ª' 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos tennos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelment~ sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluimos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAGONAL (Seção li) 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 106, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de lta· 
coatlara (AM) a contratar operação de 

__ crédito no valor correspondente em cru­
zã.dos a 70.063,06 OTN. 

O Senãdo Federal resolve: _ . __ 
Art -1? É a Prefeitura Municipal de ltacoatiara 

(AM), nos termos déi artigo 29 da ResoluÇão n9 
93i76; ãlterãâo pela Resolução n9 140/65, ambãs 
do Senado Federal, autorizada a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 70~063,06 OTN, junto à Caixa Econômica 
Federal. A operação de crédito destina-se à ex_eçu­
ção de obras de infra-estrutura wbana. 

Art. :21' Esta Resolução entra em vigor na data 
de su~ publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa-se à- discussão do projeto. (Pausa.) 

-Não havendo quem queira discuti-lo, vou en- -
cefrar a discussão. 

Encerrada a discussão, a votas;:ão da matéria 
processar-se-á na sess_ão seguinte, nos termos 
do art. 79 da Resolução n9 1, de 1987, com a 
redação dada pela Resolução n9 54, de 1987. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 5: 

Mensagem n• 125, de 1987 (n• 216/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
atrtorizada a Prefeitura Muníc[pal de Aracaju, 
Estado c;te_ Sergipe, a contratar operação de 
c::.~:édito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 90.557,67 Obrigações do Tesouro Na-

-_ --~~n~l- _OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, _de 
1987, designo o nobre Senador Meira Filho, para 
proferir o parecer sobre a mensagem, oferecendo 
o respectivo projeto de resolução. 

O SR. MEIRA FILHO (PMDB - DF. Para 
preferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

-çom ;l MeneyaQem n9 125, de 1987, o Serihor 
PreSidente da República submete à deliberação 
do _Sgnado _Federal a autorização para que a Pre­
feitura MuniCipal de Aracaju (SE) contrate, junto 
à_ Caixa_EconôiTiica Federal, esta na _qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F AS, a seguinte operação de 
crédito. 

1. PROPONENTE . 
1.1 Denominação: Município de Aracaju 
12 localização (sede): Palácio Inácio Barbosa 

Pre1ça Olímpio Campos, 180 -Aracaju-SE 
2. FINANCIAMENTO 
-2._1__ Valor: equivalente, em cruzados, a até 

99.557,67 OTN. 
22 Objetivo: aquisição de equipameritos parã 

coleta de lixo. 
2.3 Prazo: carência até 1 (um) ano. 

Amortização: 4 (quatro) anos. 
2.4 Encargos: juros de 2% ao ano, cobrados 

trimestralmente sendo o saldo devedor reajustado 
de acordo com o índice de variação da,s OTN, 

25 Condições de Liberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a se:r apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação de quotas do Fundo 
de Participação dos Municíplos-FPM. 
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2.7 Dispositivos Legais: Lei Munic_ipal n~ 
1.175/86, de 25 de junho_de 1986. 

Ouvida a respeito, a Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República (SEPL.AN/SAREM) 
informou nada ter a opor quanto à realização da 
operação, que é técnica e fin_a_nceiram_e:nte viável 
segundo a Caixa Econôrhica Federal. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecid_o a_ ~provação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n" 1, de 1987, que 
estabelece normas de elatroração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os_-ªSpectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. . 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 107, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Murúclpal deAra­
~u (SE) a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruza. 
dos. a 90.557,67 OTN. 

O Seil.lidq Federal_resolve: 
Art. 1 ~ E a Prefeitura Municipal de Aracaju 

(SE}; nos term0s-do-ãrtigó-2?da- Resolução n9 
93n6, alterado pela Resolução n9 140/85, ambas 
do Senado Federal, autorizada a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruza. 
dos, a 90.557,67 OTN, junto à Caixa Econômica 
Federal. A operação de crédito destina-se à execu­
ção de obras de infra-estrutura urbana. 

Art. 2~ Esta resolução entra e:m vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa-se à discusSão do projeto em turno únlco. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-lo, declaro 
encerrada a discussão. 

Encerrada_ a disCJ.Jssão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos do 
art. 7~ da Resolução n~ 1, de 1987, com a redação 
da_da pela Resoi_ução n9 54, de 1987. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 6: 

Mensagem n• 127, de 1987 (n• 218/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
--autOrlzãda a Prefe:ityra Municipal de Florianó­
polis, Estado de Santa Catarina, a contratar 
operação de crédito no valor correspondt!nte, 
,em cruzados, a 48.072,13 Obrigações do Te­
souro Nacional - OTN. (Dependendo de 
pa_re<:er.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senadqr Pompeu de Sou­
sa, para profer_ir PareCer sobre-a menSagem, ofe­
recendo respectivo projeto de resolução, 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PMDB- DF. 
Para proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n9 127, de 1987, o Senhor 
Presidente_ da República submete à deliberação 
do Senado feder& a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Florianópolis (SC) contrate, 
junto à_ Caixa Econômica Federal, esta na quali-
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dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol~ 
vimento Social - FAS, a seguinte operação de 
crédito. _ 

Características da operação 
I. PROPONENTE 
1.1 Denominação: Município de Florianópo-

Iis!SC --
12 Localização (sede): RU.a-Àlmirante Alvim, 

sfn9 Florianópolis-se 

2. FINANCIAMENTO 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até_ 

48.072,13 OTN. 
2.2 Objetivo: aquisição de equipamentos para 

coleta de lixo. _ _ _ 
2.3 Prazo: carência: até 1 (um) ano. Amorti­

zação: 4 (quatro) anos. 
2.4 Encargos: juros de 4% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de Uberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com .9 c;;ro-
nograma a ser apresentado. _ 

2.6 --Garantia: vinculação de quotas do Fundo 
de Participação dos Munidpios-FPM. 

2.7 Dispositivos Legais: Lei M1,1nicipal n9 

2.412/86, de 3 de julho de 1986. . 
Ouvida a respeito, a Secre:taria de P1ane1ament9 

da Presidência da República (SEPLANISAREM) 
informou nada ter a opor quanto à realização da 
operação, que é técnica e financeiramente viável, 
segundo a Caixa Econômica Federal. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelec:::e normas d~ elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona· 
menta da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOL(JÇÃO 
N' 108, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de Flo­
rianópoUs (SC) a contratar operação de 
crédito no valor conespondente, em cru­
zados, a 48.072,13 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
M 19 É a Prefeitura Municipal de Florianó­

polis (SC). nos termos do art 29 da Resolução 
rt' 93[76, alterado pela Resolução rf 140/85, am· 
bas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor corresponc!_ente em 
cruzados, a 48.072,13 OTN, junto à Caixa Econô­
mica Federal. A operação de crédito destina-se 
à execução de obras de infra-estrutura urbana. 

M 2'1' Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Passa~se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra encerro a 
discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder~se-á na próxima sessão, nos termoS dO 
art 79 daResoluçãon;>1, de 1987, com a redação 
dada pela Resolução n11 ~4, de 1987. 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu C~t_neiro) -
Item 7: 
--.---Mensagem n1 128, de 1987 (n~ 219/87, 

na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a PrefeitUra Municipal de ltiquira, 
Estado do Mato Grosso; a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 51.892,67 Obrigações do T escuro 

- Naciorial- OTN. (Dependendo de parecer.) 

NoS- termos do art. 69, a Resolução nç. 1, de 
1987, eu designo o nobre Senador Márcio Lacer­
da para proferir parecer sobre a mensagem, ofere­
cendo respectivo projeto de resolução. 

O SR- .1'\ARCIO LACERDA (PMDB - MT. 
Para emitir parecer.) Sr. Presidente, Srs. Senado­
~ Cóin a Mensagem n9128, de 1987. o Senhor 
Presidente da República submete à de~beração 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de ltiquira (Mn contrate, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F AS, a seguii1.te operação de 
crédito: 

I. PROPONENTE 
1.1 Denominação: Município de Jtiquira/MT 

-1.2 Loc:aJização (sede): Praça Frei l!berato 
Keterrer, s/n~ [tiquira/MT 

2, ""FINANCIAMENTO 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

51.892,67 OTN. 
2.2. __ 0bjetivo: Implantação de galerias pluviais, 

meios-fios, sarjetas, calçamento e mercado muni­
cipal. 

2.3 Pr~o: Carência: até_3 {três) anos.Amortí-. 
zação: 12 (doze) anos. -

2-A Encargos: juros de 1% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus~ 
tado em 100% do índice de variação das OTN. 

2.5 Condições de liberação: o financiamento 
será Uberado em parecias, de acordo com crono­
grama a ser apresentado. 

2.6 COndições de amortização: o saldo deve· 
dor será amortizado em 48 (quarenta e _alto) pres­
tações trimestrais e sucesSivas, calcufadas pelo 

-Sistema SÃC, vencíveis no último CUa de cada 
trimestre. dvil, prevendo~se os segUintes dispên­
dios anuais: 

1986 - Cz$ 134.902,00; 
1987- Cz$ 324.080,00; 
1988- ez$ 324.080,00; 
1989-Q$ 439.109,00; 
1990- ez$767.316,00; 
1991 - ezt74a.3os.oo, 
1992- ez$ 713303,00; 
1993- Cz$ 686296,00; 
1994- Cz$ 659288,00; 
1995 __: Cz$ 832283,00; 

. 199~6- Cz$ 605274,00; 
"1997- Cz$ 578.266,00; 
1998-Cz$ ~;;1282,00; 
1999 - Cz$ 524254,00; 

"2000 ~"Cz"$ 497 248,00; 
200r:....:-ez$ 355.213,00; 

-2.7 Garantias: vinculação de parcelas do Im~ 
posto sol::m~ Circulação de Mercadorias -ICM 

-2.8 Dispositivos legais: Lei municipal n9 156. 
de 14-6-85 

Ouvida a respeito, a Secretaria de Planejamento 
da Presidência da Repúblic.:a (Seplan/Sarem) in~ 
formou nada ter a opor quanto à realização da 

operação que é técnica e financeiramente viável, 
segundo a Caixa Econômica Federal. 

No mérito, o pleito enquadra·se em casos aná­
logos que têm meFecida a aprovação da Casa, 
tendo em vi~ a alta relevância social d_o projeto. 

NO$ termos -dã: Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléía Nadonal Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi· 
co-financeiro e legal da matéria, _ 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 109, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de lll· 
quiTa (.MT) a contratar operação de cré­
dito no valor corTeSpondente~ em cruza­
dos, a 51.892,67 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. }9 É a Prefeitura Municipal de ltiqU.li'a 

(MT) nos termos do_ artigo 2~da Resolução no 
93n6, alterado pela Resolução n9 140/85, ambas 
do Senado federal, autorizada a contratar opera~ 
ção de crédito no valor correspondente em cruza­
dos a 51.892,67 OTN, junto à Caixa Econômica 
Federal. A operação de crédito destina~se à execu­
ção de: obras de infra-estrutura urbana. 

Art. 29 Esta Resolução entra em Vigor na data 
de sua publicação, 

O PRESIDENTE (Dirceu Cardoso)- Discus­
são do projeto, em turno úrUco: (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. _ _ __ ·- . _ 

A votação da matéria proceder~se-á na próxima 
sessão, nos termos do art. 79, da Resolução n~ 
1, de 1987, com a redação dada pela Resolução 
n' 54, de 1987. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Caméiró) -
ltem8: 

Mensagem n9 129, de 1987 (n9 220/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Poá, Es­
tado de SãO Paulo, a contratar operação de 
crêdito no valor corre:spondente. em cruza~ 
dos, a 69.832,47 OTN. (Dependendo de pa­
recer.) 

Nos termos do art. 6°, da Resolução no 1/87 
designo o nobre Senador Pompe~ de Sou_Sa para 
proferir parecer--sobre a mensagem, oferecendo 

-o respectivo prOjeto" de resolução. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PMDB- DF. 
Para proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores: 

Com a Mensagem n9 12Ç(de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal autorização para que a Pref~k. ~ 
tura Municipal de Poá (SP) contréJte, junto à C~i,.'~}l'f.t•. 
Econômica Federal, esta na quafídade de gestora f· 

do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS, a Segúinte operação de crédito: 

I. PROPONENTE 
1.1 Denominação: Municipio de Poá _ 
12 Local@ção (sede): Avenida Brasil, 198-

Poá-SP 
2. FINANCIAMENTO 
2.1 Valor: Equivalente, em cruzados, a atê 

69.832,47 OTN. 
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22 Objetivo: Implantação de sarjetas, meios­
-fios e galerias pluviais. 

2~3- Prazo: Carência: até 3 (três) anos. Amorti­
zação: 10 (dez) anos. 

2.4 Encargos: Juros de 3% ao ano, cobrados 
bimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de Uberaçãá: O financiamento · 
será liberado em parcelas, de acordo com o· cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: Vincu1ação de parcelas do Im­
posto sobre Circulação de Mercadorias -ICM_. 

2. 7 Dispositivos Legais: Lei Municipal no 
1.904, de 6-11-86. 

Ouvida a respeito, a Secretaria de PJanejamento 
da Presidência da República (SEPLAI'IISAREM) 
informou nada ter e a opor quanto à realização 
da operação :que é técnica e financeiramente viá­
vel, segundo a Caixa EtótJ.ômlca Federal. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a aiW reJ~ância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n1 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional ConStituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e lega] da matéria'. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte:' 

PROJETO DE RESOLOçAO 
N' 110, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Poá 
(SP) a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
69.832,47 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o É a Prefeitura Municipal de Poá (SP), 

nos termos do artigo 29 da Resolução 09 ..9~06, 
alterado pela Resolução no 140/85, ambas do Se­
nado Federal, autorizada a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 69.832,47 OTN, junto à Caixa Econômica Fede­
ral. A operação de crédito destina-se à implan­
tação de sarjetas, meios-fios e galerias pluviais. 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Discussão do projeto, em tumo único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça _a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na próxima sessão, nos termos do 
art. 79 daResoluçãon?1, de 1987, com a re®ção 
dada pela Reso_lução n9 54, de 1987. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 9: 

Mensagem n' 130, de 1987 (n' 221/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de São José 
do ({io Claro, EStado do Mato Grosso, a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzado, a 40.000 OTN. (De­
pendendo de parecer.) 

Nos tennos do art. 69 da R~olução n9 1/87, 
designo o nobre S.enador Mendes Canale para 
oferecer parecer sobre a mensagem e o respec­
tivo projeto de resolução. 

O SR. MENDES CANALE (PMDB - MS. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, com a Mensagem n9 130, de 1987, o Se­
nhor Presidente da República submete à delibe· 
ração do Senado F eâeral solicitação no se o tido 
de que o Município de São j_osé _do Rio Oaro 
(MT) seja autorizado a contratar, junto à Caixa 
Econômica Federal, esta na qualidade de gestora 
do Fundo de Apoio ao Desen-volvimento Social 
- FAS, a se$linte operaçã? de crédito: 

Características da Operação 

1. PROPONENTE 
1.1 Denominação: Município de S~o José do 

Rio C!ãrO - MT 
1.2 LOcalizaÇão {sede)_: Ru-a Paraiba, 1888 

78.860 -São José do 
Rio Oaro-MT 

2. FINANCIAMENTO 
2.1 .Y_alor:_equivalente, em cruzados, a até 

40.000,00 OTN. 
_ 2.2 Objetivo: implantação de galerias pluviaiS, 

meios--fios e smjetas. 
2.3 Prazo: carência": até 3 (três) anos. 

Amortização: 12 (doze) anos. 
2A Encargos: juros de 1% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o sa1do devedor reajus­
tado em 100% do índice de variação das OTN. 

2.5 Condições de liberação: o financiamento 
s~rá liberado em parcelas, de acordo com -crono­
grama a ser apresentado. 

2.,6 CondiçõeS de amortização: o saldo deve­
dor será amortizado em 48 (quarenta e oito) pres­
tações trimestrais e sucessivas, calculadas pelo 
Sistema SAC vencíveis no último dia de cada 
trimestre civil, prevendo-se os seguintes dispên­
dios anuais: 

1986- Cz$ 118254,68 
1987 -Cz$ 218.438,6'1 

.1988- çi$ 372366;61 
1989-Cz$ 512.642,16 
1990- Cz$ 494A38,94 
1991-Cz$476235,72 
1992-Cz$ 458.032,50 
1993-Cz$ 439.829,28 

... . : 1994-Cz$ 421.626,06 
1995-Cz$ 403.422,64 
1996-Cz$ 385219,61 
1997- Cz$. 367.016,39 
1998-Cz$ 348.813,17 
1999 -Cz$ 330.609~95 
2000-CZ$ 158:478,77. 

2.7 Garantias:.-vinculação de parcelas do ICM. 
2.8 Dispositivos Legais: Lei Municipal n9 27, 

de 9-9-85. 
Segundo a Caixa Econômica Federal, a opera~ 

ção é técnica e fmanceiramente viável, enqua­
drando-se nas normas operacionais do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legis1ativa do 
Senado Federal durante o perfodo de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi~ 
namos favoravelmente sob os aspectos econô­
mico, fmanceiro e legal da matéria. 

7\ssim sendo, conclulmos pelo acolhimento-da 
Mensagem; nos termos· c:lo seguinte: 
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PROJETO DE RESOLUçAO 
N• 111, DE1987 

Autoriza o Município de São José do 
Rio Claro (MT) a contratar operação de 

___ crédito no ~or ~-~pond«mte, em cru­
-Zados, a 40.000 OTN, junto à Caixa Eco­
nônúca Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. }9 t: o município de São José do Rio 

Claro (MT), nos termos do artigo 29 da Resolução 
n9 93!76, alterado pela Resolução n9 140/85, am­
bas do Senado Federal, autorizado a contratar 
operéição de-crédito no valor ecjüivalente, em cru­
zados a 40.000 OTN, junto à Caixa Econômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Deserivólvimento Social- F AS, des­
tinada à implantação de Galerias pluviais, meios-
fios e sarjetas nó Município. -

m--z1-- Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(P~usa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria realizar-se-á na sessão 
seguinte, nos termos do art. 79 da Resolução n~ 
01/87, com a redação dada pela Resolução n~ 
54; de 1987. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 10: 

Mensagem n• 132, de 1987 (n' Z26187, 
na origem), relativa à prOposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Jardim, 
Estado de Mato Grosso do Sul, a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 
7.443.152,00 (sete milhões, quatrocentos e 
quarenta e três mil, cento e cinqüenta e dois 
cruzados}. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6~, da Resolução n9 01/87, 
designo o nobre Senador Mendes .Canale para 
emitir parecer sobre a mensagem e o respectivo 
projeto de resolução. 

O SR. MENDES CANALE (PMDB - MT . 
Pata emitir_ parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, com a Mensagem n1132, de 1987 o Senhor 
Pre_~dente da República submete à deliberação 
do Senado Federal solicitação no sentido de que 
a Prefeitura Municipal de Jardim (MS) seja autori­
zada a contr;:ttar, junto à Caixci_Ecohômicã. Fedi!­

- ral, esta na qualidade de agente fmanceiro da ope­
ração; a-seguinte operaçã-o de crédito. 

Caracteristicas da operação: 

·A-Valor: Ô;$ 7.443.152,00:. 
B ~Prazos: 
1 -de carência: até 30 mes-es; -
2~ de amortiiação: 240 meses; 
C - Encargos: 
1 - juros: 4,0% a.a + 1% a.a do agente finan­

ceiro; 
2- taxa de administração: 2,0% de cada de­

sembolso; 
D - Garantia: vinculção de quotas-partes do 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICM); 
e 

E - Destinação dos recursos: Execução de 
obras de infra-estrutura urbana e aquisição de 
equipamentos para coleta de lixo, refe~ente ao 
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Pli:mo Integrado de Apoio aos Ml,midplos (Promu­
nicípio). 

Segundo a Caixa Econômica Federal, 3 opera· 
ção é técnica e finan.c.eframe_nte viável. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos ari_á~ 
Jogos que têm merecido a aprovação da Casa. 
tendo em vista a relevância socia1 do projeto: 

Nos termos da_Resoluçãon9 1, de 1987, que 
estabelece no!J11as de elaboração legislativa do 
Senado Federal. durante o perfodo de fu!lciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob_ os aspeCtos ecoOê:­
mico, fmanceiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 112, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Jar­
dim (MS) a contratar operação de cré­
dito no valor de Cz$ 7.443.152,00 (sete 
milhões;quatrocenl:O!ii> quarenta~ três 
mil, cento e cinqüenta e dois cruzados) 
junto à Caixa Econômica Federal. 

O Senado Federal resolve; 
Art. J9 É a Pi-efeítura M.unJdpal de Jardíin 

(MS), nos termos do art. 29 da Resolução n9 93/76, 
alterado pela Resolução n9 140/85, ambas do Se­
nado Federal, autorízada_a contratar operação de 
crédito no valor correspondente a Cz$ 
7.443.152,00 (sete milhões, quatrocentos e qua­
renta e três mil, cento e cinqüenta e dois cruza· 
dos), junto à Caixa Econômi_cª Fed~al, esta na 
qualidade de agente financeiro da operação, desti­
nada à execução de obras de infra-estrutura urba­
na e aquisição de equipamentos para coleta de 
lixo no Município. 

Art 2J Esta ResoJução_entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único-. 

Não havendo ·quem deseja fazer uso·da palavra, 
encerro a discussão. (Pausa) 

A votação ·da matéria proceder-se-á na próxima 
sessão, nos termos do art. 79 da Resolução n~ 
1, de 1987, com a redação dada pela Resolução 
n• 54, de 1987. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 11: 

Mensagem n9 133, de--1987 (n9 
'227/87, na origem), relativa à proposta 
para que seja autorizada a Prefeitura Mu­
nicipal de Santa Maria, Estado do Rio 
Grande do Sul, a contratar opreação de 
crédito no valor de Q$ 20.428.51,3,68 
(vinte milhões, quãtrocentos _e vinte e 
oito mil, quinhentos e treze cruzados e 
sessenta e oito centavos}, (Dependendo 
de parecer.) 

Nos tennos do art & da Resolução n" 1, de 
1987, designo o nobre Senador Edison Lobão 
para emitir parecer sobre a mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. EDISON LOBÁO (PFL - MA. Para 
emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n" 133·, de 1987, _C) Ser1hor 
Presidente da República submete à delibera_ção 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Santa Maria (RS) contrate, 
junto à Caixa EConômica Estadual do Rio Grande 
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do Sul, esta na qualidade de agente financeiro, 
a_ s~ir:t_te op_e~ã.Ção de crédito: 

1. Características da operação: 
·A~Valor Total' Cz$ 20.428.513,68 
Áre~eur., <:z$ 3319.481,12 
Área João de Barro: Cz$ 17.109.032,56 
B-Prazos: 
Área Cura: 
1 -de carência: 30 meses; 
2 - de_am_orti~ação: 240 meses. 
Area Joã.o de Barro: 

-"· 1 -de carência: 3 meses apóS a conclusão 
das obras. 

2 --de amortização: 360 meses:­
C- Encargos: 
Área Curá: 
1 -juros: 7,5% a. a. para o BNH. 
1 ,0% a.a. para o agente financeiro. 
2- taxã de administração: 2,0% soPre o valor 

de cada parcela liberada. 
Área João de Barro: 
1 -juros 1,0% a.a. para o BNH. 
1,0% a.a para o agente financeiro. 
2- taxa de administração: 1,0% sobre o valor 

de cada parcela liberada. _ _ 
D-Gararitia: vfnculação das quotas partes -ciO 

Município no produto da arrecadação do Imposto_ 
sobre Circu1aç:ão de Mercadorias {ICM). 
E-Destinações dos recursos: promover: a 

execução iritegrada de obras referentes aos proje­
tos especificas de sistema viãrio, esgoto pluvía~ 
iluminação pública, rede elétrica, edificações, no 
âmbito do promunlcípio. 

Ouvida a respeito, a Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República (SEPI.ANISAREM) 
informou n·ada ter a opor quanto à realização da 
operação que é teehica e fmanceiramente viável, 
segundo a Caixa Econômica Estadual 9o RiC? 
Grande do Sul. 

No mérito, o pleito enquadra-se eiT) casos miá­
Jogos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta i-etevânda sodal do projeto. 

Nos termos dª_l~.esoluç~o n~ 1 .. de 1987, que 
f!stabeleçe _ riO_rma:S' de el~oração legis1ativa do 
Senado Federal durante o período de funci_pna­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob.as aSpectoS ecoitõini· 
co-finaric_cir_Q __ e legal da matéria. 

Assim selido, concluímos pelo acolhimento, da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N• rt3, DE 1987 

Al!~~a a-~eitura Municipal de San· 
.,ta Maria (RS) contratar operação de cré­

dito no ~or C:OITeSpondente a 240.000 
OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art 1 o É a Prefeitura Municipal de Santa Ma­

ria (RS), nos termos dó -artigo 29 da Resolução 
~ -93[76,_ alterado pela Resolução n9 140/85, am­
bas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor c;:orrespondente a 
240.QÇO OTN junto à ·ca~ Econômica Estadual 
do Rio Giãri.d-e âo SUl. A õperaçãO de_ crédito 
d~stina-:se à execuçãO de obras de infra-estrutura 
urbana -- - -

Art._ .29 Esta Resolução entrá em vigor na data 
de sua publicação. - -- --
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OSR..PRESIDENTE(DirçeuCarneiro)-Em 
discussão o_projeto,_ em turno único. (Paj.Jsa.) 

-Não haverldo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A.votação da matéfia proceder-se-á n.;1 próXima 
sessão, nos termos do_ art. 79, da Resolução n~ 
1, de 1987, com a r~ção dacfa pela Resoi_uç_ão 
no 54, de 1987. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) ~ 
Item 12: 

Meru;;agem n9 _134, de 1987 ~(n~ 228/Bi, 
na origerri), relativa à proposta para que seja" 
al,ltorizada ___ ~ Prefeitur?~ Municipal de Soro· 
caba, EstadO de SãO PãUIO, a cqntratar oPera~ 
çâO de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 7~_,065AO""':"' OTN. (Dependendo 
de parecer.) 

Designo o hObre Senador Mauro Benevides, 
para Oferecer parecer sobre a mensagem e o res~ 
pectivo projeto de resolução. 

O SR. MAQRO BENEVIDES (PMDB- CE 
Páfã emitir parecer.)- Sr. Presid1;!nte, S.rs. Setl.a­
dores: com a Mensagem no 134, de 1987, o Se­
nhor Presidente da República submete à dellbe­
ração do Senado Federal a autorização para que­
a Prefeitura Municipa1 de Soroc:aba -:-.SP contrate, 
junto à Caixa_ Econômica Federal, esta na -quali~ 
dadé de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social- Ffo.S, a seguinte operação de 
crédito: 

_ Caracteristicas da operação 
1.1 PROPONENTE 
1.1 Denominação: Município de Sorocaba .• 
12 Localização (sede): _P.alácio dos Tropeiros 

-=- 49 andar - SoroCaba --=. SP. 
· 2 .. FINANCIAMENTO .. 

.. _2.L Valor: equiva1en~e. em cruzados, a até 
73.065,40 OTN. . 

22 Objetivo': Condusãõ.da implantação do co-
légio supletivo de 19 grau._ _ _ 

2.3_ Prazo; C,arêncià:_até 3 {três) anos. Amorti· 
zação: 10 (dez) anos:_ _ - _ - --

2.4 Encargos: Juros-de 3% ao ano, CObrados 
trimestralmente, sendo o _sã{dO QeV~dor- ~~us~ 
tado_de.aco_rdQ CQJ11 o. índ!c:e de variação das 
OTN. . . 

25 ._Condi_çõ_es de Uberação: O financ_iamentq 
~rá liberado .em parcelas, de acordo com o cro-
nograma a ser_ apresentado. - --

2.6 _ Garantia: VincUlação de parcelas do li:Jlpos­
to soPre Círi:ulação de Mercadorias - ICM. 

2. 7_ DispositivOs Legais: Lei Municipal n~ 2.504, 
de J1C9C86. 

Ouvida a respeito, a Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República (SEPLANISAREM) 
informou nada ter a opor quanto à re~l~~o da 
operação, que é técnica e financ~_irament~ 'viáv~l, 
segundo a Caixa Econômtca Federal. ·--

No mérito, o pleito enquadra-se em_ caso_s aná· · 
lQgos que têm a aprOvação da Casa~ tendo -em 
vista a _al~ ~elevância social do prõjeto. 

Nos termos da Resolução fto 1, de 1987, que 
estabelece normas de elab"oraçãq_ legislatiVa do 
Senado Fedec.:il durante o período de furrciona­
rp!!hlO da-ASs~mPI~a .Niidçna1 Consfituinte, opi­
namos fai.rora.veimente sob os aspectOs econórhi­
Co-financ:::eiro e legal da -matéiia. - ~ - ---- ----

Assim sendo, conc:Juimos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do segui~é: 

\ 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 114, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura de Sorocaba 
(SP) a contratar operação de crédito no 
valor correspondente em cruzados a 
73.065,40 OTN. 

O Senãdo Fécleralresolve: 
Art. l ~ É a -P~efettUra Municipal de Sorocaba 

(SP), nos termos do artigo 2° da Resolução n~ 
93n6, alterado pela Resolução n9 140/85, ambas 
do Senado Federal, autorizada a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente em cruza­
dos a 73.065,4D OTN~ junto à Caixa Econômica 
Federal. A_operação de crédito destina-se à con­
clusão da implantação do- colégio supletivo de 
1? grau, 

Art 29 Esta Resol~ç~o_entra em vigor na data 
de sua publicação. 

OSR.PRESIDENTE(DirceuCameiro)-Em_ 
discussão o projeto, em turno único. (Pausa) . 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria proceder-se-á na próxima 
sessão, nos termos do art. 7'', da Resolução n~ 
1, de I 987, com a redação dada pela Resolução 
11' 54, de 1987. 

OSR.PRESJDENTE(DirceuCameiro)-~s­
gotada a matéria cons_tao_te .da Orc[em d_o Dia, 
vohamos à lista de oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival 
Baptista. 

O SR. LQ(JRJVAL BAPTISTA (PDS -SE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão -do 
orador.) -Sr. Presid_ente,-Srs. Senadores: 

A viagem do Presidente _José S_amey à Região 
do Baixo São Francisco, no'dia 2 de agosto do 
corrente an_o, foi, sem dúvida, uma das mais im­
portc~ntes já realizadas pelo Chefe da Nação em 
virtude do seu transcendente sígníficado técnico­
administrativo e político. Efetivamente, além de 
inspecionar as obras da Usina de Xingó, entre 
os Estados de Alagoas e Sergipe, o Presidente 
José Sarney adonQJJ o dlspositivo que provocou 
a primeira explosãO no loc.al onde será__dg_svjado 
o rio São Francisco. · 

As explosões visam possibilitar a construção 
de quatro túneís destinados a canalizar as ª'guas 
do rio São Francisco e· representa o infc;io do 
processo irreversível d;;t efetiva construção Qa Usi­
na Hidrelétrica de Xingó, que em sua primeira 
etapa vai gerar três milhões de quüowats, já a 
_apartir de 1989, constitiJlndo-se na mais impor­
tante usina do Nordeste e a terceira do Pais. (As 
.outras duas usinas são Jtaipu e Tucuruí.) 

O Sr. Mauro BenevideS- Permite V. Ex" 
um aparte, nobre_Senador Lourival.Baptista? 

OSR.LOORIVALBAPTISTA-C6mmuito 
prazer, eminente SenªdQ_r Mawo _Benevides. 

. O Sr. Mauro henevldes - Nobre Senador 
Lourival Baptista, desejo associar-me a E:SSa ma_ni· 
festação de V. Bs:'_,. __ tE:gistrando, no Plenário do 
Senado Federal, a viagem empreendida pelo Pre­
sidente José Sarney ao Nordeste com o objetivo 
de viabilizar a Usina de Xingó que vai representar 
um impulso extraordinário ao potencial energé­
ticodaquela faixa do território brasil~iro. Não pude 
me faz:er presente àquele acontecimento histó· 
rlco, mas aproveito a ocasião em que V. Exi' se 
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reporta à visita do Primeiro Mandatário do País 
~quela região, para fazer votos de que a _{lsina 
de Xingó entre imediatamente - dentro do seu 
cronograma e serviço no espaço de tempo ali 
estabelecido- em funcionamento e possa trazer 
um suporte energético mais significativo para a 
Região Nordeste _do País,. 

OSR. LOURIVALBAPTISTA-Muftograto 
a V. Ex•, eminente Senador Mauro Benevides, 
grande político nordestirio. A sua palavra de apoio 
a esse emPreendimentO, que muito vifá beneficiar 
não só o Nordeste, mas o Brasil, enriquece em 
muitO-o-nosso pronunciamento. 

Quando COncluída em 1995, a Usina Xingó de­
verá gerar mais de cinco milhões de quilowatts, 
sendo a maior de todo o complexo hidrelétrico 
de São Francisco, 

Os custos das _obras, compreendendo, entre 
outros, a corjStrução de barragens, casa de má­
quinas e vertedouros, num a087 canyon, (fenda 
natural do rolo) foram estimados em 1,6 bilhão 
de dOlares (70 bilhões de cruZados), 

As. . .águas repassadas pela barragem servirão, 
também, para grandes projetos de irrigação, com 
a vantagem de que as terras a serem alagadas 
não sáo habitadas, dispensando, assim, a reloca­

_ção d~ milhares de lavradores, como costuma 
acontecer em obras seinelháiltes. 

O mais importante, contudo, é que, por causa 
de sua localização num canyon estreito, a barra­
gem será a mais barata já construída no BrasJ'l. 

-Em função disso, o preço do quilowatt instalado 
em Xingó será de 540 dólares, a energia de menor 
custo_a ser produzida no País. 

As obras de construção de Xing6 vao propor­
cionar desde já, cerca de seis mil empregos dire­
tos, além de vjabilizar, a partir da oferta de energia 
abundante à região, múltiplos empreendimentos 
agroindustrias, que multiplicarão o nlunero des­
ses __ empregos. 

9 Si'. Edison Lobão Peirilite V. EJr um aparte? 

ó SR. LQ(JRJVAL BAPTISTA- Ouço V. 
EJÇ' com muito prazer, eminente Senador Edison 
Lobão. 

--O Sr. Edison Lobão-Senador Lourival Bap­
tista, congratulo-me com V. Ex" pelo registro opor­
tuno :que agora faz, no Senado da República, a 
respeito dessa viagem, que se tomará em hist6-
ríca, do Serihor Presidente José Sarney, junta­
mente com Ministros de Estado, inúmeros Parla­
mentares e Governadores à grande região da Usi­
na de Xing6. Essa usina vem sendo sollcltada 
desde há muito tempo por V. Ex~', que é um polí­
tico atento aos interesses legítimos do Nordeste 
-brasileiro, jx:ir mim próprio e por tantos compa­
nheiros do Parlamento. Estamos vivendo este mo­
mento de dificUldades enormes em matéria de 
energia elétrica para o Nordeste. A Usina de Tucu­
ruí, que serve ao Norte do País, tem transmitido 
um pouco de sua escassa energia para atender 
às graves necessidades do Nordeste brasileiro. 
Se já estivesse em pleno functonamento a Usina 
de Xingó, tais problemas não existiriam, Pelo con­
trá_rio, seguramente o Nordeste estaria contribuin­
do para suprir o Sul do Pais com essa energia 
farta e de custo barato, como registra V. Ex", que 
haverá de ser produzida em Xingó. Portanto, uma 
vez. mais manifesto os meus cumprimentos a V. 
Ex" pelos cuidados que tem tido como peregrino 
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nordestino pelos interesses dessa grande região 
brasileira. Muito obrigado a V. Ex'. 

o SR. Lt:KIRI\IAL BAPTISTA - Sou muito 
grato a V. Ex!', eminente Senador Edison Lobão, 
que na Câma~a dos Deputados também defendeu 
a Usina de Xingó, foi um daqueles que lá tudo 
fez para· qúe o Nordeste fosse- atEmâido pelo Go­
verno· Federal. Sou testemunha, conheço V. Ex" 
há muitos anos e hoje hoflra -esta Casa com o 
seu talento, com o seu trabalhO, com o seu -dinã-_ 
ri11smo-, fazendo tudo em prol do engrandecimen-
to do Nordeste. __ ___ _ 

O aparte de V. Ex!' muito n:"ie sensibiliza. Muito 
Obrigado pela palavra de-incentivo ao pronunda· 
mento que faço hoje a respeito do iriício dás obras 
da Usina Xingó. 

Em diversas oportunidades, desde quando De· 
putado, abordei da tnbuna da Câmara Federal 
e pOsteriormente no Sen_ãdo da República, assun­
~ veiculados à construção da Usina de .Xin9ó, 
ej)fati~ncto .a s;ua e_?_sencia1iÇlade no que tange 
à solução do_s problemas energétiCos do Nordes­
te, como um_a_das pré-condições para o desenvol­
vimento global de cada um dos Estados que o 
integram, do Maranhão à Bahia, associados natu­
ralmente a investimentos destinados à consoli­
dação, fortalecimento, expansão e integração dos 
complexos industriais delineados na região, ou 
seja, o complexo Petroquímico de Camaçari, na 
Bahia; o Complexo Ooroquímico de Alagoas; o 
Complexo Industrial Integrado de Sergipe, do seu 
Porto; o Complexo Químico-Metalúrgico do Rio 
Grande do Norte, o Complexo Industrial-Portuário 
de Suape em Pernambuco; o Pólo Industrial do 
Nordeste, Ceará; o Complexo SiÇerúrglco do Ma· 
ranhão, mencionando apenas alguns conjuntos 
de empreendimentos pioneiros. 

A propósito, no meu último pronun~famento 
sobre a construção da Usina Hidrelétrica do Xin96, 
no Senado Federal, a 22 de setembro de 1986, 
assinalei: 

"As obras empregarão cerca de _9 mi1 pessoas. 
A barragem terá wna_altura de 140 metros e o 
comprimento de crista, de 850 metros. Previsto 
o início das operações com 3 mil megawatts de 
potência instalados, dentro de cinco anos, de 
acordo com o plano inicial." 

"Nada mais seda preciso acrescentar, como 
demonstração das dimensões desse magmo em· 
preendimento que representa, sem sombra de 
d(lvida, o maior conjunto de obras projetadas pelo 
Governo José Saffiey_ no âmbito da polltlca ener­
gética. 

Simultaneamente, corri a eXecUÇãO- do PROIN 
-Programa de Irrigação de um milhão de hecta­
res no Nordeste- a Hidrelétrica do Xingó deverá 
se transformar num dos fatores decisivos da ~rans­
formação reversível da região no concernente ao 
seu desenvolvimento agropecuáriO e indUstrial. 

Através da eletrificação rural, da agricultura irri­
gada e da modernização industrial, Sergipe, Ala­
goas e demais Estados do Nordeste conseguirão 
ultrapassar as barreiras do atraso e do subdesen­
volVimento, asseguiando-se, destarte, a integra­
ç~o nacional e a unid.ade da Federação brasileira 
em virtude da correção dos desequilíbrios e dispa­
ridades inter-regionais de renda, produção e de­
senvolvimento social. 

Ao registrar nos Anais do Senado a COnstruÇãp 
da Hidrelétrica do Xingó, associo-me à alegrià 
de todos os_ nordesti_nos e rememoro, com justifi-
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cada emoção, os pronuncíamentos que formulei 
a respeito dessa r_eivindicaç~o prioritária da região, 
da tribuna do Se_nado_ Federal, em 9 de outubro 
de 1972, em 9 de novembro de 1973 e 6 de 
março de 1974", 

Convém ressaltar, no entanto, os aspectos polí­
ticos que propordonaram à viagem do Presidente 
José Sarney dimensões de um acontecimento 
histórico._ 

O Presidente da República desembarcou em 
Paulo Afonso na 4•-feira, 12 do corrente, às 9 
horas, em companhia da Primeira-Dama do País, 
Dona Marly Sarney, do Presidente do Senado Fe­
deral, Senador Humberto Lucena; de cerca de 
oitenta parlamentares da região; dos Ministros de 
Estado Aureliano Chaves, João Alves Filho, Bres­
ser Pereira, José_Hugo Castello Branco, Celso Fur­
tado e General_ Bayma Oe!J.ys. 

Faziam também parte da comitiva Presidencial 
todo_s os Governadores do N.ordeste: Waldir Pires, 
Fernando Collor de Melo; Tardcfo Burity, Miguel 
Arraes, Epitácio Cafeteira, Oera1do Melo, Tasso 
Jerussati, Alberto_ Silva e Antônio carlos Valadares. 

Ainda no aeroporto foi assinado wn .importante 
convênio entre a Onião, através do Ministério do 
Desenvolvimento Urbano com· interveniência do 
Governo do Estado e do Município de Pau1o Afon­
so, para a construção da rede de esgotos com 
investimento da ordem de 5 milhões e 559 mil 
cruzados. Assinaram o convênio _o Presidente 
José Sarney, o Governador Waldir Pires e o Pre­
feito da cidade, José lvaldo. 

Em seguida. a comitiva presidencial se deslo­
cou para D_elmiro Gouveia, em_Alagoas, onde foi 
celebrado um convênio semelhante, no valor de 
Cz$ 5 e meio milhões para saneamento básico. 

No canteiro de obras, diante de uma grande 
maquete da Usina. o Presidente da _Companhia 
Hidrelétrica do São Francisco, Enf;féfiheiro José 
Carlos Aleluia, proferiu uma palestra sobre os as­
pectos térmicos do empreendimento esclarecen­
do que "ali estavam mais de 30 anes de enge­
nharia e que a escolha do local das divisas de 
Alagoas e Sergipe, em pleno cann,yon do São 
Francisco, era a melhor dentro de 1 O alternativas, 
inclusive, por ser a mais barata". ~ 

Encerrada a solenidade de Xingó, depois que 
o Presidente da República acionou a detonação 
das rochas para a construção dos túneis que vão 
desviar o rio São Francisco do leito natural, em 
terras de Sergipe, a comitiva presidencial seguiu 
para Delmiro Gouveia, participando de um comí­
cio quando discursaram o Prefeito loçal, José_Ser­
pa Menezes; o Deputado Albérico Cordeiro; o Mi­
nistro Aureliano Chaves; o Governador de Ala­
goas, Fernando Collor de Mello, que agradeceu 
os benefícios trazid_os pelo Presidente José Sarney 
e sua comltiva, mas anunciou alguns aspectos 
da difícil situação em que se encontra o Estado 
de Alagoas, apelando para as providências do ao­
vemo Federal. 

O Presidente José Sarney, atento às observa­
ções do Governador, encerrou o_ çomício em Del­
miro Gouveia, tendo sido delirantemente ovacio­
nado pela multidão de quase 1 O mil pessoas reu-
nidas na praça pública. -· 

O discurso então proferido pelo Presidente José 
Sar:ney - denso de infonna_çõ_es, dados concre­
tos, conceitos de indiscutível realismo e oportu­
nidade - por ser considerado. como um primo­
roso documento de ya]or _iOJ.perecível, que requei­

. ro seja incorporado ao texto destas m,inhas consi-
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deraç:ões, a fim de registrar nos Anãis do Senado 
Federal a histórica e decisiva viagem do Chefe 
da Nação ao Nordeste. 

__ Esse eloqüente-pronunciamento do Presidente 
José Sarney em Delmiro Gouveia após dar início 
as obras da Hidrelétrica do Xingó em 2 de agosto 
de 1987, foi_ publicado pela A Tarte, de Salvador, 
Bahiê!-. em S1J8 edição de domjng<? ell"! _16 de agos­
to~_ com merecido destaque, sob o títu1o de "Carta 
ao Nordeste. O Nordeste é o meuçhão". Trata-se, 
na verdade, de uma notável mensagem ao povo 
brasileiro resumindO os problemas básicos e as 
perspectivas do Nordeste. _. 

Eram estas as- Consider~ções, Sr. Presidente, 
que desejava fazer nesta sessão-do Senado Fede­
ral. (Muito bem! Paln:a~.) 

.. - (DOC(JMENTOA Q(JE SE REFERE O SR. 
·-LOGRIVAL BAP77STA EM SEa DISC(JRSO) 

A Tarde 

Salvador, Bahia- domingo, 16 de agosto 
del987 

CARTA AO NORDESTE 
-- O NORDES1E 

É MEU CHÃO 

Presidente José San)ey 

"Pronunciamento do Presidente José Sar­
ney em Delmiro Gouvefa,_ Estado de Alagoas, 

--- apos-dar início às obras da Hidrelétric:a de 
Xingó, em 12 de agosto de 1987." 

Brasileiras e hrasileiros do NOrdeste, é com 
grande errioçãq que eu visito o N9rdeste. Aqui 
é o meu chão e aqui estão plantadas as minhas 
raízes. Meus avós nordestinos sairam na dolorosa 
caminhada das secas para as terras úmidas do 
Estado dO Maranhão. 

Pousei em Pálilo Afonso, em terras da Bahia 
de tantas tradições. 

Visitei Xing6, vi Sergipe de um lado, Alagoas 
de outro, e o Velho São Francisco a percorrer 
corh Suas águas o destino que está ligado às 
nossas sagas. t um rio que sai de uma região 
rica e vem para uma região pobre, matando sedes, 
espantando fomes, gerando energia, sendo estra~ 
da das barcas, ligando gentes e cidades. 

Agora estou em Delmiro Gouveia. Terras de 
Alagoas, Estado de grande povo, de grande tradi­
ção e de grande história. 

Aqui_ estiveram Oara e Filipe Camarão na guer­
ra contra Q invasor e$"angeiro; aq!Ji a luta pela 
liberdade começou cedo; cOm a criação da Repú­
blica dos Palmares; aquí_lutou-:_se na Revolução 
de 1817. 
- Alagoas é, sobretudo, um ~do rico de gran­
des homens. É a terra de um dos maiores escri­
tOreS brasileiros de todÓs os tempos, GraciliMto 
RamoS. Na presença de sua viúva, Dona Heloisa, 
evoco ·sua memória, a começar pela sua Palmeira 
dos fnd.ios, onde temos que fazer o Museu Graci­
lianoRamos: 

úfãciliano foi ao mesmo tempo o autor uni~ 
versa! e o exímio retratista do Nordeste, do sofri­
mento do povo e da sua grande tragédia. Foi 
o hoinem que, Com Coragem, enfrentou a ditadu-
ra e amargou o cárcere. -

É uma honra, portanto, que aqui sua viúva este­
ja conosco, quando lembramos Outro grande bra· 
sileiro que deu nome a esta cidade, Delmiro Oou-
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veia, símbolo da luta dt? po":~ brasileiro pelo seu 
progresso, o nacionalista_.. o pai da industrializa­
ção, o pkmei~o d~ hldreJ€trica braslle_ira, o _r~alizé;l­
dor de uiri -importante trabalho social, "aquele 
por quem", como rió _verso popular, disse um 
cantador, "a Cahoeira continua chorando a sua 
morte". 

Sobre esia. "Pedra", nor:ne primeiro d~ste-JUQ-ar, 
elé fundou a visã_o de um novo Norde~e. Há pOu­
co eu dizia a<;> povemador Ar:raes, de _Pernam­
buco, o quanto,vrue~um hoinem como D€lmir0 
06-UVeia O que era ceSta região há 70 ,anos- atrás 
e a visão de wn homem que pensou em transfor­
[J)á-la _ _numa das regiões mais progressistas de 
um Brasil que apenas começava. E hoje só esta­
mos reunidos aqui para Xiilgó, paia··a fáóriCa, 
para os problemas desta região, porque Delmiro 
GoUVeia ~!JJJ-ttoU ~ morreu por sua causa. 
__ E por isso que assinalamos que temos testemu­
nhas contemporâneaS de_ Delmiro OouVeia, para 
assistirem um convênio para a criação do Museu 
Delmiro_ Gouveia, -que aqui leinbrCJrá a sua luta 
e i!"" sua "vitória e Q caminho do nadonalismo e 
da noss~ naciorialtc;lade. - -
. .Tragicamente ffiorto, não deixoU i11_orrer 0 so­

nho que até hoje nos orienta. Delmii"o começou 
com a energia, seguiu com as estradas e com 
a fábrica. 

Em 1859, nesta região esteve D. Pedro li, visi­
tando a Cachoeira de Paulo Afonso. Dizia um cor­
respondente do Jomf))._do ConpnÇ:r_clo que "ha~ 
via alguma coisa solene na çQoiernplação silen­
ciosa do Imperador", com o olhar perdido alérn 
da cachoeira, derramando-se sobre todo o hori-
zonte. _ 

Ele decerto enxergava o futurO. Não_ aPenas 
que Pau!o Afon§O._.entrC1_ria. no roteiro de tantos 
brasileiros e estrangeiros que aqui vêm para adrrii:. 
rar sua bel~_za, rn..as, sob_re~d9, que entraria rar~ 
a história de nosso desenvolvirnE:nto econômiCO 
esodal._ · 

Em 1912, De Imito -Gou~~-~ -consegUia instalar 
uma usina elétri_ca n_a c&choejra_de Paulo Afonso, 
trazendo a eletricidade. 

DisSe um de_ nossos maiores ess:Qtor_eljõ, qlt_e 
"o grande sertão é a forte arm.a". E a arma da 
transformação daS águas, o mil~gre, o da en~Ê-giã, 
o da irrigação, o dos produtos da indústria e do 
alimento. A força telúrica dos }:lomens. 

Venho cumprir uma promeSsa. Há_ alguns me- · 
ses, estive aqui perto, em Sergipe, itiaugufando 
o Projeto de lnigação de Canindé. _ - __ 

Prometi voltar logo para iniciar as obras da hi­
drelétricade_Xingó. Obra$ que há trinta anos espe­
ravam que f~s_em cOmeçadas_, O~ras que não 
tinham nem prOjetO', E n.-á poucO Urõ.Ciõmem dei-.: 
imprensa me pergUntoU: Por que -eSta. obra come_.. · 
çou? __ . __ _ -

Eu respondi: Porque tem um nordestino na Pre­
sidênda da República. 

Voltei e tenho a ho_n_ra 4e dizer que ela se inicia 
no meu Govemo~e_que ela ser~ irreversível. 

É a maior obra que se Começa nesse-ínstante 
rio BraSil e é -úma obra de repercussão não- Só 
nácional como também internaciOnal entre as 
9rari.des obraS de- engenhariã do:setor de hidrelé­
tricaS. 

Acabamos de aciortar o desmonte das primei­
ras pedras do canal de desvio para permitir a 
c;on.strução da l:l~rragem. 

Xingó terá 5 milhões de kil.OWatts_~ Será a m~gi" 
hidrelétrica do Nordeste. _Maior __ d.Q _que ~çdo~ o 



1558 Terça-feira 18 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) Agosto de 1987 

complexo atual de Paulo Nqnso. Uma das gran­
des hidrelétricas do País, Jogo depois de Foz do 
Iguaçu, de ltaipu, de TucUruí, estará a hidrelétrica 
do Xing6 plantada no Nordeste. 

Já em 1993, o Nordeste_ vai voltar-se para cá, 
para esta riqueza de energia. As obras já estão 
criando empregos diretos para a população desta 
região. Cerca de seis mil empregos já estão agora 
começando na Hidrelétrica do Xing6. Mais impor­
tantes serão os recu_rsQs _ ijçM_ndos da industria­
lização e do desenvolvimento de toda a região 
nordestina para onde fluirá a energia propiciada 
pela grande obra. 

A natureza já ha\ria construído grande parte da 
represa e do reservatório. Ele_ está perfeitamente 
encaixado no canyon do rio. Por isso as obras 
terão um custo baixo. Será a hidrelétrica mais 
barata do Brasil. Também por esta dádiva da natu­
reza, não teremos que retirar agricultores, homens 
que trabalham as suas terras, como aconteceu 
em inúmeras hidrelétricas construídas neste Pais. 
O povo de Canindé, em Sergipe, já roi realocado 
antes mesmo do início das ob@s. 

O Programa de Emergência para o Suprimento 
de Energia Elétrica no Nordeste prevê o acelera­
mente de importantes hidrelétricas e um aumento 
de trinta por cento na _atual CÇJpacidade de nossa 
geração de energia elétrica no Nordeste. Além 
do início das obras do Xingó, já em abnl do próxi­
mo ano, entrará em operação a primeira unidade 
da Hidrelétrica de ltaparica. E até outubro de 1988, 
as primeiras quatro turbinas já estarão gerando 
cerca de um milhão de kilowatts. . __ 

Novas unidades geradoras da Hidrelétrica de 
Tucuruí também irão beneficiar o Nordeste,_ ~n-
1rando em funcionamento a partir de julho do 
próximo ano. Estali1õS. através da energia, trazen­
do as águas do Amazonas através da r orça elétrica 
para servir ao Nordeste. Concluiremos at~ março 
do próximo ano o linhão que ligará Tu_curuí a 
Presidente Dutra, ligando Presidente Dutra ao Sis­
tema da CHESF, e, até junho, a linha de Sobra­
dinho para ltaparica O linhão de Presidente Dutra 
será a grande estrada por onde poderão fluir os 
milhões de qu~lowatts que do Tocantins virão a 
serviço do desenvolvimento do povo nordestino. 

Para que o Brasil cresça serão necessárias es­
tradas e energia. Para cada um ponto percentual 
de crescimento, temos que crescer mais de um 
ponto em energia e em estradas. 

Delmiro Gouveia também construiu aqui as pri­
meiras estradas e eu anunCio hoje que vamos 
construir o entroncamento d.a BR-316 entre Carié, 
em Alagoas, e Inajá, em Pernambuco. 

E é do nosso programa de Governo, para este 
ano, recuperarmos cerca de 14.270km de rodo­
Yias no Nordeste. 

Em 1914, Delmiro Gouveia instalou aqui uma 
rábrica de linha, a Companhia Agro-Fabril Mer­
canb1. Logo mais visitarei as jns.talaçóe§õ da rábdca 
e aquela mesma rábrica criada por Delmiro Gou­
veia, que passou por dificuldades mas que agora 
~stá soerguida e em pleno processo de expansão, 
graças a uma política conseqüente do GovernO 
em relação ao Nordeste e à sua indústria, política 
da qual têm partidpado o BNDES, o Banco do 
Brasil e o Banco do Nordeste. Uma nova f-ªl:>!ica 
será criada, aumentando ~mpregos nesta cidade. 

Queremos que este seja um exemplo para o 
Nordeste, s_obretudo a partir de agora, quando 
9-ecidimos simplificar a legislação empresarial, 

__ para estimular o surgimento de inciativas. 

O sonho de Delmiro Gouveia de um Nordeste 
industrializado está-em andamento e aqui esta­
mos hoje irmanados nesse propósito. 

O -MinistrO Aureliano Chaves tem colocado o 
Nordeste no primeiro plano dO Programa ETiergé­
tico do País. O programa de emergência na re­
gião, que ele me si!fPmeteu e aprovei, permitirá 
que acabemos com õ- racionamento de eletrici­
dade e será a base do crescimento das indústrias 
e dos empregos. 

Hoje mesmo nós anunciamos que ele será re­
duzido a somente 10%. 

O Deputado Albérico Cordeiro está na linha 
de rrente dos que derendem os 
interesses desta terra. 

O Governador Fernando Collor "de M_ello, a 
-quem quero antes de tud_o parabenizar, porque 
hoje é o _dia_ do seu aniversário, está realizando 
uma administração dinâmica. 

-Aqui em Alagoas está um Brasil verdadeiro, 
genuíno e sem disfarces. 

Estou autoriz_ando _c_inco milhões de cruzados 
para Delmiro Gouveia e. c;inco milhões de cruza­
dos para Paulo Afonso, com vistas à rea1ização 
de projetos de natureza econômica e social. 

Criei muitos programas para o Nordeste e va­
mos levá-los adiante. 

- No meu Governo - e aqui desejo falar não 
somente para Alagoas, mas para o Nordeste intei­
ro e para o Brasil- no meu Governo os recursos 
para o Nordeste foram multiplicados de oito vezes. 
Por decreto, trinta por cento dos re-cursos do Fun­
do Nacional de Desenvolvimento serão empre­
gados no Nordeste. Ai está o Programa de Assis­
tência ao Pequeno Produtor, o PAPP, que em oito 
anos vai aplicar mais de três bilhões de dólares 
nesta região. seu orçamento 87/88 prevê investi­
mentos de 21 bilhões de cruzados. Só no prime!ro 
seniestre deste ano, liberamos 4 bilhões e ~00 
nlir Crwados no plano do PAPP. Pretendemos, 
com esse programa, atingir dois milhões de ramí­
lias, das quais seiscentas mil no primeiro qüinqüê­
nio. Ai está o Projeto São Vicente, voltado para 
as pequenas comunidades e grupos de pequenos 
aQricultores. Dentro deste programa aprovamos 
neste ano um mil, quatrocentos e c:inqilenta proje­
tos, tota1izando cerca de 540 milhões de cruzaQos 
e -beneficia:hdo mais de trinta mil famílias. 

Temos revalorizado ;i Sudene. Quando aSSUlTI~ 
ela estava cambaleante, desalentada. Nós a trans­
ron:nan1os em autarquia especial. Valorizamos 
seus· técnicos. Injetamos alma nova naquele orga­
nismo. Seu- orçamento, que era de 3,5 bilhões 
de-cruzados em-1985, hOje já atinge 14,5 bilhões 
de cruzados. Um_ a_umento de cerca de quatro 
'{ezes. Os recursos do Finor, que eram de aproxi­
madamente 1,5 bilhão de cruzados em 1986, -ago­
ra são de 11 bilhões e quatroc_entos milhões de 
criiz_ados. ~sc~ndo, portanto, quase oito vezes. 
Já roram liberados pela Fazenda, este_ ano, 60% 
desses recursos, ou seja, 6 bilhões 844 milhões 
de cruzados. Entre cartas-consultas e projetos, 
já eStãõ em implantação, no âmbito da Sudene, 
954 projetos, que gerarão 240 mil empregos dire­
tos. No meu Governo já aprovamos 25·1 projetos 
geradores de 57_ mil e 800 empregos. 

O saldo de empréstiffios do Banco do.Nordeste 
do Brasil 1 o Nordeste cresceu de maneira 
significativa este ano, passando de cerca de 2_7 
bilhões de zados no ano passado para 69 bi­
lhões de cru.IZados no fim de junho último. 

Tem os realizado esforços de desenvolvimento 
cientifico e tecnológico de acordo com as metas 
do plano de desenvolvimento do Nordeste. No 
período de um ano, de junho de 86 a jUnho de 
87, executamos na área 166 projetos de pesquisa. 
Implantamos laboratórios de pesquisa Adquíri· 
mos equipamentos para as nossas universidades. 
Implantamos e qperamos 78 propriedades de­
monstrativas ao pequeno produtor rural; para di· 

- furidir novas tecnologias. No último exercido, 
Concedemos 2 mil bolsas de estudo de pesquisa 
e de rormação de recursos humanos, destinadas 
a capacitar a juventude _desta área que deverá 
operar o Brasil do ruturo. 

Na área da petroqufmica, vamos realizando in­
vestimentoS de_ grande magnitude no Nordeste. 
Entre eles, quero ressaltar a ampliação da Central 
Petroquímlca de Camaç:ari, na Bahia, para a pro­
dução de até 810 mil toneladas ao ano de eteno. 
Trata-se de um projeto do valor de 400 milhões 
de dólares. Além disso, estamos estudando a pro­
posta para a produção de produtos petroquímkos 
de segunda geração em Camaçarf, com investi­
mentos previstos de 600 milhões de dólares. En· 
tre os outros projetos programados para o Nor­
deste, há vários aqui mesmo em Alagoas, como 
aqueles voftados para a produção de soda e doro. 

Em Pernambuco, estamos decididos a implan­
tar urna montadora de automóveis, disseminando 
fábricas de autopeças pelos outros Estados da 
região. 

Este ano, 75% dos investimeõtos da Petrobrás 
(porque ·se diga que tivemos que razer cortes no 
orçamento de investiment;osJ mas me recusei a 
fazer_ cortes significativos nos investimentos do 
Nordeste) estão voltados para o Nordeste. Tra­
ta-se de investimentos Qa ordem de 1 O milhões 
de dólares. Além disso, estamos investindo 34 
milhões de dólares na exploração de petróleo na 
bacia maritima nordestina. Mais significativos ain­
da são os projetos de produção_da Petrobrás para 
o- periodo de 1987 a 1989. Vão ser investidos 
705 milhões de dólares, com vistas, entre outras 
realizações, à construção do sistema definitivo de 
produção do campo de Camocim, em Sergipe, 
e ao aproveitamento do gás natural nos campos 
de Ubarana e Agulha, estando ainda em estudos 
a implantação de uma nova refinaria _de petróleo 
e, já em fase de préwoperaç:ão~ a fábrica de fertili· 
zantes nitrogenados do complexo Taquari-Vas­
soura, também em Sergipe. Aqui em Alagoas, 
prevemos o escoamento do gás natural e a am­
PliaÇão do gasoduto Furado-Carmópolis. 

Estamos realizando grandes investimentOs na 
área de transporteS urbanos nO Nordeste. Só este 
ano estaremos aplicando 420 milhões de cruza­
dos em transportes urbanos na região. Ainda esta 
semana viabilizamos, através de acordo com o 
B"'"co Mu_ndial, o quarto programa de investi­
mentos em transportes urbanos, que prevê recur­
sos de 101 milhões de dólares ou 4,6 para as 
regiões metropolitanas do Recife, de Salvador e 
de Fortaleza nos próximos quatro anos. Em Ala­
goas mesmo o Mirllstério do Desenvolvimento 
Urbano, há poucos meses, assinou contrato para 
melhoramento dos transportes urbanos de Ma­
ceió. Alocamos cerca de I bilhão e 300 milhões 
de: cruzados no Ministério do DeSenvolvimento 
Urbano e Meio Ambiente para obraS de inrra-es­
trutura no Nordeste, só em 1987. 

Estamos empregando quase 8 bilhões de cru­
~do_s em programas de saúde dirigidos a esta 
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região, também no corrente ano. No combate 
às endemias rurais, a Sucarrt está inyestindo um 
bilhão de cruzados. O Ministério da Saúde conta 
com 3 bilhões e 700 milhões de cruzados para 
distribuição de alimentos e suplementação ali­
mentar. EmpregamOs quase dois bilhões de cru­
zados na distribuição de medicamentos e 720 
milhões de cruzados em projetos de saneamento 
na área de saúde. 

Os investimentos do lnamps nos Estados do 
Nordeste, com os quais já foram assinados convê­
nios para unificação e descentralização dos servi­
ços de saúde, somam 38 e nielo bilhões de cru­
zados. 

Queremos prom-over as seguintes ações bási­
cas na região para melhorar a saúde do povo: 

-Fusão da estrutura das superintendêndas 
do Inamps com as secretarias de saúde. 

-O secretário estadual de saúde acumulará 
o cargo de superintendente do_lnamps. 

-O pessoal do lnamps, embora cedido ao 
Estado, continua pertencendo ao quadro federal 
de pessoal. 

-Passagem dos serviços federais da Previdên­
cia, com seus respectivos orçamentos de pessoal, 
para a administração do Estado. 
-A administração, pelos Estados e municí­

pios, dos contratos e serviços <:om a rede privada 
e filantrópica, hospitais universitários e a presta­
ção direta de serviços. 

É um programa gigantesco que terá uma gran­
de e extraordinária repercussão nas condições 
de saúde do Nordeste. 

Para dar um exemplo, nós vamos dar a magni­
tude dos investimentos colocados já este ano à 
disposição de Estados nordestinos. 

Para a Bahia entregamos 22 bilhões de cruza­
dos; para Pernambuco 10,5 bilhões; para Alagoas 
3,3 bilhões; para Sergipe 1,5 bilhão; para o Rio 
Grande do Norte 1,3 bilhão. 

Para que se tenha a noção destes recursos, 
basta dizer que em alguns casos e1es são supe­
riores aos recursos que os Estados recebem ou 
quase do mesmo nível do Fundo de Participação 
de Estados. 

Os Estados do Piauí, do Ceará, da Paraíba e 
do Maranhão assinarão, em breve, convênios para 
a unificação e descentralização dos serviços de 
saúde. 

Vamos fa1ar agora dos programas sociais da 
LBA. 

Este ano, 1 O bilhões de cruzados foram empre­
gados na área social na região nordestina, dez 
vezes mais do que no ano passado. 

Além disso, apenas para enfrentar a seca verde, 
já destinamos, através da_ LBA, _uma verba extraor­
dinária de dois bilhões de cruzados para lnstâla­
ções de creches de emergência, reforço do Pro­
grama de Complementação Alimentar, criação de 
microempresas. sociais, Programa de Irrigação 
Comuhltária de Pequeno Porte e Ações de Saúde. 

No momento, a LBA mantém 500 mil crianças 
em sua rede de creches no Nordeste. O Programa 
Primeiro a Criança, que visa à diminuição da mor~ 
talidade infantil, terá atendido, até o fim do ano, 
a quase 9 milhões de crianças nordestinas, repre­
sentando 50 por cento do total do atendimento 
em todo o Brasil. O Programa de Legalização 
do Homem Brasileiro, importante para o pleno 
exercício da cidadania, atenderá, até dezembro, 
a dois milhões e oitocentas mil pessoas no Nor­
deste, o que corresponde a mais da metade dos 
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atendimentos no 'território nacional. A LBA está, 
além disso, ensinando profissões a 255 mil pes· 
soas carentes no Nordeste, através de seus váriõs 
curSOs de iniciação ocupacional. 

Através dos programas de geração de renda, 
temos Qlcentivado a criação de microempresas 
·e l!,c.-ord9_:S. para a criação de quase 16 mil dessas 
novas microempresas no Nordeste, gerando 35 
mil empregos diretos e beneficiando cerca de 250 _ 
mil pessoas. 

E_St-ªmos atendendo a cercã de 500 inil crianças 
e mães desta á_rea dentro do Programa de Com~ 
plementação Alimentar. 

Prevemos-que o atendimento da LBA de 1985 
até dezembro deste ano alcance_ 17 milhões. de 
nord.estin~. Através ele c;onvênlos e acordos com 
os Estados _e Municípios já foram repassados no 
primeiro semestre deste ano 1 bilhão 650 milhões 
de cruzados para fortalecer a área social. 

E aqui, quando o Governador falou sobre a 
atenção à criança, nós vamos verificar a atenção_ 
do Governo nos vários prOgramas destinados à 
criança brasileira. O programa O Brasil Começa 
na Criança, o progràma Primeiro a Criança e o 
extraordinário e silencioso programa que só quem 
sabe é quem re~be dá distribuição de_ leite às 
crianças pobres que morriam de fome, que já 
são hoje 4 milhões e quatl"ÇlCentas mil crianças 
em todo o Brasil, todo dia, em todo território na­
cional. 

E aqUi no NordeSte Cei-cã. de 1 rriilhão e meio 
de crianças e 500 mil famílias são inclukias no 
Programa de Distribuição de leite. 

Dentro do Program~ Nacional de Ação C:om_u­
nMriª-Já aprovamos 6255 projetos no Nordeste, 
beneficiando quase 800 municipios e oito mUhões 
e. $_eiscen.tQs mij_ pessoas. 

Este .anO, 13 mllhões de c!lunOs foram atendi­
dos com merenda escolar no NordeSte, Para a 
qual aplicamos dois bilhões de cruzados. Além 
disso, mais de três milhõ~ do programa "Traga 
o seu Irmão Pequeno" foram beneficiados com 
a merenda escolar. Distribuímos este ano 16 mi­
IhõE:.!s de livros didáticos. Onqüenta e sete mUni­
dpios foram beneftdcidos com a expansão e me­
lhoria do ensino técnico, no prciQi"ama que inicia­
ri·iOs das 200 novas escolãs técnicas .....:.... muni­
cípios de todos os Estados-nordesti_Oos. Em A._la­
goas, por exemplo, temos a implantação de esco­
las agrotécnicas de 1 i> grau em Palmeira dos fn­
d.iQS, Santana do Ipanema, Junqueira, União dos 
Palma_res e aqui mesmo em Delmiro Gouveia. 
Destinamos recursos da ord,em de 240 milhões 
de cruzados para a expansão e melhoria da educ:;a­
ção IJ.lfal em 400 muni_dpios da região. 

Neste ano de 1987, a_s trans_ferênc_ias do salárío­
eàUcilçãO "átil1Qífãrri. cifras impressionantes. Fo­
ram 1 bilhão e 200 _milhões de cruzados da Q_':l~t§t 
estadual e mais de 11 bilhões de cruzados foram 
transferidos aos Estados nordestinos da quota de 
educação federal. 

Estamos definindo uma nova pÕJfticti -ifldustriaí 
e de comércio exterior para o Brasil. Tenho pen­
sado bastante e feito uma r~flexão sobre o modelo 
que n6s estamos desenvolvendo no Nordeste. E. 
neste instante, quando estamos iniciando uma 
nova etapa de modernização e industrialização, 
nós devemos colocar o Nordeste no programa 
das grandes plataformas de exportação, para que 
nesta área se crie a verdadeira industria1ização 
gerando trabalho, gerando riqueZa e que o Nor­
deste não possa se envergonhar de ser uma re-
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gião que fica abaixo elas regiões industrializadas 
do Brasil, E essa$ plataformas serãO-criadas, natu­
ralmente, c:;,om tecnologia .de ponta f!lelhorando~ 
a compêfitividã.de _e a qualidade do trabalho. 

CondatnO a to9-os, !'fluito especialmente aos 
Governadores dQ Nordeste, aos políticos e traba­
lhadores, empresários, para que se engajem na 
discuSsão_ desse tema que é _muito importante 
pata o· futuro do Nordeste. . _ . . 

Finalffienté, quero dizer que 6 pro·gfafna de 
irrigação é hoje uma realidade. 
- Já estainOs--com o tempo bãstante-·av-ançado 
mas acho que este é o momento_ de, com o povo­
desta ~egiã_o, falarmos ao_ No~des~ e ao Brasil 
sobre o esforço que o Qgovemo faz e que tem' 
tidp resp~i~o de. I_'Jão f~z-~r propaganda porque -é, 
seu de_ver tra_b_alh@._ce cumprir com o seu _deve(. 
Sãç; muitos os projetos _de irrigação ~. até o fim 
do ano, ja esta~ão pronto~, para serem ínaugu~ 
rados, o projeto de Flores, no Maranhão,-áe Pi~ 
nheiro~-também no Maranhão, de Édison QueirOz 
e Pati.J, no Ceará, de Gurgúéi'a, no Piauí, Brumado,' 
na Bahia, Jaíba, em Minas Gerais, Lagoa do Arroz, 
na Paraíba. 

Em cooperação ·com os Governos dos Estados 
do Nordeste, foram repassados cerca de 2,3 bi­
lhões de cruzados para projetos de irrigação, que 
estão sendo apUcados na construção d_e 150 bar· 
ragens, 500 poços_ profundos. Quanto à irrigaç-ão­
privada, estão sendo aplicados, através do Banco 
dó Brasil e do 
Banco do Nordeste, cerça_ de 3 bilhões de _cruza­
dos erq créditos· de investimentos i:(ue peimltirão 
irrigar aproximadamente 30 mil hectares. E até_ 
dezembro vamos inaugurar o Centro Nacional de 
Pe~quisa __ Í_rrigada em Parnaíba, no Pi~uí, em cujà 
região iremos ter, também, um dos maiores proje-' 
tos. ae irrigação, no Baixo ParnaJba, de cerca de 
150 mil hectares, além dãs dezenas e dezenaS 
de centros irrigantes-que, enl convênio com aS 
universidades do Nordeste, estamos prori1ovend0 
para a formação de-mão-de-obra e de recursoS 
humanos neste setor. É trãDãJfici São as realiza.: 
ções. É o que estamos consegulndo e o que esta­
mos fazendo. São as obras. E a energia elétrica: 
São as estradas. É a indústria. A irrigação. É a­
educaçã(). A s~úde. A moradia. 

No setor da reforma agrária, cujo processo tive 
a coragem de deflagrar e criar o Ministério da 
Reforma Agrária, já desapropriei 1 milhão e 900' 
mil hectares, mais do que tudo na História do 
Brasil. E cerca de um terço dessa desapropriação 
foi feita no Nordeste para servir ao hoineffi e aO 
lavrador pobre do Nordeste. 

As estatísticas estão aí para ilustrar os resufta­
dos: o aumento real do Produto Interno Brutd 
do Nordeste foi de 21,4% no biênio_, 85/86, en­
quanto o PIB brasileiro teve no mesmo período 
uma expansão de 17,2% . O Nordeste cresceu 
mais do que o Brasil. 

Isto mostra a prioridade que temos para eSsà 
região. 

Coube-me goVernar o Brasil, todos sabem, em 
momento de vacas magras. Todos sabem çio_ eg.: 
forço que estamos fazendo para debelar o déficit 
público. Mas os_ recursos para o Nordeste não 
têm parado. 

Pedi aos governadores _do Nordeste, do Piauí, 
do Ceará, do Rio Grande do Norte, da Paraíba 
para que se_ articulassem junto a seus colegas 
e mobilizássemos recursos humanos da áre.a para 
a formulação urgente de um projeto integrado 
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para a região, para que eu possa, como nordeg.. 
tino;-deixar iniciada essa coordenação como ins­
trumento de realização em toda a reg_ião, uma 
ação dedsiVa e defmitiva _para. salvá-la. Começan­
do, nenhum Presidente que me suceder, pod~rá 
suspendê-lo. Nós não deixaremos. Queremos, ur­
gentemente, que isto seja feit() com participação, 
dentro do espírito que preside meu governo. 

Pmalmente, desejo dizer que ontem autorizei 
a liberação de 1 bilhão de cruzados para aumento 
de capital do Banco 9o Nordeste e do Basa. Auto­
rizei o BNB e o Basa a operarem a caderneta 
de poupança verde. 

Estendi aos pequenos produtores do setor pe­
cuário do Nordeste os beneficios j~ concedidos 
para os a9ricultores, relativamente aoS financiã­
mentos rurais da época do Plano Cruzado. -

Assinei decreto que volta a permitir o enquadra-· 
mento no mecanimo tradic!Qnal do finar (partici­
pação adonária) de projetos agropecuários. 

São reivindicações que foram dos políticos e 
das bancadas do Nord~s:te. 

Brasileiros e brasileirOs, 
. Alagoan'os: _ 

Tenho procurado ajudar este Estado. 
Eu compreendo a angústia· do Governador F"er-· 

nando CoUor. A angústia dé que ele falou .. E1.1. 
também fui Governador de um Estado pobre, 
muito mais pobre talvez do que o Estado de Ala­
goas, aos 35 anos de idade:, E: vivi a mesma angús­
tia, a angústia da pressão que aqui na nossa região 
é feita e que dilacera o nosso coração~ de sermos 
tão importantes em fase çlas nec~$Si..d~des do nos­
so povo. 

ó Governo pode fazer muita cOisa, mas nã9 
pode fazer tudo. E. eu cOmpreendo a angústia 
do Governador F_emando Collor, que ê um político . 
sensível, que conhec:í Prefeito de Macei6. F'llho 
de um político também deste Estado, que v!veu 
os problemas do Estado de Alagoas. E o povõ­
compreende, como nós políticos compreende­
mos, as nossas limitações .. 

Somente há dois anos eu sou Presidente do 
Brasil, assim mesmo pela aç:ão e pelas mãos do 
destino. Mas venho, esses dias todos do meu Go­
verno, com a consciência. tranqüila e li~pa, p~~ 
não ter ódio, para não ter ressentimento, para 
ter sempre compreens.áo__,_ porque eu tenho a 
c:onsciencia de ter feito tudo, de dar tudo de mim 
para cumprir com o meu dever. Às incompreen­
sões, quem não as tem? Todos nós temos. Mas 
tenho absoluta certeza de que elas não me ProvO­
cam, de nenhuma maneira, aquele ânimo que __ 
~ tenho o dever de seguir e que levei no sangue, 
da coragem do meu povo nordestino. 

·, Estamos, para voltar a falar de Alagoas, renego­
dando a dívida de Alagoas, no plano de ajusta· 
li1ento das finanças estaduais. Autorizamos dois 
empréstimos de anteçipação de receita totali.zan­
do ·cerca de 1 bilhão de cruzados. Através do 
lnamps, como eu dí~se, ~tamos transferindo re­
cursos de 3,3 bilhões de cruzados para aplicação 
na melhoria dos serviços d~ saúde. Há dois dias 
autorizei a Caixa Econômica Federal a atender 
um pleito que acabo de comunicar ao Gover­
nador, para o setor de habitação. O Ministério 
do Desenvolvimento Urbano aqui já passou e assi­
nou, como eu disse, vários GQnvênios. Alé;tgoas 
está, assim, senão ~ frente, no mesmo nível da 

· atenção que o Go->'êmu federal pode dar aos Esta­
dos da região, que ele merece como um grande 

Estãdo que tem um Governador dinâmicO, que 
deseja cumprir com suas obrigações. 

Brasileiras e brasileiros: 
Tenho afmna.do que O NordeSte é -o maior-prO­

blema deste Pais, porque é o_ único problema 
que pode gerar a semente do ressentimento. Não 
podemos deixar de encontrar um encaminha­
mento definitivo para esse problema. Ele não 
é_ tare~ d_e um Governo, e não é tarefa de um 
homer::n. El~ é uma obrigação e tem que ser fruto 
de uma vontade e da consciência nacional, de 
todos os brasileiros. 

__ tio exercício do meu cargo eU -sinto o peso 
de perte!'lr:er fi uma região pobre. Mas eu acredito 
no Brasil, eu acredito no seu grande destino. O 
'Pelíodo mais difícil nós já passamos. Pouco a 
pouco·, 'tóm~cautela, perseverança e fé, nós vamos 
vencerido. 

Quem nasceu no Nordeste não tem medo de 
lutar. Nossa história é a história da coragem. Ven­
cer obstáculos; não temer, não recuar, não se 
intimidar. 

Vamos dar ao PaJs, eu tenho absoluta certeza 
que o dia em que deixar o Governo, vamos dar 
ao País a rioSsa democracia, que encontramos 
de pernas quebradas, deixá~la consolidada. 

Vamos deixar a e_conomia estabilizada. 
Vamos deixar o desenvolvimento retomado. 
Vamos deixar justiça social. 
Vamos deixar o Nordeste, de novo, com uma 

nova esperança. -
M':lito obrigado. 

_-0 SR. -PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Conct!do a palavra ao rlõbre Senador Raimuildo 
Uta. 

O SR. RAIMuriDO LIRA (PMDB - PB. Pro­
- nun~i~ _o seguinte discurso.)_ -_ :=;r,_ Pre:sidtinte, 

Srs. senadores: 
Como já é do. conhecimento dos compahhei­

ros, pois já foi amplamente noticiado pela impren­
sa, me afastei da administração pública do_Esta,do 
da Paraíba. - - - -

A iTiinha participação era em decorrêilci~ -da 
campanfià eleitoral desenvoMda pelo PMDB, e 
qúé "6Jlrriinou, emJ5 de novembro de 1986, com 
a maior consagração popular que uma chapa iria­
jocttária já registrou na história política do meu 
Está do. O _povo paraibano usou três homens pú­
bl~Sf?s~ o Oovera,ndor Tãr:cfsio Burity, os Sena­
dores Raimundo Ura e Humberto Lucena como 
instrumentos de sua. esperança, de sua inçlepen­
dência e de sua liber::tac;ão política. 

A seguir, o telex que remeti para a irilprensa, 
onde esclareço os principais pontos abordados 
pelo q_overnado( Tarcísio Buri.ty.ern. e_ntreYista co­

- letiva, a respeito do me_u aí@.StamentO _em-caráter 
i1Tevogável, da administração estadual; 

.. 0 Senador Raimundo üra esclarece os 
principais pontos ãbOrdados pelo Governa­
dor Tarcísio_Burity, em entrevista coletiva, a 
respeito do seu afastamento da administraw 
ção estaduaL - Surpresa da minha posição 
- realmente houve surpresa, pois o Gover­
nador acreditava que minha participação no 
qovemo, com vários c:argos, seria suficiente 
para me manter imobilizado e politicamente 
-subserviei1te. O Governador, ct>m muita fre-

-QüêOcia,- mandava um recado claro para os 
membros do PMDB: "quem não estiver satisa 
feito comigo é só rorriper". - Imaturidade 
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política_ - com imaturidade ou não, conti­
nuarei agindo de acordo ·com minha cons­
ciência, cem os meus principias e c-om os 
cõrtipromissos assumidos na campanha 
eleitOral. Eu e-º Governador devemos nossa 
eleição somente ao_PMÕB e ao povo parai­
bano.- fisiologismo- ~xatf!;-mente por não 
ser fiSiologista é que entreguei todos os ca~:­
gos que havia indicado na adminis~~ção pú­
blic_~_ paraibana. Não foi por falta de cargos 
que in e afastei do Governo; _(oi por falta de 
entendimento polltico. Quando participava 
do Governo, def~ndia com fr~ência, com 
lealdade e com altiyez o Governo estadual, _ 
assumindo, tafnbém, o óilus e os _desgastes. 
De_ !a1.atitude, de transparente lealdade, a 
imprensa, o povo e o PMDB são testemu­
nhas. Suportei e lutei o quanto pude pela 
unidade partidária.- Cargos públicos como 
proprfedade privada - não entendo e não 
aceito, por ética e por convicção, cargos pú­
blicos como propriedade privada e tanto é 
verdade que indiquei para a presidência. do 
Banco do Estado da Paralba: e para a Seci'e-. 
taria da lnd,(l_stôa e do Comércio dois técnicos 
da melhor <tualiffcação moral e profissional, 
reconhecidos _e mantidos pelo Governador. 
-- Questão municipal - querer atribuir o 
afaStamento de um- Senador com um Gover-­
nador, em início de mandato, a uma Simples 
indicação municipal, é subestimar o grau de 
inteligência da imprensa e _ _do povo parai· 
bano. Repito, o meu- afastamento foi. por 
questões de_ ordem politica, e, pessoalmente, 
no meu Estado, oferecere~ à imprensa_ e ao 
povo paraibano os esdarecimento_s_ neCes· 

__ .sários. Atenç_it~.s&ment~, S_E;ma9-or RalmQ.ndo 
Ura, Vlce-Uder do PMD6," . . · 

Mvito Q.Qrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -A 
Presidência lebra aos Srs. SenadoreS quEfquarta­
feira, dia 19, às 9:00 hora_s, c;;.ornparecerá ao Sena­
do o MiniStro de Estado da Previdência e Assis­
tência Social, Sr. Raphael de Almeida Magalhães, 
convocado nos termos--do Reque~mepto n~ 114, 
de 1987. 

osR.PimsiDENTE<DiiCeuCameiro)...:._&_ 
tá encerrada a sessão. 

{Levanta-se à sessão às 13 horas e 20 minu­
ros.) 

DISCURSO PRONUNCIA_DO PELO SR. 
LEITE CIVI fES NA SESSAO DE 13-8-87 
E Q(JE, EIYTREO(JE A REVISÀO DO 0/M­
DOR, SERIAPUBUCADOPOSTERIORMEJ'i-
TE. . - .. . . . . .. 

O SR. LEI1E CHAVES (PMDB - PR)- Sr. 
Presidente e Srs. Senador~s: 

Eu nãQ gostaria que- passaSse sem "registro o 
11 de agosto dt.: c::orrente ano, quando se come­
moram 160_ anos de fundação dos CursOs Juridi­
c_os no País, _Depois da Independência, foi um 
dos atos de maior importância de D. Pedro I san­
cionarido lei aprovada pelo Senado, depois de 
longos debates, que institu_iy os Cursos J_urfdic:os 
no País, fUndando uma Faculdade de Direito na 
cidade ae sao_Patilo__e outra na cidade de OUnda. 
Eis~ parte comemorativa do_dc;<:rett?: 

"D, Pedro I, por graça de Deus e unânime 
aclamação dos povos, [mpera._dor Constitu­
cionãl e Defensor Perpétuo _do Brasil, fazendo 
saber a todos os_ nossos súditos que aAssemw 
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bléia Geral de(:retou e nós queremos a lei 
seguinte." 

Só em 1828, foram os cursos instituídos. Pri~ 
meiro, em São Paulo e poucos meses depois em 
Olinda e, a partir daí, o Brasil passou a dispor 
das suas própdas fornalhas de formulação do seu 
Direito e de suas concepções jurídicas. 

É muito singular que no seu currlcuJwn se 
fiZesse, então, referência a Direito Pátrio Criminal, 
Direito Pátrio Civil, como- se -o· Direito fosse uma 
ciência que pertencesse a uma nação apenas, 
e não à concepção universal. E é exatamente nes­
te sentido que ele se justifica e onde encontra 
os seus fundamentos. . "_ _ 

As razões que se davam na época para a funda­
ção dos Cursos Jurídicos do Paí_s, e com os preços 
excessivos para que estudantes brasileiros, e so­
bretudo os mais pobres, sem condições de fre­
qüentar a Universidade de Coimbra. Estas foram 
as razões mais preeminentes. 

Mas, na realidade, é que o Brasil carecia de 
escolher os seus próprios caminhgs. Veja V. Ex' 
que a idéia de uma Faculdade, de Direito, no 
Brasil, desde a Inconfidência e nunca houve pas­
sos efetivos para que esta Idéia se concretizasse, 
porque somente a Independência é que criou con­
dições para Faculdade de Direito. 

Em 1810, houve lei de D. João V1 criando a 
Escola Militar no Brasil. Mas, nunca se admitiu 
uma Escola de Direito, porque ela viria encampar 
as novas idéias de libertação e essas idéias have­
riam de antecipar o sentimento de independênda. 

Sr. Presidente, o Brasil conta na sua História 
com vultos os m.:,.is extraordinários que podíarrtos 
lembrar, hoje, assim como Lafaiete Rodrigues Pe­
reira, Clóvis Bevilácqua, Pontes de Miranda- Po­
mens que se escrevessem em outras línguas se­
riam juristas universais, homens com grande vo­
cação para o Direito, com grande qualificação 
para isso. Esses homens ~xistem hoje no Brasil, 
bem como nes@ Casa, e devem ser lembrados, 
senão em nomes, mas na afirmação de exlstênciét 
quando, então, nos propomos a e_laborar uma 
Constituição. Esses homens e'itão à espera de 
que sejam convocados para essa tarefa. 

É verdade que uma Constituição é uma peça 
política, mas ela é, sobretudo, uma peça jurídica. 
O Direito tem sua linguagem. Estamos assistindo, 
nesta Casa, a wn fato singular: é que engenheiros, 
economistas, ecólogos, dentistas e sociólogos, 
farmacêuticos, resolveram tomar a si a faina de 
fazer a Constituição. EntãO, vivem nas manchetes, 
mostram-se de excepcional denodo e, agora, no 
instante em que vamos elaborar a Constituição, 
deixam a Casa, abandonam o Congresso e v!o 
para as ruas obter subscrição para emendas que 
poderiam apresentar e realizar comkios sem sen· 
tido algum. E o piOr: deram negaUva imagem 
da Constituinte ao País, pela sua incapacidade. 

E um homem sensato, jurista, como é o nobre 
Cons_ti_tuinte Bernardo Cabral, está rindo de todos 
esses projetos, de todas essas loucuras. E, segura~ 
mente, S. Ext haverá de convocar juris~. que 
existem nesta Casa, para, dentro de_uma semana, 
elaborarem um anteprojeto com base nas idéias 
até aqui discutidas. Sr. Presidente, uma Consti­
tuição não é apenas junções de peças, de emen~ 
das; uma ConstituiÇão é, sobretudo, a cooptação 
e a captação do espírito do tempo! Deve ter unida~ 
de. Uma Constituição vale na medida em que, 
genericamente, é cápaz de vestir a liberdade ou 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Terça-feira 18 1561 

os sentimentos de liberdade dominante numa de­
terriiinada época. 

" -l'ieslã C'õfiStituinte, tivemos comportamento 
singular. Ao invés de partirmos-de um anteprojeto 
preexistente ou -de um anteprojeto feito pela pró­
pria Constituinte, espécie de arcabouço da Consti­
tuição, partimos para as Subcomissões. Os novos 
Parlamentares, os novos Comrtituintes, receosos 
de que um anteprojeto trouxesse em seu bojo 
idéias comprometedoras do que se desejassem 
fazer, estabeleceram que partíssemos para as 
Subcomissões, em que se deu participação a to­
dos. 

Esses serviços das Coffii::>Sões foram de alto 
.. valor, permitiram que o Congresso vasculhasse 

a realidade brasileira, que o Brasil fosse radiogra­
fado em todos os seus quadrantes, de tal sorte 
que hoje conhecemos, a partir do Congresso Na­
cional, as mais dolorosas misérias brasileiras, as­
sim como as mais elevadas esperanças. Agora, 
a nossa luta, a nossa tarefa é juntar essas peças. 
Que esta Constituição venha a ser urna fonte de 
criação de direitos novos, uma porta de abertura 
para os marginalizados e esquecidos se realiza­
rem como pessoas humanas e não apenas uma 
fonte de cqnce:ntraç_ão e mantença de privilégios. 

Sr. Presiçl.ente, agora é a vez dos homens de 
experiênciá., é a vez dos juristas desta Casã. 

Os fatos foram sacudidos, ventilados, alardea­
dos e, agora, ocorre a síntese constitucional. Es­
pero que o bom senso dos grandes juristas que 
existem nêsta Casa, entre os quais destaco o Se­
nador Nelson Carneiro, aqui ao meu lado, possam 
dar a sua grande contribuição à futura Consti­
tuição do País, na qual ainda se deposita confian­
ça, a despeito de, até aqui, os noticiários sobre 
os trabalhos serem os mais desprimorosos pos­
síveis. 

Passo a acreditar, Sr. Presidente, nessa Consti­
tuição, Sobretudo se ela- começar a dar solução 
jurídica à questão da terra. O problema do Brasil 
é o problema da terra. Se não dermos uma con­
ceituação_ nova ao que seja imóvel rural, não tere­
mos andado muito. Este é, a meu ver, o pontci 
principaL É diante deste ponto que se juntam 
as mais sérias resistências, inclusive um fato novo 
e que nunca vimos nesta Casa: fazendeiros unidos 
a uma organização chamada União Democrática 
Ruralista comparecem aqui e entram em conflito 
com o_s_sem~terra. Tive oportunidade de ver cenas 
muito pungentes aqui, para apreciação desta Ca~ 
sa; um sem~terra dizia para um lavrador "olhe 
aí, você me explora, você é gordo, você tem um 
filho forte e corado,__ e, porque sou explorado, veja 
como estou e meu filho parece uma pena", E 
levantava o filho pela mão. Isso aqui dentro do 
Corigresso. E isso é muito interessante, Sr. Presi­
dente, isso é multo bom, porque s6 traba1hamos 
bem sob pressão popular. O Congresso só traba­
lha vantajosamente quando é pressionado, quan­
do os tit!,llares do interess~ aqui comparecem. 

_Lembrowme que nesta Casa uma vez regula­
mentávamos a profissão de biomédico. Depois 
apareceram diversos deles. Quando os bioquí­
micqs viram que seu campo de trabalho estava 
sendo penetrado exclusivamente por um dos gru­
pos, compareceram para disputar o mesmo cam· 
po profissional. Vieram depois os farmacêuticos. 
E diante dessa pressão geral, milhares de um 
lado, milhares do outro, o Senado conseguiU 
aprovar uma lei ideal, nem sempre jurídica, mas 
possível e aceitável. Se o Senado, mesmo que 

tivesse a participação dos seus mais qua1ificados 
Senadores, trabalhasse nesse projeto sem a pres-

- são dos interessados, jamais haveria de fazer ª 
lei que satisfizesse àqueles interesses. Resultado, 
a lei existe e hoje ninguém tenta alterá-la, porque 
os mesmos interesses haverão de Jevantar~se. As­
sim, somos simpáticos, aqui, no Congressei', à 
presença dos titulares gerais dos interesses. Aqui, 
no Senado, aceitamos_o hl)>by pessOa~ os repre· 
sentantes das classes, mas nunca o Tobby profis:_ 
sional, ou seja, aquele que recebe, que induz, 
aquele que procura insinuar fatos que possam 
contrariar os interesses nacionais. 

Sr. Presidente, 11 de agosto não passará sem 
este registro, e espero que os advogados, os gran­
des juristas, os homens vocacionados para isso 
surjam para dar agora a postura final à Consti: 
tuição, senão ela sairá risível, feita por homens 
que só devem participar politicamente. S. & p~ 
deriam fazer qualquer outra coisa, mas ninguém_ 
pode admitir que engenheiros, médicos, sociólo­
gos, os mais interessados em fazer essa peça, 
terminem por concluí-la, porque, ao invés d-a 
Constituição sonhada, surgirá, Sr. Presidente, um 
monstrengo a envergonhar esta Casa e a· causé!f 
revolta às esperanças brasileiras. . 

ATA DA 12• SESSÃO, REAUZADA 
EM 8 DE ABRIL DE 1987 

(Publicado no DCN (Seção 11), de 9-4-87) 

Retificação 
Na publicação feita no DCN (Seção li), de 

9-4-87, página 406, 19 coluna. 
Onde se lê: 

RESOLUÇÃO 
N• 16, de 1987 

Constitui Comissão de Inquérito. 

Nos termos do art. 170, alínea a. do Regimento 
Interno, é constituída, no Senado Fe~eral, wna 
Comissão de Inquérito, composta de 9 (nove) 
membros, para o fim de, no prazo de 180 (cento 
e oitenta) dias, apurar a política de concessõe;:; 
de emissoras de rádio e televisão em todo o País, 
e irregularidades ocorridas no Ministério das 0;:)­
municações. 

Sala das Sessões, 8 de abril de 1987.- Fábio 
Lucena - Severo Gomes - João Castelo 
- Affonso Camargo - Jutahy Magalhães 
- Márcio Lacerda - Mário Maia - Mauro 
Borges - Francisco Rollemberg - Cid Sa­
bóladeCarvalho-JamUHaddad-Feman­
do Henrique Cardoso - José Ignácio Fei'­
reira -- Nelson Carneiro - Aluizio Bezerra 
-Chagas Rodrigues- José Richa-Nelson 
Wedeldn - Dir<:eu Carneiro - Ruy Bacelar 
- Nabor Júnior- Jram Saraiva - José Fo­
gaça- José Paulo Bisol- Itamar Franco. 

Leia-se: 

RESOLUÇÃO 
N• 16, de 1987 

Constitui Comissão de Inquérito 

Nos termos do art. 170, alínea a. do Regimento 
Interno, é constituída, no Senado Federal, wna 
Comissão -de Inquérito, composta de 9 (nove) 
membros, para o fim de, no prazo de 180 (cento 
e oiterita)_ .àiªs,_ apurar a política de concessões 
de emissoras de rádio e televisãg em todo o Pais, 




